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    Prefácio


    “Qualquer coisa que um teólogo faça na Igreja”, disse Lutero, “contribui para a difusão do conhecimento de Deus e a salvação dos homens.” Essa frase pode não resumir a atitude de todo cristão para com os teólogos e a teologia, mas vai ao ponto certo da questão. O significado original de “teologia” é “falar a respeito de Deus”. O que a teologia cristã procura fazer é explicar detalhadamente o significado da revelação de Deus de si próprio, sumamente em Jesus Cristo, assim como de sua providência e seus propósitos para este mundo e os homens e mulheres que criou. A teologia faz isso de diferentes modos, alguns dos quais sugeridos por epítetos qualificativos como “teologia bíblica”, “histórica” ou “sistemática”. Todos os mais variados métodos e modelos de teologia, no entanto, visam a estabelecer um entendimento ordenado do pensamento revelado de Deus — a respeito de si próprio, de suas criaturas em seu mundo e de como planeja que vivamos em comunhão com ele e uns com os outros. O cristão cujo alimento espiritual diário não contenha ingredientes teológicos, está sujeito a sofrer um crescimento deficiente e não equilibrado, em lugar de desenvolver maturidade de mente e de coração.


    Este dicionário tem por objetivo proporcionar ao leitor que tenha de fazer uso de consulta ou pesquisa nessa área uma introdução básica ao mundo da teologia — seus temas, tanto os mais importantes quanto os de menor relevância; suas mais famosas formulações e seus momentos históricos mais relevantes; seus expoentes mais ilustres e notórios, tanto do passado como do presente; suas fontes, disciplinas e estilos; seu vocabulário técnico; seu fluxo e refluxo de movimentos, escolas e tradições e sua interação com outras correntes de pensamento e religião. Muito embora o ponto de vista em comum dos editores e colaboradores seja o de lealdade à suprema autoridade das Escrituras, e sua preocupação compartilhada a de apresentar uma base bíblica para o conhecimento e o julgamento das ideias teológicas, não há de sua parte a menor intenção ou tentativa de excluir ou minimizar a diversidade de interpretações dentro dessas linhas de demarcação.


    A produção de uma obra como esta não teria sido possível sem a participação de muitos durante muitos meses. Menção especial deve ser feita a Richard Bauckham, que colaborou nas etapas de planejamento, e aos sucessivos editores teológicos da IVP, David Preston, Claire Evans e David Kingdon. A este último coube suportar o calor e o fardo da maior parte da jornada. A recompensa deles, e a nossa, será em grande parte saber que este dicionário cumpre seu propósito — o de propiciar um meio de informação, biblicamente controlado, para se pensar e falar a respeito de Deus e sua obra.


    Sinclair B. Ferguson
David F. Wright

  


  
    Como usar este dicionário


    Esta introdução visa a orientar sobre como este dicionário pode ser usado de maneira mais proveitosa.


    Referências cruzadas


    O sistema editorial adotado para o presente dicionário consistiu em agrupar tópicos afins menores e tratá-los, juntos, em um único artigo. Por exemplo, o texto referente a BIOÉTICA inclui os tópicos: contracepção, engenharia genética e eutanásia; mas não abrange o assunto ABORTO, o qual mereceu todo um artigo independente; as diversas confissões de fé da Reforma e pós-Reforma, por sua vez, estão reunidas em um mesmo texto, sob o verbete CONFISSÕES DE FÉ; e vários assuntos são tratados em um só artigo sobre EUCARISTIA. As referências cruzadas são, assim, importantes. Quatro métodos foram adotados para isso:


    
      	Numerosos verbetes levam o usuário ao título do artigo, ou aos títulos dos artigos, onde o tópico é tratado. Por exemplo, 

      MASCALL, ERIC, ver TEOLOGIA ANGLO-CATÓLICA.


      GRAÇA COMUM, ver GRAÇA.




      	Um asterisco após uma palavra ou uma frase indica que uma informação relevante posterior será encontrada no artigo sob aquele título. Ele é equivalente à abreviação q.v. Os leitores deverão observar que: 

      
        	A forma da palavra com asterisco nem sempre será exatamente a mesma que a do título do artigo ao qual o asterisco se refere. Por exemplo, “Trinitarianismo”* remete o leitor para o artigo sobre TRINDADE; “kenótico”*, para KENOTICISMO; “misticismo”*, para TEOLOGIA MÍSTICA.


        	O asterisco algumas vezes se aplica a duas ou três palavras, e não apenas à palavra com asterisco. Assim “teologia do pacto”* remete ao artigo TEOLOGIA DO PACTO, e “Tomás de Aquino”*, ao verbete TOMÁS DE AQUINO, e não apenas a “Aquino”.

      




      	A referência entre parênteses no corpo de um artigo, tal como: (ver Anjos*) ou: (cf. Oecolampadius*) já fala por si só.


      	A referência cruzada no final de um artigo é também autoexplicativa. Por exemplo, ver também TEOLOGIA ANABATISTA.

    


    Abreviaturas


    Uma relação das abreviaturas usadas no dicionário é encontrada mais adiante.


    Autoria dos artigos


    Os autores (em alguns casos, coautores) de artigos são indicados por suas iniciais no final de cada artigo. Uma relação completa dos autores é encontrada mais à frente, por ordem alfabética das iniciais dos nomes, e não dos sobrenomes.


    Bibliografias


    Em quase todo artigo é oferecida orientação para estudos complementares referentes ao assunto, sendo algumas vezes no corpo do próprio artigo, mas na maioria das vezes no final do texto. Obras relativas diretamente ao assunto do artigo são referidas em primeiro lugar. As obras citadas em uma bibliografia podem incluir estudos que expressam opinião diversa daquela do autor ou coautores do artigo.


    Versões da Bíblia


    As citações da Bíblia são a do texto da Nova Versão Internacional, a menos quando especificada outra versão.


    Transliteração


    Foram adotados os seguintes sistemas de transliteração em todo este dicionário:


    Hebraico
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    Grego
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    Abreviaturas


    1. Livros e jornais


    ACW


    Ancient Christian Writers


    (Westminster, MD, & London, etc., 1946-)


    ANCL


    Ante-Nicene Christian Library


    25 vols. (Edinburgh, 1866-1897)


    ANF


    Ante-Nicene Fathers


    (reedição da ANCL em 10 vols., Buffalo & New York, 1885-1896, e Grand Rapids, MI, 1950-1951)


    AV (KVJ)


    Authorized Version (King James), 1611


    BJRL


    Bulletin of the John Rylands Library


    (Manchester, 1903-)


    BS


    Bibliotheca Sacra


    (Nova York, etc., 1843)


    BTB


    Biblical Theology Bulletin


    (Roma, 1971-)


    CBQ


    Catholic Biblical Quarterly


    (Washington, DC., 1939-)


    CC


    Christianity and Civilization


    (Tyler, TX, 1983-)


    CCCM


    Corpus Christianorum, Continuatio Medievalis


    (Turnhout, 1966-)


    CCG


    Corpus Christianorum, Series Graeca


    (Turnhout, 1977-)


    CCL


    Corpus Christianorum, Series Latina


    (Turnhout, 1935-)


    CD


    Church Dogmatics, Karl Barth,


    4 vols., em 13 + index vol.


    (TI, Edinburgh, 1936-1981)


    CG


    Christian Graduate


    (London, etc., 1948-1983)


    CH


    Church History


    (Scottdale, PA, etc., 1932)


    CHLGEMP


    Cambridge History of Later Greek and Early Medieval Philosophy, ed. A. H. Armstrong


    (Cambridge, 1967)


    CPG


    Clavis Patrum Graecorum, ed. M. Geerard (Turnhourt, 1983-)


    CPL


    Clavis Patrum Latinorum, ed. E. Dekkers & A. Gaar


    (Turnhout, 21961)


    CT


    Christianity Today


    (Washington, 1956-)


    CTJ


    Calvin Theological Journal


    (Grand Rapids, MI, 1966-)


    DBS


    Dictionnaire de la Bible, Supplement, ed. L. Pirot et al.


    (Paris, 1928-)


    DCB


    Dictionary of Christian Biography, ed. W. Smith & H. Wace,


    4 vols. (London, 1877-1887)


    DNB


    Dictionary of National Biography, ed. L. Stephen, S. Lee et al.


    (London, 1885-)


    DSp


    Dictionnaire de spiritualité, ed M. Viller et al.


    (Paris, 1937)


    DTC


    Dictionnaire de théologie catholique, ed. A. Vacant et al.,


    15 vols. (Paris, 1903-1950)


    EBT


    Encyclopaedia of Biblical Theology, ed. J. B. Bauer,


    3 vols. (31967; TI, London, 1970)


    EC


    Encyclopedia of Christianity


    Vols. 1-4 (não mais publicada), ed. E. H. Palmer, G. G. Cohen e P.E. Hughes


    (Wilmington, DI, & Marshalton, DL, 1964-1972)


    EP


    Encyclopedia of Philosophy, ed. P. Edwards


    8 vols. (New York, 1967)


    EQ


    Evangelical Quarterly


    (London, etc., 1929-)


    ERE


    Encyclopaedia of Religion and Ethics, ed. J. Hastings,


    13 vols. (Edinburgh, 1908-1926)


    ExpT


    Expository Times


    (Aberdeen, etc., 1889-)


    FC


    Fathers of the Church


    (New York, etc., 1947-)


    FP


    Faith and Philosophy


    (Wilmore, KY, 1984-)


    HBT


    Horizons in Biblical Theology


    (Pittsburg, PA, 1979-)


    HDB


    Dictionary of the Bible, ed. J. Hastings, 5 vols.


    (Edinburgh, 1898-1904)


    HR


    History of Religions


    (Chicago, 1961-)


    HTR


    Harvard Theological Review


    (New York, etc., 1908-)


    IBD


    The Illustrated Bible Dictionary, ed. J. D. Douglas et al.,


    3 vols. (Leicester, 1980)


    ICC


    International Critical Commentary


    (London, etc., 1895-)


    IDB


    The Interpreter’s Dictionary of the Bible, ed. G. A. Buttrick et al., 4 vols. (New York & Nashville, TN, 1962)


    IDBS


    IDB, Supplement, 1976


    IJT


    Indian Journal of Theology


    (Serampore, etc., 1952-)


    Int


    Interpretation


    (Richmond, VA, 1947-)


    IRB


    International Reformed Bulletin


    (London, 1958-)


    ISBE


    International Standard Bible Encyclopaedia, ed. J. Orr, 5 vols. (Chicago, 21930); nova edição, ed. G. W. Bromiley


    (Grand Rapids, MI, 1979-)


    JAAR


    Journal of the American Academy of Religion


    (Chambersburg, PA, 1967-)


    JBL


    Journal of Biblical Literature


    (Boston, etc., 1881-)


    JEH


    Journal of Ecclesiastical History


    (London, 1950-)


    JETS


    Journal of the Evangelical Theological Society


    (Wheaton, IL, 1969-)


    JNES


    Journal of Near Eastern Studies


    (Chicago, 1942-)


    JR


    Journal of Religion


    (Chicago, 1921-)


    JSOT


    Journal of the Study of the Old Testament


    (Sheffield, 1976-)


    JSSR


    Journal of the Scientific Study of Religion


    (Wetteren, etc., 1961-)


    JTS


    Journal of Theological Studies


    (Oxford, 1899-)


    JTSA


    Journal of Theology for Sourthern Africa


    (Braamfontein, 1972-)


    LCC


    Library of Christian Classics


    26 vols. (London & Philadelphia, 1953-1970)


    LCL


    Loeb Classical Library


    (London & Cambridge, MA, 1912-)


    LW


    Luther’s Works


    (“American edition”),


    ed. J. Pelikan e H. T. Lehmann


    (Philadelphia & St. Louis, MO, 1955-)


    MC


    Modern Churchman


    (London, 1911-)


    MQR


    Mennonite Quarterly Review


    (Goshen, IN, 1927-)


    NBD


    New Bible Dictionary,


    ed. J. D. Douglas et al.


    (Leicester, 21982)


    NCE


    New Catholic Encyclopedia, ed. W. J. McDonald, 17 vols.


    (New York, 1967-1979)


    NIDNTT


    The New International Dictionary of New Testament Theology,


    ed. C. Brown, 3 vols.


    (Exeter, 1975-1978)


    NovT


    Novum Testamentum


    (Leiden, 1956-)


    NPNF


    A Select Library of Nicene and Post-Nicene Fathers of the Christian Church, First Series, ed. P. Schaff, 14 vols. (New York, 1886-1990); Second Series, ed. H. Wace & P. Schaff, 14 vols. (New York, 1890-1900); nova edição (Grand Rapids, MI, 1980)


    NRT


    Nouvelle revue théologique


    (Tournai, etc., 1879-)


    NTS


    New Testament Studies


    (Cambridge, 1954-)


    ODCC


    The Oxford Dictionary of the Christian Church,


    ed. F. L. Cross & E. A. Livingstone


    (Oxford, 21974)


    PG


    Patrologia Graeca,


    ed. J. P. Migne, 162 vols.


    (Paris, 1857-1966)


    PL


    Patrologia Latina,


    ed. J. P. Migne, 221 vols.


    (Paris, 1844-1864)


    PTR


    Princeton Theological Review


    (Philadelphia, 1903-1929)


    RAV


    Revised Authorized Version, 1982, = New King James’ Version, anglicizada, 1987


    RB


    Revue Biblique


    (Paris 1892- )


    RBén


    Revue Bénédictine


    (Maredsous, 1884- )


    RGG


    Die Religion in Geschichte und Gegenwart, ed. K. Galling,


    7 vols. (Tübingen, 31957-1965).


    RJ


    Reformed Journal


    (Grand Rapids, MI, 1951-)


    RR


    The Reformed Review


    (Holland, MI, 1947- )


    RVS


    Revised Standard Version; NT, 1946; AT, 1952; Bíblia comum, 1973


    SBET


    Scottish Bulletin of Evangelical Theology


    (Edinburgh, 1983- )


    SBT


    Studies in Biblical Theology


    (London, 1958-1976)


    SCJ


    Sixteenth Century Journal


    (Kirksville, MO, 1970-)


    SJT


    Scottish Journal of Theology


    (Edinburgh, etc., 1948-)


    SL


    Studia Liturgica


    (Roterdã, 1962)


    SM


    Sacramentum Mundi, ed. K. Rahner et al., 5 vols.


    (New York, 1968-1970)


    SP


    Studia Patristica


    (Belin, etc., 1957-)


    TDNT


    Theological Dictionary of the New Testament, ed. G. W. Bromiley, 10 vols. (Grand Rapids, MI, 1965-1976), TI de: Theologisches Worterbuch zum Newen Testament, ed. G. Kitell & G. Friedrich (Stuttgart, 1932-1974)


    Th


    Theology


    (London, 1920-)


    Them


    Themelios


    (Lausanne, 1962-1974; nova série, London, etc., 1975- )


    Tr


    Transformation


    (Exeter, 1984-)


    TRE


    Theologishe Realenzyklopädie, ed. G. Krause et al.


    (Berlin, NY, 1977-)


    TS


    Theological Studies


    (Woodstock, MD, 1940-)


    TSFB


    Theological Students’ Fellowship Bulletin


    (London, 1951-1975)


    TU


    Texte und Untersuchungen zur Geschichte der altchristilichen Literatur


    (Leipzig, etc., 1882-)


    TynB


    Tyndale Bulletin


    (London, etc., 1956-)


    VC


    Vigiliae Christianae


    (Amsterdam, 1947-)


    VT


    Vetus Testamentum


    (Leiden, 1951-)


    USQR


    Union Seminary Quarterly Review (New York, 1945-)


    WTJ


    Westminster Theological Journal


    (Philadelphia, 1938-)


    ZAW


    Zeistschrift für die alttestamentliche Wissenschaft


    (Geissen, etc., 1881-)


    ZKG


    Zeitschrift für Kirchensgeschichte


    (Gotha, etc., 1877-)


    ZTK


    Zeitschrift für Theologie und Kirche


    (Tübingen, 1891-)


    As edições estão indicadas por um número menor sobrescrito; por exemplo, 21982.


    2. Obras cristãs primitivas


    EH


    Eusébio, História eclesiástica


    Ep.


    Policarpo, Epístola aos Filipenses


    Eph.


    Inácio, Efésios


    Strom.


    Clemente de Alexandria, Stromateis


    Tral.


    Inácio, Trálios


    3. Livros bíblicos


    Antigo Testamento


    Gn, Êx, Lv, Nm, Dt, Js, Jz, Rt, 1Sm, 2Sm, 1Rs, 2Rs, 1Cr, 2Cr, Ed, Ne, Et, Jó, Sl, Pv, Ec, Ct, Is, Jr, Lm, Ez, Dn, Os, Jl, Am, Ob, Jn, Mq, Na, Hc, Sf, Ag, Zc, Ml.


    Novo Testamento


    Mt, Mc, Lc, Jo, At, Rm, 1Co, 2Co, Gl, Ef, Fp, Cl, 1Ts, 2Ts, 1Tm, 2Tm, Tt, Fm, Hb, Tg, 1Pe, 2Pe, 1Jo, 2Jo, 3Jo, Jd, Ap.


    4. Abreviaturas gerais


    
      
        
          	
            ad loc.

          

          	
            ad locum (lat.): no lugar

          
        


        
          	
            Al.

          

          	
            Alemão

          
        


        
          	
            AT

          

          	
            Antigo Testamento

          
        


        
          	
            c.

          

          	
            circa (lat.): cerca de, aproximadamente

          
        


        
          	
            cap. (caps.)

          

          	
            capítulo (capítulos)

          
        


        
          	
            cf.

          

          	
            confer (lat.): confrontar com

          
        


        
          	
            col. (cols.)

          

          	
            coluna (colunas)

          
        


        
          	
            Ecclus.

          

          	
            Eclesiástico (livro apócrifo)

          
        


        
          	
            ed. (eds.)

          

          	
            editado por, edição, editor(es)

          
        


        
          	
            et al.

          

          	
            et alii (lat.): e outros

          
        


        
          	
            fl.

          

          	
            floruit (lat.): florescido

          
        


        
          	
            gr.

          

          	
            grego

          
        


        
          	
            heb.

          

          	
            hebraico

          
        


        
          	
            ibid.

          

          	
            ibidem (lat.): a mesma obra

          
        


        
          	
            idem

          

          	
            idem (lat.): o mesmo autor

          
        


        
          	
            ing.

          

          	
            inglês

          
        


        
          	
            lat.

          

          	
            latim

          
        


        
          	
            lit.

          

          	
            literalmente

          
        


        
          	
            loc. cit.

          

          	
            loco citato (lat.): no lugar já citado

          
        


        
          	
            LXX

          

          	
            Septuaginta (versão grega do AT)

          
        


        
          	
            m.

          

          	
            morto

          
        


        
          	
            Mac.

          

          	
            Macabeus (livro apócrifo)

          
        


        
          	
            mg.

          

          	
            margem

          
        


        
          	
            MS (MSS)

          

          	
            manuscrito(s)

          
        


        
          	
            n.

          

          	
            nascido em

          
        


        
          	
            n.s.

          

          	
            nova série

          
        


        
          	
            NT

          

          	
            Novo Testamento

          
        


        
          	
            op. cit.

          

          	
            opere citato (lat.), na obra citada acima

          
        


        
          	
            par.

          

          	
            e paralelo(s)

          
        


        
          	
            repr.

          

          	
            reimpresso

          
        


        
          	
            s.d.

          

          	
            sem data.

          
        


        
          	
            ss

          

          	
            e seguintes (versículos, etc.)

          
        


        
          	
            TI

          

          	
            Tradução em inglês

          
        


        
          	
            tr.

          

          	
            traduzido, tradução

          
        


        
          	
            v. (vv)

          

          	
            versículo(s)

          
        


        
          	
            VI

          

          	
            Versões em inglês

          
        


        
          	
            viz.

          

          	
            videlicit (lat.), a saber

          
        


        
          	
            vol. (vols.)

          

          	
            volume(s)

          
        


        
          	
            vss

          

          	
            versões
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    ABELARDO, PEDRO (1079-1142) (ou, mais acuradamente, Abailard). Nascido próximo a Nantes, França, de pais bretões, foi provavelmente o mais brilhante pensador do século XII, tendo sua vida repetidamente marcada pela tragédia.


    Abelardo estudou primeiramente sob Roscelin (m. c. 1125), consumado nominalista*, depois sob Guilherme de Champeaux (c. 1070-1121), realista também consumado. Embora Roscelin fosse acusado de considerar os conceitos universais como meras palavras sem nenhuma realidade em si mesmas, Guilherme sustentava que o conceito universal é mais real do que os individuais e que, na verdade, existe independentemente destes. Abelardo adotou uma posição mediana, vendo os conceitos universais como mentais. Eles não teriam existência independente dos indivíduos em particular, mas não seriam nomes arbitrários. Um conceito universal, como “cachorro”, por exemplo, é real, mas não é algo que exista independentemente dos cães individuais. Ele precede os cães individuais no sentido de que, quando Deus planejou a criação dos cães, a ideia universal de “cão” estava em sua mente; ela existe nos cães individuais; e existe em nossa mente quando temos o conceito de “cão”. Essa ideia veio a ser geralmente aceita e encerrou a discussão até a época de Guilherme de Occam*.


    Abelardo não apenas discordou de seus mestres, mas opôs-se ativamente a eles. Atacou a doutrina de Roscelin sobre a Trindade,* que beirava o triteísmo*. Opôs-se ao realismo de Guilherme de Champeaux, colocando-se como seu preletor rival em Paris, forçando-o a deixar a cidade e a repensar sua posição a respeito dos conceitos universais. Deu, mais tarde, o mesmo tratamento a Anselmo de Laon (m. 1117), de quem discordou dos métodos exegéticos. Deixando Laon, Abelardo retornou a Paris, onde cometeu grave imprudência. Hospedou-se na casa de Fulbert, cônego de Notre Dame, de cuja atraente e inteligente sobrinha, Heloísa, tornou-se preceptor. Heloísa veio a engravidar dele, dando à luz um menino. Fulbert vingou-se mais tarde, com terrível incidente, mandando castrar Abelardo.


    Em 1122, Abelardo escreveu Sic et Non [Sim e não]. Nesse livro, considera 158 questões teológicas diferentes, justapondo passagens aparentemente contraditórias da Bíblia, dos pais da igreja e de outras autoridades. Seu alvo não era, como se chegou a supor, desacreditar essas autoridades. Queria, na verdade, confiar na razão como árbitro para reconciliar autoridades conflitantes e, se necessário, fazer opção entre elas. Todavia, não inventou esse método. Graciano (morto não depois de 1179), especialista em direito canônico*, usou dessa abordagem com grande sucesso em sua obra Concord of Discordant Canons [Concordância de cânones discordantes]. A novidade de Abelardo reside em sua aplicação à teologia e aos documentos da revelação.


    No Sic et Non encontra-se a abordagem básica de Abelardo à teologia. Anselmo*, semelhantemente a Agostinho, tinha seguido o método da fé em busca do entendimento: “Eu creio a fim de que possa entender” (ver Fé e Razão*). Abelardo reverteu esse pensamento, introduzindo o método da dúvida. O caminho para encontrar a verdade é o da dúvida, o de questionar. No prefácio de Sic et Non, Abelardo afirma que “pela dúvida chegamos ao questionamento, e pelo questionamento alcançamos a verdade”. Ele vê a dúvida* não propriamente como um pecado (visão tradicional), mas, sim, como o começo necessário de todo conhecimento. A teologia torna-se ciência em vez de meditação, como ocorria na tradição da teologia monástica*.


    Em seu comentário de Romanos 3.19-26, Abelardo aplica esse método à doutrina da expiação*. Questiona quanto ao significado da afirmação de que somos redimidos pela morte de Cristo. Ridiculariza a ideia, já declinando em popularidade desde Anselmo, de que o Diabo tenha algum direito sobre a humanidade. Se existe algo nesse sentido, então a sedução de Satanás à raça humana nos dá, sobre ele, o direito de reparação. A morte de Cristo não foi oferecida a Satanás como resgate pela raça humana. O resgate foi pago a Deus, e não ao Diabo.


    Abelardo, porém, continua a questionar quanto à necessidade de resgate, qualquer que seja. Como poderia Deus exigir a morte de um homem inocente, muito menos a morte de seu próprio Filho? Como poderia Deus se reconciliar com o mundo mediante uma morte? Abelardo vê de modo diverso o significado da cruz. Ele a vê como um exemplo supremo do amor de Deus por nós que desperta uma resposta de amor em nós. Abelardo aponta aqui para a “teoria da influência moral” da expiação, que vê seu valor em seu efeito sobre nós.


    A ideia de que a cruz desperta uma resposta de amor de nossa parte é, sem dúvida, verdadeira; mas, expressamente, não faz jus, de modo total, a Rm 3.19-26. Estaria Abelardo, no entanto, procurando de fato limitar a expiação a um simples exemplo de amor? Em outro lugar de seu texto, ele continua a empregar a linguagem tradicional de que Cristo suportou a punição por nossos pecados. Alguns sustentam que tais passagens não podem ser consideradas seriamente à luz de um comentário de Romanos. Outros as vêem como prova de que não era pretensão de Abelardo reduzir a cruz a meramente um exemplo de amor. Pode ser significativo o fato de que, ao mesmo tempo que ele nega que haja sido pago um resgate a Satanás, indague tão-somente por que seria necessário que fosse pago um resgate a Deus. Talvez com Sic et Non seu objetivo tenha sido o de estimular um questionamento racional, e não o de desacreditar o ensino das Escrituras.


    O brilhantismo inovador de Abelardo juntamente com seu desdém por aqueles que foram seus orientadores, mas não superiores a ele, lançaram-no em uma rota de colisão que terminaria de forma desastrosa. Sua obra Sobre a Unidade e a Trindade divinas foi condenada, em sua ausência, no Concílio de Soissons, em 1121, e queimada. Isso não afetou sua carreira para sempre. Mas ele conseguiu incorrer na ira de Bernardo de Claraval (Clairvaux)*, que ficou chocado com sua abordagem racionalista e o acusou de inventar um quinto evangelho. Abelardo foi intimado a comparecer perante um concílio em Sens, em 1140, e ali foi condenado. Apelou para Roma, mas Bernardo já havia convencido o papa mediante seu tratado intitulado Os erros de Pedro Abelardo. Recolheu-se então como monge na abadia de Cluny, onde veio a morrer em 1142.
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    A.N.S.L.


    ABORTO. É a perda ou a expulsão, do ventre materno, de um feto vivo antes que haja alcançado seu estado de viabilidade. Muitos abortos ocorrem espontaneamente, enquanto outros são deliberadamente induzidos. Esse último tipo de aborto constitui o ponto focal de um debate ético e teológico contemporâneo.


    Tradicionalmente, a opinião cristã tem sido de forte resistência ao término deliberado de qualquer gravidez. Tertuliano* foi uma autoridade típica dentre as que denunciaram o aborto como “precipitação de assassinato”, porque, quanto ao feto, “ele também é um homem, que está por ser um deles” (Apologia 9). Agostinho* assumiu uma linha um pouco mais leve, posicionando um ponto crítico, o do “despontar da alma” (60 a 80 dias após a concepção), antes do qual o aborto teria um caráter criminoso, embora sem ser considerado um pecado capital. Essa abordagem dualista, no entanto, acha-se amplamente desacreditada.


    A principal base teológica para um posicionamento estritamente antiaborto é a convicção de que cada ser humano é feito à imagem de Deus desde a sua concepção (cf. Gn 1.27). A retirada da vida, tal qual sua doação, é uma prerrogativa de Deus, e do homem se requer um mandato especial para poder acabar com a existência física de qualquer ser humano. A permissão para matar é concedida nas Escrituras em circunstâncias cuidadosamente definidas, como restrita resposta à injustiça (mais especificamente, assassinato e guerra, cf. Gn 9.6; 1Rs 2.5-6); mas nenhum feto, evidentemente, terá feito coisa alguma que justifique sua execução por uma pena de morte. O aborto, portanto, moralmente é considerado mau.


    O suporte bíblico para essa conclusão é frequentemente encontrado nas alusões do Antigo Testamento à vida antes do nascimento (e.g., Sl 139-13.17; Jr 1.5; Ec 11.5) e no uso que o NT faz da palavra grega brephos para descrever tanto o feto como a criança (Lc 1.41; 2.12). Tais referências presumem a continuidade de uma pessoa em qualquer desses aspectos do nascimento.


    A posição rígida antiaborto tem sido desafiada de três modos.


    Primeiro, a Igreja Católica Romana (que, de outro modo, é implacavelmente contra o aborto) permite que uma gravidez possa ser interrompida, sob o preceito ético de “duplo efeito”, quando um procedimento médico visando a salvar a vida da gestante (como, por exemplo, uma histerectomia, no caso de câncer) possa resultar na morte do feto.


    Em segundo lugar, alguns teólogos protestantes argumentam que o feto é mais um potencial de pessoa do que propriamente uma pessoa real em potencial. Muito embora o feto exija cuidados e respeito em qualquer estágio de sua existência, argumentam eles, sua reivindicação de vida deverá ser proporcional ao seu estágio de desenvolvimento. Por mais plausível que essa teoria possa parecer, no entanto, não se coaduna facilmente com a ênfase bíblica sobre a continuação da personalidade, além de não ser, de modo algum, de fácil aplicação na prática.


    Em terceiro lugar, e de maneira mais radical, afirmam os cristãos situacionistas que somente o amor deverá ditar a decisão de aborto, ou não, em cada caso particular. A compaixão pela mulher (se sua vida ou saúde estiver ameaçada), ou pela criança ainda não nascida (se provavelmente estiver para nascer deformada ou defeituosa), poderá ditar o final antecipado da gravidez. Além disso, alegam eles, já que o amor deve sempre ditar a escolha de máximo benefício para o maior número de pessoas possível, o aborto pode ser indicado também quando o bebê não seja desejado pela família, ou pela sociedade, ou ainda, desse mesmo modo, por um mundo superpovoado como é o atual.


    A ética situacional tem estado sob pesado fogo de artilharia por parte dos cristãos que preferem a autoridade das Escrituras. Em nenhum lugar, a Bíblia ensina que o amor substitui o princípio divino ou cancela a lei divina. Tampouco oferece suporte à suposição utilitária de que as melhores ações devem ser tomadas pela contagem de votos.


    No entanto, a ênfase dos situacionistas sobre a compaixão é um lembrete salutar e bíblico de que aos que se opõem ao aborto em princípio cumpre encontrar também alternativas práticas e amorosas para as mulheres com gravidez indesejável (cf. Tg 2.14-17).


    Ver também BIOÉTICA; ÉTICA.
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    D.H.F.


    ABSOLVIÇÃO, ver CULPA e PERDÃO.


    ACOMODAÇÃO, ou condescendência. É um princípio básico subjacente a toda revelação de Deus ao homem. Significa que Deus nos fala de forma adequada à nossa capacidade de ouvintes, tal como um pai se dirige a um filho pequeno ou um professor a um aluno ainda criança. O exemplo supremo de acomodação é a encarnação*, mediante a qual Deus nos falou do modo o mais apropriado possível — como um ser humano mesmo. Nas Escrituras*, também, a palavra de Deus vem a nós de um modo humano — por meio de autores humanos, usando uma linguagem humana, dirigindo-se a nós em situações humanas específicas. No ministério da palavra e dos sacramentos, Deus nos fala e se comunica conosco de uma forma adaptada à nossa condição — seja mediante agentes humanos seja mediante os elementos terrenos como o pão e o vinho.


    A acomodação, se corretamente entendida, significa não que Deus se comunique conosco falsamente, mas, sim, que nos comunica a verdade de uma maneira que, necessariamente, tem de ser menos que perfeita. Ezequiel reconhece as limitações de sua visão de Deus: “Essa foi a aparência da figura da glória do Senhor” (Ez 1.28). Paulo reconhece a imperfeição de todo o nosso presente conhecimento de Deus, concluindo: “Agora, pois, vemos apenas um reflexo obscuro” (1Co 13.9-12). A mensagem bíblica nos é dada em linguagem humana e em formas de pensamento de épocas específicas não porque os escritores a tenham “entendido errado”, mas simplesmente por ser essa a única forma de a palavra de Deus chegar a nós. Em sua condescendência, Deus preferiu submeter sua verdade a um processo limitativo e de redução a um nível humanamente compreensível do que preservá-la pura no céu.


    A ideia da acomodação era comum aos pais primitivos (e.g., João Crisóstomo, c. 344/354-407), tendo sido revivida por Calvino* e outros.
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    A.N.S.L.


    ADÃO. 1. Do heb. ’ādām. Na maior parte do Antigo Testamento, a palavra é genérica, significando “homem”, “homens” ou “raça humana” (e.g., Sl 73.5; Is 31.3). Em Gênesis 1––5, todavia, a palavra denota, seja especificamente seja como nome próprio (“Adão”), o primeiro ser humano. A primeira mulher, Eva, é formada de seu corpo (Gn 2.22; 3.20). Macho e fêmea eles são, distinguindo-se de todas as outras criaturas por serem feitos por Deus à sua própria “imagem”* ou “semelhança” (Gn 1.27; 5.1,2; ver Antropologia*, Criação*, Teologia Feminista*, Imagem de Deus*). Inicialmente, eles são bons e sem pecado; mas, subsequentemente, juntos, pecaram, trazendo a maldição de Deus sobre si e a totalidade da criação (Gn 3; ver Queda*, Pecado*).


    Adão é mencionado em outro lugar do AT somente uma vez, em uma genealogia em 1Crônicas 1.1 (possivelmente também em Jó 31.33 e em Os 6.7); aparece também no Novo Testamento, especialmente em Paulo, como explicação de sua importância. Todavia, de modo evidente, o que Gênesis 1––3 ensina a respeito de Adão não somente fundamenta como domina profundamente todo o AT: a origem e a unidade da humanidade pela descendência de Adão e Eva; a singularidade do homem, feito à imagem de Deus; o homem como dependente de Deus e responsável perante ele; a origem do pecado e da morte, e a natureza do pecado, não como um fenômeno natural praticamente inevitável, mas como uma transgressão voluntária do homem da lei de Deus.


    2. O NT se refere a Adão em cinco lugares: Lucas 3.38; Romanos 5.14; 1Coríntios 15.22,45; 1Timóteo 2.13,14; Judas 14. Diversas outras passagens contêm alusões inconfundíveis. Em Lucas 3.38, ele é o cabeça da genealogia de Jesus: “Filho de Adão, filho de Deus”. Diferente de Mateus, que remonta a genealogia de Jesus a Abraão (Mt 1.1), a extensa genealogia de Lucas provavelmente pretende apontar para Jesus como o último Adão (ver abaixo). Além disso, o lugar da genealogia em Lucas, não no começo de seu evangelho, como Mateus, mas no meio da narrativa, exatamente antes do relato que faz da tentação de Jesus (Lc 4.1-13), sugere uma comparação: enquanto Adão sucumbiu diante de uma simples tentação de Satanás e nas circunstâncias favoráveis do jardim do Éden, Jesus resiste com êxito a múltiplas seduções de Satanás e sob condições difíceis no deserto. Primeira Timóteo 2.13,14 se refere a Adão e Eva com a finalidade de regularizar as assembleias da igreja. As mulheres não podem ensinar ou exercer autoridade sobre os homens na congregação não porque sejam moralmente mais fracas ou inferiores a eles, mas por causa da ordem da criação e da desordem introduzida pela queda: Adão, e não Eva, foi criado primeiro; Eva, e não Adão, foi enganada primeiro. Em outros lugares do NT, é feita alusão a Adão como criado à imagem de Deus (1Co 11.7-9; Tg 3.9), ao seu pecado e à queda (Rm 1.21-23; 3.23). Em Atos 17.26, Paulo (em seu sermão no Areópago) ensina sobre a origem e a unidade da raça humana em Adão: “De um só ele fez todos os povos”.


    3. Romanos 5.12-19 e 1Coríntios 15.21,22,45-49 contrastam Adão com Cristo e ao mesmo tempo identificam este como o último Adão (explicitamente em 1Co 15.45,47). O propósito desse contraste é abrir a mais ampla visão da obra de Cristo. Em 1Coríntios, Adão é o grande contraponto do Cristo ressurreto: assim como a morte entrou no mundo por meio de um homem, Adão, em quem todos morrem, assim também a ressurreição veio mediante um homem, Cristo, em quem todos (os crentes) serão vivificados (vv. 21,22). Sendo, portanto, o oposto à morte trazida por Adão no começo da história da humanidade, a ressurreição de Cristo não constitui meramente um evento isolado no passado, mas, sim, possui profunda significação ligada ao futuro: representa “as primícias” da grande colheita da ressurreição, em que os crentes têm seu lugar reservado no final da história humana (v. 20); (ver Ressurreição Geral*, Ressurreição de Cristo*).


    O paralelo em antítese desenvolvido detalhamente nos versículos 42-49, começando com as diferenças entre o corpo morto (“semeado”) e a ressurreição corporal dos crentes (v. 42-44a), se amplia nos versículos 45-49 para incluir Adão e Cristo. Eles não somente exemplificam esses corpos, respectivamente, mas também constituem a chave, as figuras representativas, a cabeça das ordens contrastantes da existência. Adão é “o primeiro homem” (vv. 45,47), não havendo nenhum outro antes dele; Cristo é “o segundo” (v. 47), não havendo nenhum entre Adão e ele; e Cristo é também “o último” (v. 45), não havendo nenhum outro depois dele. Em virtude da criação (não por causa da queda, observe-se o uso de Gn 2.7 no v. 45b), Adão se tornou “um ser vivente” (psychē) e, assim, representa o “homem natural” (psychikos, vv. 44,46) ou de ordem “terrena” (vv. 47-49), sujeito agora à morte, desde a sua queda. Pela ressurreição (cf. vv. 20,21b,22b), Cristo, “o último Adão”, se torna (economicamente, não ontologicamente) “espírito vivificante” (v. 45c; pneuma aqui se refere ao Espírito Santo; ver esp. 2Co 3.6: “O Espírito vivifica”, e a única outra ocorrência no NT do contraste entre o “natural” e o “espiritual” é em 1Co 2.14,15); como tal, ele representa a correspondente ordem “espiritual” (vv. 44,46), “celestial” (vv. 47,49), da vida escatológica. Em foco estão, enfim, duas criações, a original se tornando “perecível” em contraste com a final, “imperecível” (v. 42), cada uma delas tendo seu próprio Adão. O Cristo ressurreto, no poder do Espírito, é a cabeça de nada menos que uma nova criação (cf. 2Co 5.17). Todavia, essa antítese não significa propriamente um dualismo* irredutível. Na ressurreição de Cristo, são alcançados os propósitos originais de Deus para a criação. Onde Adão falhou, o último Adão obtém sucesso. A consumação pretendida para a ordem “natural” é realizada na “espiritual”, que é a ordem da ressurreição. A imagem de Deus, distorcida pelo pecado de Adão, é restaurada em Cristo; na verdade, como ressuscitado, ele é a imagem escatológica de Deus (ver 2Co 4.4; Cl 1.15). Os crentes, que agora portam “a imagem do homem terreno’” (Adão), quando ressuscitarem corporalmente, portarão “a imagem do homem celestial” (v. 49), a imagem do Cristo exaltado (cf. Fp 3.20). É a conformidade a essa imagem o objetivo de sua predestinação* por Deus (Rm 8.29), conformidade essa que presentemente já está sendo neles realizada (2Co 3.18; Ef 4.23,24).


    O significado representativo e determinante de Adão e Cristo é também tema importante em Romanos 5.12-19. Adão “era um tipo daquele que haveria de vir” (v. 14) porque seu pecado coloca o mundo sob o “reino” (v. 17) do pecado, da condenação e da morte em antítese ao “reino” de justiça*, justificação* e vida, assegurado a todos (os crentes) por Cristo. Uma questão debatida de maneira constante é exatamente como “por meio da desobediência de um só homem muitos foram feitos pecadores” (v.19a). Tendo em vista a ênfase dada a um só pecado de um só homem (v.15-19), assim como o modo paralelo antitético, tanto aqui como em outros lugares (ver esp. Rm 4.1-8), pelo qual os crentes são justificados, todos os homens são pecadores não somente porque herdam uma natureza pecaminosa de Adão, mas, principalmente, porque seu pecado lhes é imputado ou considerado como sendo deles.


    4. Desde o Iluminismo*, especialmente, a historicidade de Adão tem sido negada ou questionada. Sob a aceitação de um ponto de vista evolucionista quanto à origem do homem (ver Criação*), Gênesis 1—3 é geralmente interpretado como um mito*, uma parábola ilustrativa da condição humana em geral. Típica (e.g., Karl Barth*, H. Berkhof*) é a transposição da sequência “antes” e “depois” da criação e queda histórica para uma dialética atemporal entre “acima” (a criação como boa, o homem como livre) e “abaixo” (o homem na condição de pecaminoso). No entanto, não há nenhuma evidência exegética ou literária que possa sugerir esses capítulos devam ser entendidos como menos históricos do que as narrativas relativas aos patriarcas em capítulos posteriores. Além do mais, os escritores do NT veem de modo claro Adão, historicamente, como o primeiro ser humano (ver as passagens listadas acima, em Gn 2). Romanos 5 e 1Coríntios 15 ensinam que existe uma relação essencial e inseparável entre a realidade histórica da obra de Cristo e a realidade histórica da queda de Adão. O entendimento bíblico a respeito da criação, do homem, da pessoa de Cristo e sua obra e da salvação está enraizado na historicidade de Adão.
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    R.B.G.


    ADIÁFORA. Esse conceito (da palavra grega significando “coisas indiferentes”) foi explorado de modo controverso, particularmente, por teólogos luteranos* em meados do século XVI, época em que o movimento protestante se encontrava sob ameaça do poder católico na Alemanha. A questão básica se relacionava ao status de determinados ritos e cerimônias, públicos ou privados, não ordenados nem proibidos pela palavra de Deus nas Escrituras, que haviam sido introduzidos na igreja, como se alegava, em nome da boa ordem, do decoro e da disciplina. Um grupo, liderado por Filipe Melâncton*, sustentava que, em um período de perseguição, alguém poderia, em sã consciência, por causa da insistência do inimigo, restaurar certas coisas, como o rito da confirmação*. Outro grupo, liderado por Matthias Flacius (1520-1575), afirmava que sob nenhuma circunstância isso poderia ser feito em sã consciência. Na Fórmula de Concórdia (1577), no cap. X, que se intitula “Os ritos eclesiásticos chamados ‘adiáfora’ ou coisas indiferentes”, é proposto um meio-termo. Em tempos de perseguição, não devem ser feitas concessões, mas em outras ocasiões, “a comunidade de Deus em qualquer lugar e em qualquer época tem o direito, autoridade e poder para mudar, reduzir ou ampliar as cerimônias, de acordo com suas circunstâncias, desde que isso seja feito sem leviandade e transgressão, mas de modo ordenado e apropriado […] para a boa ordem, o decoro evangélico e a edificação da igreja”.


    A questão da adiáfora foi também motivo de debate contencioso na Inglaterra do século XVI, no pietismo* luterano do século XVII e tem sido levantada, de forma vigorosa ou moderada, em igrejas que consideram a palavra de Deus como autoridade normativa.
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    P.T.


    ADOÇÃO, ver FILIAÇÃO.


    ADOCIANISMO. Termo mais comumente aplicado à ideia de que Jesus era meramente um homem comum, mas de virtude ou proximidade com Deus, incomuns a quem Deus “adotou” em filiação divina. Essa elevação excepcional, que no adocianismo primitivo estava geralmente associada ao evento do batismo de Cristo, implica, no entanto, somente uma atividade divina especial sobre Jesus, ou nele, e não a presença individual em sua pessoa de um segundo membro da Trindade*, sob o nome próprio de Verbo (Logos*) ou Filho.


    Embora seja escasso o material primitivo relativo ao adocianismo, tudo indica que o movimento passou a ser proeminente a partir do ensino de Teodoto, mercador de couro e erudito que vivia em Roma por volta do ano 190. Ele ensinava que o “Espírito” ou “Cristo” desceu sobre Jesus no batismo, induzindo poderes miraculosos em alguém que, embora supremamente virtuoso, era apenas um homem comum. Teodoto causou indignação aos seus críticos por definir Jesus como um “mero homem” (psilos anthrōpos — daí o rótulo de “psilantropismo”), termo destacado, na própria definição dos adocianistas da sua prévia falta de fé, como uma negação “não de Deus, mas de um homem”. De acordo com Hipólito*, Teodoto “estava determinado a negar a divindade de Cristo”. Artemon, convertido em Roma ao ensino de Teodoto, procurou estabelecer a origem histórica do adocianismo; a significativa resposta de um contemporâneo, sustentada por alguns eruditos como de Hipólito, foi a de demonstrar que todos e cada um dos primitivos apologistas* cristãos “proclamam Cristo tanto sendo Deus como homem”.


    O mais famoso herdeiro da primitiva tradição do adocianismo foi Paulo de Samósata, o qual, segundo a maior parte dos testemunhos primitivos, está ligado firmemente ao ensino de Artemon. Paulo de Samósata foi condenado por suas ideias no Sínodo de Antioquia (268 d.C.). Não se possui nenhum registro contemporâneo de sua doutrina, mas não há dúvida de que ele é tido como tendo ensinado que Jesus era “por natureza um homem comum” (koinou tēn physin anthrōpou). No século seguinte, foi acusado por Eusébio*, historiador da igreja, de sustentar uma ideia aviltante de Cristo e, desse modo, negar “seu Deus e seu Senhor”. Esse seu aviltamento, alegava Eusébio, suprimia o reconhecimento de que o Filho de Deus desceu do céu, confessando, pelo contrário, que Jesus tinha vindo “de baixo”.


    As cristologias modernas algumas vezes se defendem, com alguma propriedade, da suspeição de adocianismo, por negarem, conscientemente, certos aspectos insustentáveis do movimento de adocianismo original, tais como a interpretação de uma presença divina não pessoal em Jesus, omissão da iniciativa divina nas realizações humanas e a falta de clareza quanto à distinção, no NT, entre a filiação de Cristo e a correlata adoção divina dos crentes. Esses aspectos duvidosos eram, no entanto, pelo menos no entender dos críticos do movimento, de certo modo secundários, em relação à identidade expressa inadequadamente pelo adocianismo do Jesus nascido de Maria. Seu erro característico foi, de fato, negar a origem e a identidade divinas de Jesus, considerando-o mero homem, erro combatido depois pelo titulo Theotokos (portadora de Deus) conferido a Maria*.


    Adocianismo (ou adotianismo) é, tecnicamente, o título também para um movimento menos conhecido na igreja da Espanha, no século VIII, condenado por fazer a humanidade de Cristo participante de sua dignidade como Filho somente por adoção.


    Ver também MONARQUIANISMO.
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    ADORAÇÃO. O senso de admiração do homem ante o magnificente, o assombroso ou o miraculoso dá uma ideia, em parte, do que seja “adoração”. A resposta pode-se traduzir em mudez, paralisação, emulação ou dedicação.


    Revelação e resposta


    No centro da adoração cristã, está o próprio Deus. Dois elementos fundamentais são necessários à verdadeira adoração: a revelação, mediante a qual Deus se mostra ao homem, e a resposta, pela qual o homem, afetado pelo assombro, responde a Deus. Martinho Lutero afirmava que “conhecer a Deus é adorá-lo”. Nessa afirmativa, ele resumia os dois aspectos da adoração. Insistia também em que a adoração não é algo extra e opcional para a pessoa piedosa, mas, sim, um sintoma ou expressão essencial desse conhecimento.


    Deus se faz conhecido de diversas maneiras: mediante suas obras na criação (Sl 19.1); por meio de sua palavra escrita (Sl 19.7); e, de modo supremo, por meio de Jesus Cristo (Jo 1.18), assim como do Espírito Santo (Jo 16.13).


    A adoração cristã se apoia nessa revelação. Está, assim, fundada na teologia — o conhecimento de Deus. O caminho mais curto para uma adoração mais profunda e mais rica é uma teologia mais clara. Isso capacita o adorador a conhecer quem e quão grande é Deus. Além disso, informa ao adorador sobre como Deus quer que a adoração seja expressa.


    Culto


    As palavras bíblicas usadas para adoração transmitem uma compreensão significativa de sua natureza. Uma das palavras hebraicas mais comuns deriva da raiz ‘ebed, que significa “serviçal”. Contém, assim, a ideia de serviço de toda espécie, de atos de adoração como o fazem os coros (e.g., Êx 3.12; 20.5; Dt 6.13; 10.12; Js 24.15; Sl 2.11). Já o uso ocasional da palavra hištahawâ (prostrar-se, seja religiosamente seja durante a realização de um dever), refere-se exclusivamente, no AT, a atos rituais (Gn 27.29; 49.23). Seu equivalente grego, proskyneō, é usado mais extensivamente na LXX e no NT (e.g., Mt 4.9,10; 14.33; Mc 15.19; At 10.25).


    As duas palavras mais importantes com o significado de adoração no NT são: 1. latreia, na acepção de “serviço” ou “adoração”, dependendo a tradução exata do contexto (ver, especialmente, Rm 12.1 e discussão em comentários, assim como Mt 4.10; Lc 2.37; At 26.7; Hb 8.5; 9.9); 2. leitourgia, palavra tomada do uso secular, significando serviço à comunidade ou ao Estado, geralmente sem ônus ou salário (Lc 1.23; 2Co 9.12; Fp 2.30; Hb 9.21; 10.11), implicando que adoração cristã e serviço são, essencialmente, a mesma coisa.


    Segundo a Bíblia, somente Deus deve ser adorado ou servido (Êx 20.1-3). Ele deve ser servido pelo ser humano na totalidade deste (Dt 6.5; Lc 10.27): tanto a mente como as emoções, o físico como os sentimentos devem se combinar no louvor de Deus. A verdadeira natureza de Deus, sobrepujante em seus atributos, exige do homem tudo de si. A adoração pessoal, individual, é praticada (e.g., Salmos), e atos coletivos são descritos (e.g., 2Cr 7). O hino de Wesley, Ah, se eu tivesse mil vozes para cantar o louvor de meu grande Redentor”, reflete este fato: de que Deus é tão grande que ninguém pode adorá-lo adequadamente.


    Deus transcendente e imanente


    A tensão entre a transcendência de Deus (sua total alteridade) e imanência (estar disponível) tem frequentemente causado dissensão. Em ambos os Testamentos, esses atributos são explícitos (Êx 19.10; Jó 38—41; Sl 8; Is 40.12ss; Jo 1.1-14; Hb 1—2; e Gn 3.8; Dt 7.21,22; Sl 23; Is 43.1,2; Mt 1.23; 28.20; Fp 4.19). A partir do AT, fica claro que o pecado* separa o povo de Deus, mas, mediante sacrifício, o Senhor efetua nova aliança (Gn 3; Lv 26; cf. Redenção*). Com a expiação* definitiva, feita pelo próprio sacrifício* de Jesus*, os rituais de Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio não são mais relevantes; mas sua exposição cuidadosa é ainda importante, porque eles revelam princípios permanentes da adoração. Por exemplo, a sinceridade, a pureza e a santidade são exigências constantes, assim como a oferta daquilo que se tem de melhor para Deus (e.g., Êx 24—40; Lv 1—10; 16; 21—27; Nm 7; 15; 28; 2Cr 3—4).


    No NT, os mandamentos de Jesus implicam amplo entendimento de adoração e serviço (e.g., comunhão, Jo 13.34; ordenanças, Mt 28.19,20; 1Co 11.23,24; evangelização, Mt 28.19,20). O cumprimento desses mandamentos é adoração — “no esplendor da sua santidade” (Sl 96.9).


    Com o derramamento do Espírito de Deus sobre todos os crentes em Cristo (At 2), em Pentecoste, em cumprimento à profecia (Jl 2.28-32; Jo 14.26; 16.7), a igreja fica capacitada como “reino e sacerdotes para servir a […] Deus” (Ap 1.6; Êx 19.6). De tempos em tempos, em sua história, a igreja tem-se engajado em controvérsias divisoras a respeito da natureza dos dons* do Espírito, mas os cristãos, sem exceção, concordam em que a capacitação do Espírito é vital para o serviço de adoração.


    Adoração na história


    Desde o começo, a igreja cristã reconheceu a si mesma como um povo que adora, e não tanto como um lugar de adoração. Na igreja primitiva, os cristãos normalmente adoravam em lares (At 2.46; 11; 12.12), lugares públicos (At 19.9), sinagogas (At 13.14ss; 14.1; 17.1,2) e no templo (At 2.46; 3). A evangelização era feita naqueles lugares e ao ar livre (At 16.13,14; 17.22,23). A conversão do imperador Constantino (312 d.C.) trouxe maior liberdade para a construção de basílicas para a adoração coletiva.


    A música e o canto eram partes importantes da adoração do judaísmo bíblico (e.g., Salmos; 1Cr 16.7ss; 25). Constituía, juntamente com a leitura e explanação das Escrituras e a oração, o cerne da adoração na sinagoga, mantendo-se paralelamente ao aspecto sacrifical da adoração templária (1Cr 22.17-19; 2Cr 6.12ss; Ne 8.1-8). Os cristãos primitivos adotaram a música e o canto em suas reuniões (Cl 3.16; Ef 5.19), assim como na devoção pessoal (At 16.25), embora a história mostre sensíveis diferenças de opinião a respeito da posição da música e de outras artes criativas na adoração.


    A divisão entre a igreja do Oriente e a do Ocidente, no século XI, refletiu tensões nos pontos de vista quanto à adoração, para as quais contribuíram o elemento místico mais forte do Oriente e o elemento racional do Ocidente.


    Com a Reforma*, a prática religiosa no Ocidente foi grandemente liberta da superstição e daquilo que se havia tornado meramente cerimonial ou ritual. A ênfase da Reforma na palavra como centro da adoração levou ao realce protestante na pregação*, na condição de sacramento real e da mais elevada razão de ser da adoração coletiva. No contexto de exposição da Escritura com amplitude mental, relevância e entusiasmo, a liturgia de música e oração se tornou mais simples e menos ritualística. Essa ênfase tem estado por detrás da adoração evangélica até hoje, aliada a um destaque sobre a necessidade de avivamento do pregador e da congregação pelo Espírito Santo. As tensões continuam entre os que buscam uma liturgia comum, unindo igrejas onde quer que se reúnam, e os que se apoiam em uma expressão espontânea da fé. Muitos têm achado ser necessária a liberdade de se poder usar ambas as formas. O que é central na adoração cristã não é a “forma”, mas, sim, a presença do Deus trino, que, mediante sua palavra, a Bíblia, e seu Espírito Santo, aviva, ilumina e capacita todos que creem a fim de que possam adorá-lo em espírito e em verdade.
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    P.D.M.


    ADVENTISMO DO SÉTIMO DIA. A Igreja Adventista do Sétimo Dia teve início oficialmente em 1863, quando se realizou sua primeira Conferência Geral, nos Estados Unidos. William Miller (1782-1849), estudioso leigo da Bíblia (mais tarde, pregador batista) predisse que Cristo retornaria à terra a qualquer instante entre 21 de março de 1843 e 21 de março de 1844. Um dos seguidores de Miller adiou a segunda data, depois, para 22 de outubro de 1844. Um “grande desapontamento” ocorreu, no entanto, quando Cristo não retornou à terra naquele dia.


    Os três grupos sucessores dos “mileritas” se uniriam, mais tarde, para formar uma Igreja Adventista do Sétimo Dia. O primeiro deles era o grupo alinhado em torno de Hiram Edson (1806-1882), que, na manhã seguinte ao “grande desapontamento”, teve uma visão de Cristo entrando em um santuário celestial — que ele interpretou como o significado real da profecia de Miller; o segundo era o grupo que seguia Joseph Bates (1792-1872), capitão da Marinha americana aposentado, que por meio de estudo individual da Bíblia se tornou convencido de que o sétimo dia era o próprio Sabbath* dos judeus; o terceiro, o grupo dos seguidores de Ellen G. White (1827-1915), que começou a ter visões, firmando vários dos ensinamentos que seriam adotados posteriormente pelos adventistas, e que foi reconhecida como dotada de dom profético.


    As primeiras sedes centrais da Igreja Adventista do Sétimo Dia foram em Battle Creek, Michigan, sendo transferida, em 1903, para Takoma Park, subúrbio de Washington, DC. O total de membros no mundo, em 1985, era calculado em 4.863.047. Quatro entre cada cinco adventistas do sétimo dia residem fora dos Estados Unidos. Os adventistas sustentam um ambicioso programa missionário e são muito ativos em empreendimentos educacionais e médicos.


    A denominação compartilha com os demais grupos evangélicos doutrinas como as da Trindade, da divindade de Cristo, da obra expiatória de Cristo e de sua segunda vinda. Mas os adventistas sustentam também doutrinas que os colocam à parte da cristandade evangélica. Uma delas é o ensino de que o dia próprio de descanso para o cristão é o sábado, o sétimo dia semanal dos judeus. Outra é a doutrina do chamado “julgamento investigativo” — ou seja, de que após a morte de cada pessoa é realizada uma investigação de sua vida para determinar e revelar se será considerada digna de participar da “primeira ressurreição” (a ressurreição dos crentes). Ensina-se, além disso, que a Igreja Adventista do Sétimo Dia é a “igreja remanescente”, a saber, o último remanescente do povo que guarda os mandamentos de Deus. Uma das marcas da igreja remanescente, dizem os adventistas, seria o dom de profecia* que foi dado a Ellen G. White, sendo seus ensinos considerados fundamentais na teologia adventista. Observam, ainda, normas de alimentação natural, sendo os adventistas mais conservadores, quase sempre, vegetarianos.


    O Adventismo do Sétimo Dia pode ser considerado um ramo do cristianismo evangélico? Isso ainda não está bem definido. A alegação adventista de ser sua igreja a única remanescente implica que todos os outros cristãos estão vivendo sob algum grau de trevas. Ellen G. White disse, certa vez, que a observância do sábado como sétimo dia distinguia os súditos leais de Deus dos transgressores. Muitos adventistas, hoje, gostariam de ser considerados cristãos evangélicos, e, em anos recentes, tem havido considerável discussão interna sobre questões doutrinárias centrais. Mas a doutrina da igreja remanescente, que permanece como um ensino oficial adventista, parece tornar difícil, senão impossível, sua identificação com as principais correntes evangélicas.
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    A.A.H


    AGAPE, ver AMOR; NYGREN, ANDERS.


    AGNOSTICISMO. Termo cunhado por T. H. Huxley (1825-95) para expressar a perspectiva de que a evidência da existência de Deus é contrabalançada pela evidência contra ela e que, assim, a única posição consistente em relação à questão é não julgar. À medida que o agnosticismo se fundamenta na ética da crença que exige que se acredite apenas no que apresenta evidência suficiente, a posição agnóstica foi desafiada de forma interessante por William James (1842-1910), que argumentava ser racional acreditar sem evidência suficiente quando a escolha envolvida era “viva, poderosa e coerciva”.


    O agnosticismo, se não no nome, é, de fato, uma consequência dos argumentos de Kant a respeito do conhecimento humano estar preso às categorias de tempo e de espaço. Deus, que está além do tempo e do espaço, é o incognoscível. É mais um agnosticismo a respeito de Deus que sobre a questão de se ele existe ou não. Mais recentemente, esse debate mais antigo a respeito do limite do conhecimento humano foi suplantado pelas declarações inspiradas pelo positivismo de que a própria linguagem utilizada para falar de Deus, do ponto de vista cognitivo, é sem sentido, pois não é verificável (veja Positivismo lógico).


    O agnosticismo sempre foi um elemento na teologia que quer observar os limites da revelação divina e evitar a especulação, além de reconhecer que falar de Deus contém elementos analógicos.


    AGOSTINHO (354-430). O maior teólogo entre os pais latinos e um dos maiores de todos os tempos. Sua influência dominou o cristianismo medieval no Ocidente (onde se tornou um dos quatro “Doutores da Igreja”) e proporcionou o mais poderoso estímulo não bíblico para a Reforma. Tanto para católicos quanto para protestantes, permanece como uma grande fonte teológica.


    Vida


    Agostinho nasceu em Tagaste, no norte da África sob governo romano (atual Souk Ahras, na Argélia), filho de Patricius, que mais tarde se tornaria cristão, e da piedosa Mônica, que o levou a ser catecúmeno ainda na infância. Suas Confissões (espécie de autobiografia espiritual e intelectual) são a principal fonte para se conhecer seu desenvolvimento. Durante sua formação, local e, depois, em Cartago, sua conexão com o cristianismo era tênue. Distinguiu-se, nos estudos, em literatura e retórica, mas nunca dominou o grego. Sua leitura de Hortensius (373), obra perdida de Cícero, inflamou-o com ardente amor pela sabedoria divina (filosofia), pelo que se voltou para o maniqueísmo*, deprezando a leitura das Escrituras. Enquanto ensinava retórica na África e em Roma (383) e Milão (384), permaneceu adepto do maniqueísmo, a despeito do crescente desencanto com suas pretensões intelectuais.


    Foi em Milão que se converteu. Sua conversão (386) e batismo (Páscoa de 387) resultaram das persistentes orações de sua mãe, Mônica, da pregação do bispo Ambrósio* (que lhe mostrou como interpretar a Bíblia espiritualmente ou alegoricamente e cuja sabedoria o impressionou profundamente), dos escritos neoplatônicos de Plotino e Porfírio (que completaram sua libertação das algemas do maniqueísmo) e do impacto do movimento ascético* do Oriente. Seu ideal era agora a busca contemplativa da verdade pelos caminhos gêmeos da razão e da fé, e ele os palmilhou tanto em retiro antes de seu batismo como em uma comunidade ascética após voltar a Tagaste.


    Seus escritos desse período, parcialmente dirigidos contra o maniqueísmo, mostram quão profundamente o neoplatonismo (ver Platonismo*) o influenciou. Diversos deles são diálogos no estilo de Platão. Agostinho esperava confiantemente que a filosofia platônica pudesse revelar os tesouros da fé da igreja (cf. Religião verdadeira, 389-391). Para defender a posição da fé e da autoridade na religião, contra as objeções dos maniqueístas, argumentou que a fé deve preceder o entendimento (cf. Is 7.9, LXX), mas possui as próprias bases em que se apoia — bases que ele encontrou nas realizações morais e numéricas da igreja mundial (cf. O proveito de crer, 391-392). Contra o determinismo maniqueísta, insistiu em que o pecado culpável procede somente do abuso do livre-arbítrio* (cf. Livre-arbítrio, 391-395). Contra o dualismo* maniqueísta, enfatizou a bondade da criação* e adaptou a abordagem neoplatônica do mal*, vendo-o como ausência do bem, carente de realidade substancial. Seu platonismo cristão nutria alta estima pelo potencial moral e espiritual do homem.


    Em 391, Agostinho foi recrutado para o ministério da igreja em Hipona (atual Annaba). Logo se tornava bispo de sua congregação (396), fazendo da casa do bispo um seminário asceta com cabido. As necessidades da igreja passaram a determinar cada vez mais sua produção teológica. Dedicou-se intensamente ao estudo das Escrituras, especialmente em Paulo, sob o incentivo de Ticônio (c. 370-390), donatista* não conformista de quem Agostinho aprendeu sobre diversos pontos significativos. A exposição à realidade pastoral também prontamente minou seu otimismo humanista, conduzindo a uma consciência mais profunda da fraqueza e da perversidade humanas. Fruto dessa mudança é a análise perscrutadora de sua própria pecaminosidade nas Confissões (397-401). Outra decorrência foi Para Simplício, sobre questões diversas (396), em que mostra haver Romanos 9.10-29 o convencido das inter-relações básicas entre eleição, graça, fé e livre-arbítrio, que mais tarde defenderia contra os pelagianos*. Somente nessa subsequente controvérsia, percebeu ele que Romanos 7.7-25 deveria se referir ao cristão, e não a uma pessoa sob a lei anterior à graça, como argumenta em Simplício.


    Em Hipona, Agostinho continuou a refutar os erros maniqueístas. Defendendo o AT das críticas destes, apresentou a argumentação cristã mais substancial, até época, sobre a questão das guerras justas (em Contra Fausto, 397-398). Mas os adversários donatistas da igreja passaram a se tornar sua principal preocupação, oferecendo ele, então, importante contribuição para as doutrinas ocidentais sobre a igreja* e os sacramentos* (cf. especialmente Contra a carta de Parmenas, 440; Batismo, contra os donatistas, 400-401; Contra as cartas de Petílio, 401-405; e A unidade da Igreja Católica, 405). Os ensinos de Agostinho se basearam em Ticônio e em Optato de Milevis (c. 365-385), o único prior católico da África que era crítico do donatismo com consistência teológica.


    Donatismo


    Às argumentações exclusivas do donatismo, Agostinho opôs tanto a universalidade (ou catolicidade) da igreja, conforme predito nas Escrituras, quanto o seu caráter misto, ou seja, o de conter o joio e o trigo, juntos, até o juízo final. A busca por uma comunidade pura estava condenada a falhar (porque somente Deus conhece quem são os seus), sendo contrária às Escrituras. A santidade da igreja não é a de seus membros, mas, sim, a de Cristo, seu cabeça, e só seria realizada escatologicamente. Agostinho enfatiza a ligação entre Cristo e seu corpo de tal modo que poderia deles dizer serem “um Cristo amando a si mesmo”, ou até “uma única pessoa’” compactada pelo amor ou pelo Espírito (que Agostinho identificou intimamente — ver abaixo).


    Visto que o cisma* é, acima de tudo, uma ofensa ao amor, os cismáticos não possuem o Espírito de amor. Embora professem a fé católica e administrem os sacramentos, estes permanecem sem proveito para eles até que entrem para o rebanho católico, que é a única esfera do Espírito. Todavia, reforçando o abandono, ocorrido no século IV, da posição africana original (cf. Cipriano*), Agostinho argumenta que os sacramentos cismáticos ou heréticos são válidos (mas não regulares), porque a validade deles não depende da dignidade do ministro humano, mas de Cristo, que é o verdadeiro ministro dos sacramentos. Agostinho pode, assim, aceitar os donatistas na igreja sem exigir deles o (re)batismo* ou a (re)ordenação, mas é bastante sutil sua distinção entre a validade sacramental (dependente de Cristo) e o proveito sacramental (dependente do Espírito). Era a própria doutrina da igreja que realmente precisava de desenvolvimento para poder acomodar os cismas ortodoxos como o donatismo. A distinção artificial feita por Agostinho ajudou a apadrinhar a infeliz noção do “caráter” indelével dos sacramentos, sem considerar seu relacionamento com a comunidade eclesiástica.


    Agostinho ofereceu também uma justificação teológica à coerção dos hereges e cismáticos (Epístola 93, 408; Epístola 185, 417). As ameaças e sanções deveriam ser essencialmente corretivas (e, assim, nunca poderiam incluir a pena de morte), mediante serviço especial à religião por cristãos exercendo uma tarefa de natureza secular. Agostinho adotou basicamente essa diretriz por motivos pragmáticos, mas a defendeu com o uso dúbio das Escrituras (incluindo textos como Lc 14.23) e em termos de como Deus lidava com a humanidade recalcitrante — por meio de rigorosa disciplina de sua “severidade benevolente”. Nesse contexto foi que Agostinho proferiu seu ditado frequentemente citado de modo errôneo: “Ame, e faça o que quiser” — por ele emitido em favor de um castigo corretivo de caráter paternal.


    Pelagianismo


    O legado mais influente de Agostinho ao protestantismo foi a sua obra antipelagiana (411-430). Desde o primeiro de seus muitos escritos (Os méritos e a remissão dos pecados e o batismo infantil, 411-412), ele uniu diversas ênfases dos pelagianos* em uma única heresia. A controvérsia se desenvolveu em três fases: contra Celéstio e Pelágio (411-418: O Espírito e a letra; Natureza e Graça, A perfeição da justiça humana, A Graça de Cristo e o pecado original, Epístola 194); contra Juliano (419-430: Casamento e concupiscência, Contra duas cartas dos pelagianos, Contra Juliano, Obra inacabada contra Juliano); e contra os monges, chamados “semipelagianos”, da África e da Gália (427-430: Graça e livre-arbítrio, Correção e graça, Epístola 217, A predestinação dos santos, O dom da perseverança).


    O longo conflito testemunhou a edificação, por Agostinho, de uma fortaleza teológica inexpugnável e tremenda, como jamais tinha havido. Seu material de construção incluiu: uma elevada visão das perfeições de Adão e Eva e, em decorrência disso, as desatrosas consequências da queda*; a insistência em que, havendo todos pecado “em Adão” (no que Agostinho usou da interpretação incorreta de Rm 5.12 nas Ambrosiaster), acham-se todos presos aos castigos decorrentes desse pecado — morte espiritual, culpa e a desordem doentia da natureza humana; “concupiscência”, da qual nenhum ato sexual da humanidade decaída está isento (mesmo no casamento cristão), por ser o próprio meio de transmissão do pecado original de pais para filhos; a impossibilidade de haver mesmo que seja “o surgimento de fé” sem o dom da graça preveniente*, mediante cujo poder “a vontade é capacitada” a se voltar para Deus; a estrita limitação dessa graça a quem for batizado, de modo que a criança que venha a morrer sem estar batizada já se acha condenada ao inferno — a não ser, talvez, em virtude de um maior alcance de indulgência pela graça ou relativamente a um “número fixo” de eleitos que recebem a graça tão somente pela misericórdia livre e soberana de Deus, estando o resto da humanidade entregue aos seus justos merecimentos (Agostinho raramente fala de uma predestinação* divina para a condenação paralelamente à predestinação para a salvação); a negação de que Deus “deseja que todas as pessoas sejam salvas” e a disjunção de eleição e batismo, pois nem todos os batizados pertencem aos eleitos; a infalibilidade da redenção* eterna dos eleitos, em quem a graça de Deus opera irresistivelmente (mas não coercitivamente) e que recebem o “dom da perseverança”; e a apelação definitiva à inescrutabilidade dos juízos de Deus quando meros homens se atrevem a questioná-los.


    A igreja, tanto no Ocidente quanto no Oriente, repudiou as crenças pelagianas básicas, mas não canonizou a visão total da refutação de Agostinho, fosse na mesma época fosse mais tarde, no Segundo Concílio de Orange (529). No próprio pensamento de Agostinho, identifica-se indubitável avanço em alguns pontos importantes, especialmente quanto à natureza e à transmissão do pecado original*, em comparação com a abordagem voluntarista do pecado em sua obra Livre-arbítrio (391-395). Tem sido frequentemente levantada a questão (e.g., por Harnack*) de se as doutrinas institucionais da igreja e do batismo contidas em seus escritos antidonatistas podem sobreviver ante a pesada carga antipelagiana do seu conceito de certus numerus de eleitos. Dogmaticamente, a falha deve estar na desconexão entre o Deus amoroso que elege alguns e o Deus justo que condena o restante. Todavia, em suas obras menos controversas (e.g., O Espírito e a letra), a teologia de Agostinho oferece uma exposição do incomparável evangelho paulino pregado na igreja primitiva.


    Trindade


    Em seu longo labor da obra Da Trindade (399-410), Agostinho entregou-se à busca do entendimento da fé, livre das pressões de controvérsia. O resultado é um respeitável exercício em teologia dogmática, bem como uma investigação profundamente contemplativa. Ele dedica excepcional importância à ideia da plena igualdade das três pessoas divinas, que diferem somente em suas relações mútuas. Começa não com o Pai como a fonte da divindade, mas com o próprio Deus, de quem fala como tendo mais “essência” do que “substância” (para evitar implicações derivadas das categorias aristotélicas). Rejeita qualquer sugestão de que a essência única de Deus e das três pessoas exista em níveis diferentes, referindo-se em termos como “pessoa” e “hipóstase” para a própria essência divina em suas relações internas. A inseparabilidade das obras da Trindade o conduz à sugestão de que algumas das teofanias* do AT podem ter sido mais do Pai ou do Espírito do que do Filho.


    Como alternativa quanto a “proceder” em relação à diferença do Espírito (como tendo sido “gerado” do Filho), Agostinho contempla o Espírito como “dom” e “amor”. Na qualidade de vínculo de comunhão entre Pai e Filho, o Espírito é seu amor mútuo, assim como o dom que une o povo de Deus. Agostinho liga, assim, a Trindade e a igreja. O espírito é, sem ambiguidade, o Espírito de ambos, do Pai e do Filho, de forma que Agostinho é um claro adepto do filioque.


    Uma vez que o ser humano foi feito à imagem* de toda a Trindade, Agostinho procura na criação do homem padrões de relacionamento que ajudem o entendimento das relações trinitárias. Com a ajuda de ideias neoplatônicas, encontra a mais sugestiva analogia na autorrelação da mente ou alma na memória (conhecimento latente de si mesma), no entendimento (compreensão ativa de si mesma) e na vontade ou no amor (ativando tal autoconhecimento). O modelo da mente seria mais próximo ainda disso, lembrando, conhecendo e amando o próprio Deus. Como imagem de Deus, o ser humano é chamado a se tornar mais semelhante a Deus. A contemplação das imagens da Trindade no homem serve, portanto, para conformá-lo à imagem divina. A teologia, a adoração e a santidade têm aqui um frutífero ponto de encontro.


    Cidade de Deus


    A obra Cidade de Deus também ocupou Agostinho por muitos anos (413-426). Oferece uma cristalização de grande alcance de seu pensamento sobre a história* e a sociedade*. O interesse dominante dessa obra é a história da salvação*, baseada na concepção cristã comum dos sete dias-eras do mundo. A era da igreja é no sexto dia, anterior ao sábado eterno. É o milênio de Apocalipse 20. Abandonando decisivamente o quiliasmo (milenarismo) do cristianismo primitivo, que havia sustentado em determinada época, Agostinho vê agora o período total entre a encarnação e a parúsia como homogêneo. Rejeita a teologia de Eusébio do Império Romano cristão como nova fase nos propósitos de Deus. A cidade de Deus, consistentemente, despreza a importância da história secular, mesmo a de Roma sob governantes cristãos. Pagãos e cristãos têm investido igualmente muito capital religioso nela. A existência da cidade de Deus sobre a terra é definitivamente independente do Estado ou da sociedade. Todas as instituições humanas são essencialmente ambíguas na visão de Agostinho, de forma que a cidade de Deus não pode ser identificada simpliciter com a igreja tanto quanto a cidade do Diabo o seria com Roma, porque somente Deus conhece os amores, de Deus ou do próprio ego, que nos torna cidadãos de uma cidade ou de outra.


    A noção de Agostinho do papel do governo é minimalista: ele existe para refrear os excessos do pecado, embora os governantes cristãos, como cristãos, tenham o dever de promover a igreja. Está muito longe, também, de sugerir qualquer espécie de poder eclesiástico teocrático (como teoristas medievais erroneamente o entenderam). Como bom cristão platonista e teólogo bíblico, ele projeta a sólida realidade para além deste mundo, para o céu e para o futuro.
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    D.F.W.


    AGOSTINIANISMO. A influência de Agostinho tem sido tão grande no cristianismo ocidental que o presente levantamento só pôde ser seletivo, concentrando-se principalmente em suas “doutrinas da graça” (antipelagianas), às quais o agostinianismo, como um sistema teológico, mais comumente se refere.


    A reação crítica aos escritos de Agostinho começou ainda em vida, com os pelagianos* e semipelagianos*. O resultado dessa controvérsia foi a canonização do cerne do ensino de Agostinho nos séculos V e VI, tendo confirmando o papa Bonifácio II, em 531, os decretos do Segundo Concílio de Orange.


    Legado


    Agostinho já desfrutava, porém, de elevada estima. Cesário de Arles (m. 542), que geralmente mostra ter sido mais do que simples adaptador de Agostinho, assim como outros pais da igreja posteriores, como Gregório, o Grande* e Isidoro de Sevilha (c. 560-636), tratam-no com respeitosa admiração. Muitos sumários e florilégios de seus escritos foram produzidos, como, por exemplo, por Próspero de Aquitânia (m. 463), Eugípio, um abade das proximidades de Nápolis (m. 535), Beda (m. 735) e Floro de Lião (m. c. 860). Na Renascença carolíngia, da qual uma das inspirações era a obra de Agostinho voltada para a cultura e a educação, Da doutrina cristã, fizeram muito uso de suas ideias as homilias de Paul Deacon (m. c. 800) e outras e os comentários bíblicos e compilações teológicas de Alcuin (m. 804), Walafrid Strabo (m. 849), Rabanus Maurus (m. 856) e muitos outros.


    No século IX, Gottschalk* foi um expoente da controvérsia ao agostinianismo, em particular, quanto à dupla predestinação* e ao supralapsarianismo. Entre seus oponentes, estava o neoplatônico Eriugena*, que devia muito a um outro lado de Agostinho, embora entre os que o sustentavam estivesse Ratramnus*, cuja visão mais espiritual da eucaristia* dirigia-se contra o ensino “realista” de Pascásio Radberto*. Ambos foram capazes de apelar para Agostinho — aspecto muito comum das disputas eucarísticas tardias.


    Tanto Anselmo*, pioneiro da abordagem da nova escolástica* em teologia, como Bernardo*, um de seus críticos mais incisivos, muito ficaram devendo a Agostinho. A correlação da fé com a razão (ver Fé e Razão*) feita por Agostinho parecia uma justificação feita sob medida para o escolasticismo, enquanto a espiritualidade de Bernardo e sua obra Graça e livre-arbítrio usaram Agostinho com efeito totalmente diverso. Apesar de o escolasticismo substituir Platão* por Aristóteles* como apoio filosófico à teologia, Agostinho permaneceu sendo a autoridade predominante, nada menos que em Pedro Lombardo* e Tomás de Aquino*; mas a tendência dos escolásticos foi a de se inclinar cada vez mais para explanações da relação entre livre-arbítrio* e mérito* humano e a graça* divina, que eram, na verdade, semipelagianas.


    Os franciscanos*, em particular, concederam um lugar de destaque a Agostinho em seus estudos teológicos. Boaventura*, por exemplo, era mais platonista do que aristoteliano, expondo uma teoria da iluminação não diferente da de Agostinho. Duns Scotus* assimilou também motivos agostinianos em sua ênfase sobre a liberdade de Deus e sobre vontade e amor.


    O legado de Agostinho foi reconhecido, igualmente, por movimentos monásticos, que ganharam sua denominação em razão da obediência ao regulamento ou à regra agostiniana (que passou a ganhar influência somente no século XI, sendo até hoje discutida a autenticidade de suas diferentes versões). Confrarias de cônegos, ou padres, agostinianos (regulares) foram criadas durante a reforma gregoriana, no século XI, reunindo seus participantes não em uma única ordem, mas em congregações separadas. Entre essas, a dos vitorinos*, em Paris, que se constituiria destacada escola cultora do pensamento e da espiritualidade de Agostinho. Já a de Windesheim, nos séculos XIV e XV, contaria com os principais representantes monásticos do movimento de renovação conhecido como Devotio Moderna, em cujas fileiras pontificavam Geert de Groote (1340-1384), fundador dos Irmãos da Vida Comum, e Thomas à Kempis (ver Espiritualidade*). Erasmo*, altamente influenciado pela agitação que alimentou a Reforma* em diversos pontos, foi também, por algum tempo, padre agostiniano.


    No século XIII, formava-se uma ordem de monges ou frades agostinianos. Originariamente eremitas, logo se tornaram mendicantes. Gregório de Rimini*, dirigente da ordem, era um teólogo agostiniano assumido. Os estudiosos têm analisado com interesse a força e a importância que exerceu um agostinianismo renovado entre os agostinianos em geral, nos séculos imediatamente precedentes à Reforma. Algumas dessas congregações de frades agostinianos, mais tarde, aderiram à Reforma (tornaram-se congregações de estritos “observantes” do Regulamento), incluindo a confraria alemã, de que Lutero* fazia parte, em Erfurt, em 1505. Seu vigário geral era John Staupitz (1460/1469-1529), predecessor de Lutero como professor de Bíblia em Wittenberg. Era um expoente inflexível da doutrina da eleição, ensinada por Agostinho, que a ela correlacionou um pacto* unilateral, pelo qual Deus designou Cristo como mediador* da justificação* para os eleitos. Staupitz enfatizava o louvor a Deus, entusiasmado pela dependência total do homem à eleição e justificação divinas e por sua certeza de poder contar com a presença pessoal do Cristo ressurreto. A influência de Staupitz sobre Lutero foi significativa em uma época dramática para este, apontando-lhe o amor de Deus na cruz e dando a interpretação de suas tentações como um sinal de sua eleição divina. Carlstadt (c. 1450-1541), colega de Lutero e seu crítico radical, dedicou seu comentário sobre a obra de Agostinho O Espírito e a letra a Staupitz, embora tenha sido Lutero que o trouxe de volta ao estudo de Agostinho.


    Os reformadores protestantes


    Todos os reformadores de caráter dominador como que se assentaram aos pés de Agostinho. Eles beneficiaram-se da redescoberta da antiguidade cristã pela Renascença. Diversas novas edições de Agostinho foram impressas, notadamente por Erasmo. Por causa de sua lealdade a Agostinho, o protesto da Reforma foi dirigido contra a preponderância, na teologia medieval do final daquele período, de uma ou outra forma de equivalência do semipelagianismo. Os nominalistas*, tais como Guilherme de Occam* e Gabriel Biel*, ensinavam que fazer o que estava no poder natural de uma pessoa (facere quod in se est) representava a primeira infusão da graça procedente de Deus (meritum de congruo). O inglês Thomas Bradwardine* se opôs fortemente ao semipelagianismo de Occam com um agostinianismo relativamente extremo.


    Os reformadores realçaram diferentes pontos em Agostinho. Calvino sistematizou mais plenamente sua doutrina da predestinação, enquanto Lutero foi atraído por sua inflexível descrição da humanidade decaída, provavelmente indo além da narrativa de Agostinho sobre a servidão da vontade. Em alguns elementos, como livre-arbítrio e pecado original, outros reformadores também favoreceram formulações divergentes, mas o cerne do agostinianismo foi, por toda parte, o coração do evangelho protestante.


    Catolicismo romano


    Roma, porém, não poderia permitir que os protestantes fossem considerados os verdadeiros intérpretes de Agostinho. Os dois séculos seguintes à Reforma foram marcados por controvérsias no catolicismo a respeito da importância dos ensinos de Agostinho. De forma concentrada, foi sendo descoberto continuamente o espectro de um criptoprotestantismo se infiltrando no rebanho católico. Michel Baius (De Bay, 1513-1589), teólogo de Louvain, Bélgica, que alegava ter lido setenta vezes as obras antipelagianas (!), teve condenadas, em 1567, por bula papal, muitas das proposições de seus escritos. Baius, sem dúvida, esposava uma versão mais pronunciada do agostinianismo que o catolicismo da Contrareforma poderia tolerar. Isso se tornou evidente na adoção oficial pela, então, nova Ordem Jesuíta* das opiniões molinistas, substancialmente semipelagianas. Dominicanos* que acusavam os jesuítas de pelagianismo foram, por sua vez, acusados de calvinismo. Uma disposição papal de 1607, no entanto, permitiu essas duas principais correntes de ensino. A controvérsia irrompeu renovada um século depois, em torno de Henri Noris (1631-1704), eremita agostiniano, autor de uma história erudita do pelagianismo e defesa do agostinianismo contra o molinismo. O resultado foi mais uma autorização de adoção de sistemas diferentes de pensamento na igreja. Na prática, o molinismo semipelagiano dos jesuítas se tornou amplamente predominante.


    O ano de 1640 viu a publicação de uma obra póstuma chamada Augustinus, escrita por Cornelius Jansen (1585-1638), holandês que lecionava em Louvain. Essa obra deflagrou um conflito bastante intenso, especialmente na França, onde o convento cisterciense de Port-Royal, com dois estabelecimentos, em Paris e próximo dali, tornou-se o quartel-general do jansenismo, sob a liderança de St. Cyran (Jean Duvergier de Hauranne, 1581-1643, abade de St. Cyran), Antoine Arnauld (1612-1694) e sua irmã Jacqueline Angélique (1591-1661), abadessa de Port-Royal. Eles receberam apoio dos dominicanos, de Pascal* e de outros, simpáticos a um movimento que se pretendia também favorável à renovação da piedade e da devoção. O alvo principal dos jansenistas era a teologia dos jesuítas, especialmente o molinismo. Em 1653, o papa Inocêncio X condenou cinco proposições, supostamente extraídas do livro de Jansen, que afirmavam o seguinte: os mandamentos de Deus não podem ser cumpridos sem a graça; a graça é irresistível; o homem decaído é livre da coerção, mas não da necessidade; o erro dos semipelagianos era a negação da irresistibilidade da graça; é semipelagiano dizer que Cristo morreu por todos os membros da raça humana. Os jansenistas contestaram essa apresentação do ensino de Jansen, e a disputa continuou. Em 1713, uma condenação papal mais abrangente foi feita a uma obra escrita pelo francês Pasquier Quesnel (1634-1719), da congregação da Oratória. Port-Royal foi fechada em 1709, mas os jansenistas holandeses formaram um bispado independente, que tem sobrevivido como parte da Veterocatólica Igreja.


    Essa longa controvérsia estimulou o extensivo estudo de Agostinho e dos episódios pelagianos. Um de seus frutos foi a edição de suas obras, considerada ainda a mais completa, feita pelos beneditinos mauristas (1679-1700). Concordâncias com os jansenistas são observadas entre os mauristas.


    Desde o século XVIII, a teologia agostiniana tem sido uma questão menos controversa para os católicos. O estudo de suas obras continuou a aumentar com o advento de diversos periódicos e centros de pesquisa, especialmente o Institut des Études Augustiniennes [Instituto de Estudos Agostinianos], em Paris. Na teologia construtiva, outros aspectos de seu pensamento têm despertado, de modo crescente, interesse mais intenso do que toda a sua obra antipelagiana.


    Protestantismo


    No protestantismo, o legado do agostinianismo antipelagiano tem sido grandemente considerado segundo as tradições luterana e reformada. O dualismo platônico* é tido por teólogos da tradição de Barth* como a maior falha estrutural no ensino de Agostinho. Eles também o culpam pela preocupação ocidental maior com a antropologia do que com a cristologia. O “realismo cristão“ de Reinhold Niebuhr muito deve, explicitamente, a Agostinho, sendo sua obra Natureza e destino do homem, em geral, considerada como a Cidade de Deus da atualidade.
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    ALBERTO MAGNO (c. 1193-1280) estudioso, santo e bispo da igreja medieval que nasceu na Bavária em algum momento entre 1193 e 1206. Em 1223, ele ingressou na ordem dominicana e estudou nas universidades de Pádua e de Bolonha. Durante o período de 1228-40, ele lecionou em conventos da Alemanha, onde compôs uma série de comentários sobre a obra Sentences [Sentenças], de Pedro Lombardo. Ele frequentou a Universidade de Paris, obtendo seu doutorado lá e se tornando professor de 1245 a 1248. Foi nessa época que Tomás de Aquino foi seu aluno e assistente. Em 1248, ele foi enviado para Colônia a fim de instituir um novo currículo para sua ordem. Depois, ele tornou-se bispo de Regensburgo (1260-62). Ele, após deixar suas obrigações administrativas, passou o resto de sua vida em Colônia, onde foi escritor, professor e controversista.


    Alberto foi um dos principais líderes do movimento conhecido como escolasticismo. Esse movimento, em sua definição mais ampla, foi o produto intelectual da tentativa das universidades medievais de harmonizar fé e razão. Houve escolásticos místicos, como Bernard* e Bonaventura, escolásticos empíricos, como Robert Grosseteste (c. 1175-1253) e Roger Bacon (c. 1214-92) e houve escolásticos racionais, como Alberto e Tomás de Aquino. Os escolásticos racionais, como os estudiosos judeus e árabes contemporâneos, tentavam conciliar sua fé com a filosofia de escritores pagãos da Antiguidade, especialmente Aristóteles,* por meio da razão.


    Alberto sentiu-se atraído pelas obras científicas de Aristóteles, que estavam sendo traduzidas e estudadas nas universidades europeias pela primeira vez. Ele dominou esse assunto em uma série de trabalhos que foram republicados em 28 volumes (1890-99). Ele leva o crédito de ter instituído o estudo da natureza como uma preocupação legítima dos intelectuais cristãos do Ocidente. A abordagem enciclopédica da época levou-o a lidar com uma vasta gama de assuntos nas ciências naturais, incluindo geografia, psicologia, física, botânica, zoologia e mineralogia. Seus principais livros sobre o pensamento religioso são comentários sobre a obra de Lombardo, explicações dos profetas maiores e menores e um livro de teologia (Summa theologiae [Suma teológica]). Sua obra difere da de muitos outros escolásticos porque ele não comenta cada linha do texto, mas, em vez disso, parafraseia a obra e acrescenta suas próprias observações. Ele não foi tão bem-sucedido em desenvolver uma síntese entre o cristianismo e o pensamento aristotélico, como seu aluno Tomás de Aquino, mas ele insistiu na integridade tanto na área da revelação* como no reino da razão. Ele ensinou a importância do aprendizado secular, mas afirmou que, em última instância, esse conhecimento não pode contradizer a revelação divina.


    Em um sentido, Alberto foi único, tendo vivido durante a “era dourada do escolasticismo” e, a despeito da vida muitíssimo atarefada e variada, dominou o mais avançado conhecimento de sua época. Ele, impaciente com outros que não tinham sua compreensão, combinou sua leitura de obras científicas com observações da natureza, tentando sempre ajustar os detalhes em esquemas coerentes. As realizações dele foram reconhecidas por seus contemporâneos, muitos dos quais acreditavam que elas se deviam à mágica. Ele foi canonizado em 1931 e tornou-se patrono dos que estudam ciências naturais.
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    ALBIGENSES. O albigensianismo, seita medieval dualista, é o derradeiro herdeiro do ensinamento maniqueísta,* que se espalhou ao longo das rotas de comércio do Oriente Médio e se tornou popular no norte da Itália e no sul da França durante os séculos XI e XII. Os seguidores desse grupo, às vezes chamados de cataristas, ficaram conhecidos como albigensianos por causa de sua grande força centrada na cidade de Albi. Eles ensinavam que havia um deus de luz (espírito) e um deus de trevas (matéria). A vida perfeita, destituída de coisas materiais, podia ser alcançada por meio do rigoroso asceticismo,* incluindo a abstinência de refeições e de sexo, e também pela condenação da igreja medieval. Eles também repudiavam o ensino ortodoxo a respeito de Cristo porque não acreditavam que o Filho de Deus pudesse se encarnar como homem.


    Os albigensianos dividiam-se entre os “perfeitos”, que seguiam de perto o ensinamento do grupo, e os “crentes”, que podiam continuar a levar uma vida normal até estar à beira da morte, época em que podiam assegurar a salvação se eles se arrependessem. De início, o papado tentou trazê-los de volta à igreja por meios pacíficos, como o envio de pregadores especiais para o sul da França a fim de convertê-los. Contudo, em 1208, o representante papal foi morto em Toulouse, fazendo com que Inocente III (1160-1216) recorresse a uma cruzada que esmagou o movimento.
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    ALEGORIA, ver HERMENÊUTICA.


    ALEGRIA. Componente essencial de todo verdadeiro cristianismo, era um aspecto merecedor de destaque na religião hebraica, na melhor das hipóteses. A leitura da nova edição da lei levou a um grande regozijo, no tempo de Esdras, que resumiu o sentimento geral, declarando: “A alegria do Senhor é a nossa força [ou: os fortalecerá]” (Ne 8.10). O livro de Salmos ressoa cheio de alegria da adoração, especialmente a associada às grandes festas judaicas no templo, em Jerusalém.


    O NT é “o livro mais cheio de ânimo, divertido e alegre do mundo” (J. Denney, Studies in Theology [London, 1895], p. 171). É um livro que contém razoável variedade de palavras com o sentido de alegria, palavras que nele ocorrem em um total de 325 vezes. Ali estão, por exemplo, a alegria exultante (agalliasis — e.g. At 2.46); o otimismo, que é o bom humor da fé (euthymein, ter bom ânimo — At 27.22,25); Paulo podendo exultar em Deus por causa da morte de Cristo (kauchasthai, jactar-se — Rm 5.11); e, nas bem-aventuranças, Jesus declarando felizes aqueles que demonstram determinadas características (makarios, bem-aventurados, felizes — Mt 5.3-11; Lc 6.20-22). A raiz mais comum para alegria no NT, contudo, é aquela que expressa alegria interior (chara, alegria; chairein, regozijar-se). Ela ocorre 146 vezes, do total dos 326 casos mencionados. Afinal, a mensagem predominante em todo o NT é a de “boas-novas de grande alegria, que são para todo o povo” (Lc 2.10).


    Cada escritor do NT tem sempre alguma coisa a dizer sobre a alegria, em uma ou mais de suas variedades. O evangelho de Lucas, por excelência, é o evangelho da alegria, enquanto a carta de Paulo aos Filipenses, que tudo indica haver sido escrita na prisão, é a epístola do regozijo. Na literatura de João, esse apóstolo enfatiza a plenitude do júbilo (ver, e.g., Jo 17.13; 1Jo 1.4). Pedro ensina a respeito da alegria no sofrimento (1Pe 3.14; 4.13,14), e a alegria da prática da religião é mostrada por Tiago (e.g., Tg 1.25). A alegria dos redimidos é a que encontramos em Apocalipse (e.g., Ap. 22.14).


    A base da alegria cristã repousa nas principais doutrinas teológicas da fé: a paternidade de Deus* e o perdão de pecados, a encarnação*, a expiação*, a ressurreição de Cristo* e a doutrina do Espírito Santo*. Os cristãos regozijam-se porque Deus é seu Pai celestial, que perdoa o pecador arrependido; porque Deus enviou seu Filho ao mundo para a salvação de todo aquele que tem fé (Jo 3.16); porque Jesus Cristo não somente morreu, mas ressurgiu dentre os mortos; e porque a alegria é um dos nove frutos do Espírito (Gl 5.22). Tais são os firmes fundamentos teológicos da alegria cristã.


    A alegria encontra expressão na nova atitude do crente para com a vida em sua totalidade e na adoração revitalizada. Esse último aspecto tornou-se conhecido em anos recentes, especialmente por meio do movimento carismático. Para o crente em Cristo, cada domingo é uma celebração da ressurreição e, como tal, deve sempre trazer consigo a alegria da Páscoa. A alegria, no entanto, não se limita ao primeiro dia da semana, mas afeta toda a vida diária e obra do cristão. A vida cristã, em seu todo, deve ser empregada no serviço alegre de Jesus.
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    ALIANÇA, ver PACTO.


    ALIENAÇÃO. É a experiência de ser um estranho, “fora de casa”, estranho para os outros e para si mesmo. No NT, o verbo grego apallotrioō (estranhar, alienar) é encontrado somente em Efésios 2.12; 4.18 e Colossenses 1.21 e sempre na voz passiva (ver Stott, p. 90). Paulo se refere tanto à alienação da raça humana de Deus quanto à sua de seus correligionários. Essa alienação básica é superada na cruz de Cristo (ver Expiação*).


    A alienação é também um tema das Escrituras, como um todo. A expulsão de Adão e Eva do Éden; a peregrinação de Caim como um fugitivo; a servidão de Israel no Egito e seu posterior exílio na Babilônia simbolizam, todos, uma alienação que faz parte da raça humana. Em Lucas 15, a parábola do filho pródigo, narrada por Jesus, oferece uma “anatomia microcósmica da alienação” (Jones, p. 176).


    A palavra “alienação” por séculos significou a transferência de posse de bens ou insanidade mental. Desde a década de 1940, no entanto, a palavra passou a ser usada cada vez mais para descrever também a alienação social e cultural. Influências que contribuíram para isso foram, entre outras, a vasta desorientação causada pela Segunda Guerra Mundial e os escritos de Weber*, Kierkegaard* e de Tillich*.


    Fonte importante constituiu também a obra, na época recentemente publicada, dos Manuscritos econômicos e filosóficos de Marx. Enquanto Hegel* e Feuerbach* tinham visto a alienação como parte do desenvolvimento da autoconsciência do homem, Marx a via como problema social e econômico urgente. Para ele, o homem era alienado na religião, sob o Estado, mas sobretudo em seu trabalho. “Para Marx e Kierkegaard, o mundo em que Hegel se sentia ‘em casa’ se tornara alienado” (Löwith, p. 173).


    Ao que parece, somos herdeiros desse mundo. A alienação, importante conceito em psicologia social, tem suas raízes em uma realidade teológica básica: a de que a raça humana está alienada de Deus, da criação, de seus semelhantes e de si mesma.
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    ALMA, ver ANTROPOLOGIA.


    ALMA, ORIGEM. A origem da alma nos descendentes de Adão é uma questão que por longo tempo resistiu a uma explicação concorde entre os teólogos cristãos, em grande parte por terem as discussões assumido uma antropologia* que considerava a alma uma entidade diferente do corpo.


    Para os pais primitivos, três seriam as principais opções:


    1. Preexistência. O platonismo* inspirou a crença de que a alma desfrutaria de uma existência mais elevada antes de seu ingresso no corpo humano. Essa ideia coexistiu frequentemente com a noção de uma queda pré-cósmica e da transmigração da alma (ver Metempsicose*). Entre os gnósticos* e outros, a alma era apresentada como uma emanação da própria substância divina. Embora defendida por Orígenes*, essa ideia foi amplamente condenada nos séculos V e VI.


    2. Traducianismo (também conhecido como generacionismo). Esta ideia preconiza que, tal como o corpo, a alma procede de pais para filhos mediante a procriação. Tal pensamento foi advogado por Tertuliano*, que, sob influência estóica*, acreditava que a alma era material. O traducianismo sustentava, de modo mais consentâneo, a doutrina de nossa solidariedade no pecado original* “em Adão” (consequentemente negada pelos pelagianos*), que se tornou ensino do luteranismo*.


    3. Criacionismo. Esse ponto de vista tem desfrutado do mais amplo apoio, afirmando que Deus cria a alma ex nihilo para cada ser humano. (Isso conduz a uma questão adicional, a respeito de quando Deus implanta a alma — se na concepção ou em algum outro momento posterior na gestação.) O criacionismo é a doutrina oficial do catolicismo romano (reafirmado em 1950, na encíclica Humani Generis, contra o evolucionismo), mas tem geralmente recebido também apoio de teólogos reformados (cf. H. Heppe, Reformed Dogmatics, 1861, reimp. London, 1950, p. 227-231). Mantém, de modo mais determinado, a diferenciação entre a alma (e.g., imortal*, imaterial e indivisível) e o corpo, assim como a posse de Cristo da alma humana liberta do pecado. (O apolinarismo* assumiu uma posição traducianista.) Os criacionistas encontram suporte bíblico em textos como Gênesis 2.7; Eclesiastes 12.7; Zacarias 12.1 e Hebreus 12.9.


    As opções quanto a essa questão têm sido fortemente influenciadas pelos diferentes entendimentos a respeito do pecado original e do seu impacto sobre a natureza humana. Isso se mostra evidente nos constantes conflitos de Agostinho no tocante a esse tema. Ele permanece indeciso até o fim e somente a transmissão do pecado o resguarda de esposar o ponto de vista criacionista. As diferentes ideias dos reformados e luteranos a respeito relacionam-se também a suas perspectivas distintas quanto à queda do homem criado à imagem de Deus.


    Na era moderna, a rejeição em larga escala pela teologia bíblica de todas as antropologias dicotomistas parece favorecer o traducianismo, mas, na verdade, subverte uma suposição comum a todas as tradições. A “alma” (palavra escassamente usada nas traduções modernas da Bíblia) não é uma parte da natureza humana, mas a caracteriza em sua totalidade, exatamente como o fazem “carne” e “espírito” (cf. Estado Intermediário*). Uma origem à parte ou diferente para a “alma” não entra mais em cogitação. Todavia, se devemos aos nossos pais a totalidade do nosso ser, a fé bíblica nega também que Deus não esteja mais ativamente criando (como alegava o traducianismo, citando Gn 2.2). A totalidade da pessoa humana, tanto alma como corpo, é uma criação divina maravilhosa (cf. Jó 10.8-12; Sl 33.4; 139.13-16, etc.), mesmo em sua formação no ventre materno.
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    ALTHAUS, PAUL (1888-1966). Um dos mais relevantes teólogos luteranos do século XX, Althaus teve uma longa carreira de magistério na Universidade de Erlangen, Alemanha. A maior parte de sua obra é caracterizada por um profundo entrosamento com o pensamento de Lutero*. Juntamente com contemporâneos seus, como Werner Elert (1885-1954), e sob a influência de seus mestres Holl* e Carl Stange (1870-1959), Althaus representa a mudança de um interesse puramente histórico em Lutero para o uso deste como fértil estímulo teológico. Seu restabelecimento de Lutero como teólogo corrige avaliações ritschilianas* prematuras, notadamente quanto à centralidade da doutrina da justificação de Lutero e sua teologia da cruz*, embora Althaus faça crítica do que considera o pessimismo excessivo de Lutero sobre o pecado e sua teologia eucarística. A própria dogmática de Althaus, em Die christliche Wahrheit [A verdade cristã), representa uma das principais alternativas ao entendimento cristocêntrico da revelação* por Barth. Entre seus outros escritos, estão uma escatologia, estudos de ética e um comentário sobre a epístola para os Romanos muito empregado.
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    AMBROSIASTER, ver AMBRÓSIO.


    AMBRÓSIO (c. 339-397). De formação cristã no seio de família aristocrática romana, Ambrósio abraçou a carreira profissional da administração pública. Aos 30 anos, foi nomeado governador da Ligúria-Emília, com residência em Milão. Em 374, essa cidade entrou em agitação por causa da eleição episcopal. Ambrósio foi, então, eleito novo bispo por aclamação popular.


    No exercício do cargo, revelou-se decidido oponente do arianismo*. Perito conhecedor da língua grega, pôde traduzir em latim claro o melhor da teologia oriental de Niceia. Frutos desse trabalho foram suas obras Sobre a fé e Sobre o Espírito Santo. Envolveu-se também politicamente pelo fim do arianismo, tomando providências para eliminá-lo da Ilíria. No entanto, por volta de 380, em Milão, foi pressionado pela própria mãe do imperador infante Valentiniano II para ceder uma igreja aos adeptos do arianismo naquela cidade. Ambrósio, tendo sua vida ameaçada, obteve sucesso na resistência contra os arianos, graças ao apoio da população local, baseando sua firme posição na alegação de que um templo de Deus não poderia jamais ser entregue assim justamente por um bispo.


    Não foi essa a única ocasião em que Ambrósio afirmou a independência da igreja do controle imperial. No reinado de Teodósio I, imperador que se tornou responsável por indiscriminado massacre em Tessalônica, Ambrósio excomungou esse governante até que viesse a assumir penitência pública pela prática de tal crime. Teodósio aceitou a disciplina eclesiástica. Em outras oportunidades, porém, a asserção de Ambrósio como autoridade eclesiástica não foi tão feliz. O bispo de Callinicum havia estimulado alguns monges a queimar a sinagoga local. Teodósio queria que a sinagoga fosse reconstruída pelo bispo, mas Ambrósio o impediu, alegando que um imperador cristão não devia se mostrar favorável a judeus incrédulos. Ambrósio assumiu tal posição por não distinguir entre seus deveres pessoais e os do seu cargo público. Mas de um modo geral sua contribuição para a autoridade eclesiástica no Ocidente foi boa. Estabeleceu que havia esferas separadas de autoridade para a Igreja e para o Estado. Em algumas áreas, também, o imperador foi conduzido mediante orientação da igreja.


    Ambrósio preocupava-se grandemente com os deveres práticos do episcopado, entre os quais deu destacado valor à instrução das Escrituras. Adquiriu considerável reputação como pregador (qualidade com que viria a contribuir significativamente para a conversão de Agostinho*), ao mesmo tempo em que seus escritos foram muito adequados como auxílio aos crentes em geral. Ele não deu origem a um pensamento teológico muito novo, embora tenha esboçado a doutrina do pecado original*. Mas em teologia eucarística* foi o primeiro no Ocidente a falar em mudança na natureza dos elementos, sendo ato eucarístico, quase criativo, produzido, segundo ele, pelo sacerdote, agindo no lugar de Cristo, ao repetir as palavras usadas pelo Senhor na última ceia. Ambrósio foi também destacado pioneiro no Ocidente em exegese alegórica (ver Hermenêutica*), neoplatonismo cristão e teologia ascética*.


    Entre os muitos manuscritos de Ambrósio, encontra-se uma série de comentários sobre as epístolas paulinas. O verdadeiro autor desses escritos, chamados por Erasmo de Ambrosiaster, no entanto, foi um desconhecido contemporâneo de Ambrósio. Tais comentários exerceram importante influência no desenvolvimento da doutrina do pecado original, pela interpretação de Romanos 5.12 como do envolvimento da totalidade da raça humana no pecado de Adão e consequente legado de corrupção para todos os seus descendentes.


    Ver também ESTOICISMO.
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    AMES, WILLIAM, ver TEOLOGIA PURITANA.


    AMIRALDISMO. Essa palavra é derivada da forma latina do nome de Moise Amyraut (1596-1664), talvez o mais eminente e influente professor da Academia Protestante Francesa de Saumur.


    Essa instituição foi fundada em 1598 por decisão do Sínodo Nacional das Igrejas Reformadas Francesas. Desfrutou do favor especial de Philippe Duplessis-Mornay (1549-1623), governador de Saumur e um dos líderes protestantes mais destacados e influentes naquela virada de século. Tendo alcançado grande sucesso na França e nos países estrangeiros pelo seu brilho como faculdade, atraiu considerável número de estudantes, até vir a ser extinta por ordem do rei Luís XIV, com a revogação do Édito de Nantes, em 1685.


    A escola ficaria conhecida também pelo seu encorajamento a ideias progressistas e por sua consideração especial aos nobres e abastados. Isso se tornou bastante claro na filosofia, pela vigorosa defesa dos ramistas (adeptos das ideias de Petrus Ramus, Pierre de la Ramée*) contra a lógica aristotélica*, que permanecia sendo o padrão em instituições mais tradicionais, como de Sedan, Genebra ou Leiden. Na teologia, a influência de John Cameron (1579-1625) foi ali um aspecto predominante, muito embora ele tenha lecionado em Saumur somente entre 1618 e 1621. Durante esse tempo, no entanto, pôde exercer grande influência sobre três de seus alunos: Louis Cappel (1585-1658), Josué de la Place (Placaeus, 1596-1655), e o mencionado Moise Amyraut.


    Esses três estiveram envolvidos, cada qual individualmente, em controvérsias a respeito de ensinos cuja tendência era a de ampliar a ortodoxia reformada*, representada, por exemplo, no Sínodo de Dort*. Cappel tomou parte ativa em uma discussão relacionada à presença de sinais gráficos em vogais no texto hebraico original, afirmando, em contenda com Johann Buxtorf, de Basileia, que esses sinais eram uma adição posterior, feita pelos massoretas (ver Crítica Bíblica*) para facilitar a leitura das Escrituras por pessoas que tivessem pouco conhecimento do hebraico. Os estudiosos, mais tarde, viriam a lhe dar razão, embora permaneça como verdadeiro que o texto sem os referidos sinais constitua um padrão indubitável de autenticidade. Placaeus promoveu a teoria da imputação mediata, de acordo com a qual os descendentes de Adão* não eram considerados culpados do pecado original, mas já nasciam corruptos como resultado daquele pecado, incorrendo assim no desagrado de Deus por causa de sua corrupção. O Sínodo Nacional de Charenton (1645) expressou suas reservas quanto a essa afirmativa, embora os teólogos de Saumur insistissem em que isso não significava que houvesse condenado as ideias de Placaeus.


    Moise Amyraut foi, sem dúvida, o teólogo mais festejado dessa escola, onde atuou desde 1633 até a época de sua morte, em 1664. Esteve envolvido em séria discussão relativa ao alcance da graça divina, à predestinação* e à extensão da expiação* de Cristo. Pretendia ele suavizar o extremismo do ponto de vista reformado tradicional e ortodoxo a fim de superar dificuldades nas controvérsias com os católicos e possibilitar uma união dos protestantes em que reformados e luteranos pudessem, juntos, cerrar fileiras. Em seu Traité de la Prédestination [


    ] (1634), declarava que Deus, movido por seu amor pela raça humana, havia designado todos os seres humanos para a salvação, contanto que se arrependessem e cressem. Para implementar esse propósito, Deus enviou seu Filho, o Senhor Jesus Cristo, para morrer pelos pecados de toda a humanidade. Todavia, visto que os seres humanos não iam se arrepender nem creriam por sua própria iniciativa, Deus resolveu conceder seu Espírito, em medida especial, para alguns somente, os eleitos. A graça é vista, assim, como universal na provisão da salvação, mas como particular em sua aplicação. Considerando a questão desse modo, Amyraut pensava poder continuar adepto dos Cânones de Dort e, ao mesmo tempo, oferecer uma mostra da benevolência de Deus mais fiel às Escrituras, na verdade à Calvino*, em vez de recorrer a uma abordagem totalmente particularista, que caracterizava a ortodoxia reformada no segundo quartel do século XVII.


    As ideias de Amyraut ganharam o apoio de seus colegas de Saumur e dos pastores da influente Igreja Reformada de Charenton, próxima a Paris. Ele recebeu forte oposição de Pierre du Moulin, de Sedan (1568-1658), André Rivet, da Holanda (1572-1651), e Friedrich Spanheim, de Genebra e Leiden (1600-1649). No Sínodo Nacional de Alençon (1637), Amyraut foi admoestado, mas não condenado por heresia. A controvérsia se inflamou até 1661, com três períodos de intensidade especial: 1634-1637, 1641-1649 e 1655-1661. No último período, Amyraut não participou dos debates, levados a efeito por Jean Daillé (Dallaeus, 1594-1670) e por Samuel Desmarets (Maresius, 1599-1673).


    Várias avaliações do impacto da teologia de Saumur têm sido realizadas. Parece evidente que ela tendia a enfraquecer a unidade do pensamento reformado e a abrir a porta para crescentes desvios da ortodoxia reformada. Pode ter contribuído para levar Luís XIV e seus conselheiros à ideia de não haver incompatibilidade intrínseca entre a fé reformada e o catolicismo. Assim, foi o rei levado a crer, erroneamente, que a revogação do Édito de Nantes não causaria grande tumulto na França.


    Os três professores de Saumur produziram juntos a grande obra Theses Theologicae Salmurienses [Teses teológicas salmurienses] (4 partes em 2 vols., 1664 e, novamente, 1665), que se tornou, com frequência, manual de estudo da teologia.


    Um dos alunos e sucessores de Amyraut em Saumur, Claude Pajon (1625-1685), levou sua tendência ainda mais longe ao definir a obra da regeneração* como apenas uma iluminação da mente, que produziria, necessariamente, uma mudança na direção da vontade humana (congruísmo; ver Mérito*). Essa ideia, que recebeu forte oposição de Pierre Jurieu (1637-1713), fez aumentar as apreensões a respeito da ortodoxia de Saumur. Em 1675, J. H. Heidegger criaria, em conjunto com F. Turretin (1623-1687) e L. Gernler, a Formula Consensus Helvetica [Regra de consenso helvética], elaborada especificamente como um documento anti-Saumur. Todavia, a influência de Saumur se fez sentir em todos os países para os quais os protestantes franceses fugiram após a revogação do Édito de Nantes.
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    R.N.


    AMOR. Cristo sintetizou todo o nosso dever de amar a Deus com a totalidade do nosso ser e ao próximo como a nós mesmos (Mt 22.34-40). Mas o que é amor?


    Os vários tipos de “amor”


    No AT, a palavra hebraica mais comum para “amor”, āhēb, tem conotações tão amplas quanto a referida palavra em nosso idioma, mas no grego diversas palavras são usadas para descrever os diferentes tipos e facetas do amor. Storgē significa “afeição natural” (como, por exemplo, entre mãe e filho); philia, a afeição de amigos ou de espíritos familiares (ou, ainda, gosto por alguma coisa); e erōs, a atração do desejo, especialmente no amor sexual (embora empregado às vezes, também com um significado filosófico mais elevado). Mas é agapē o substantivo grego, relativamente incomum, usado tanto na LXX quanto no NT para descrever o amor autodoador de Deus*, revelado em Jesus Cristo* (ver Graça*), e que constitui o poder motivador e o padrão da vida cristã. Todos esses quatro tipos de “amor” denotam, em comum e ao mesmo tempo, um estado interior de sentimento ou disposição do coração, além de uma atitude mental ou modo de pensar, bem como uma forma de conduta, de ação ou reação, para com o(s) objeto(s) do amor.


    Agapē e erōs


    Agapē, no sentido de amor semelhante ao de Deus, é, além disso, claramente distinto dos demais tipos de amor. Os três primeiros são, todos, naturais, mesmo no homem decaído*, enquanto agapē, amor semelhante ao de Deus, não o é. Todos os quatro são essencialmente dados por Deus, mas o pecado*, na humanidade decaída, distorceu de modo perverso os três primeiros e efetivamente afastou o agapē, até a graça do Espírito Santo de Cristo começar a recriá-lo com a regeneração* e renovar a pessoa humana, gradativamente, à imagem de Deus*. (O amor erōs tornou-se tão maldosamente degradado em luxúria no mundo greco-romano que o NT evita o seu uso de modo total). Além disso, nas Escrituras, enquanto philia pode ser usado até com referência a objetos impessoais, agapē é empregado apenas no tocante a relacionamentos inteiramente interpessoais (humanos e/ou divinos).


    A. Nygren* (em Agape and Eros) acusa Agostinho* e outros de confundir agapē e erōs com o amor divino, especialmente quanto ao amor humano por Deus, e de acabar desembocando em um híbrido de ambos — caritas (“caridade”) —, baseado mais em atração e desejo do que no amor generoso e altruísta de Deus, que desperta uma resposta semelhante no coração humano. Embora importante a advertência de Nygren quanto a essa confusão, é questionável se sua crítica é inteiramente justa para com Agostinho*. Com certeza, que um tanto da linguagem dos Salmos, por exemplo, transmite alguma ideia de atração e desejo espirituais conduzindo o coração do crente a Deus; mas evidentemente procurar fundamentar o amor por Deus (como Agostinho algumas vezes pode parecer fazer) em típico amor de uma pessoa por si mesma ou pelo seu bem maior seria arriscar a cair em equívoco. Mais arriscado ainda é o uso abusivo de imagens físicas e sexuais, conforme feito por alguns místicos* medievais, para descrever a relação da alma crente para com Cristo (amplamente fundamentado no uso alegórico, excessivo e errôneo, de Cântico dos Cânticos).


    Torna-se necessário que o agapē, o amor em homens e mulheres que representa a graça divina, permeie, informe, dirija e controle todos os outros tipos de “amor” e todos os relacionamentos do cristão com as demais pessoas. Na verdade, as outras formas de amor só serão sanadas, para funcionar verdadeiramente, permanecer e serem desfrutadas na devida medida, quando o agapē estiver no controle. Isso pode ser visto, justamente, na aplicação que Paulo faz dos seus princípios de controle aos diversos relacionamentos específicos da vida, em Efésios 5.21—6.9 e Colossenses 3.12—4.1. A esse amor não compete apenas controlar os relacionamentos, por exemplo, na família ou no local de trabalho, mas também e especialmente os dos membros da igreja entre si (1Jo 4.7—5.3), assim como para com os necessitados e até mesmo para com os inimigos (Lc 10.25-37; 6.27-36).


    Um amor singular e distinto


    O agapē, por ser semelhante ao amor de Deus, mantém-se em total contraste com todas as ideias pagãs de amor em um mundo decaído. Enquanto essas ideias estão sujeitas a manipulação, porque são amplamente autocentradas e agem em interesse próprio, auto-satisfação e autoproteção, o agapē é completamente altruísta. Não tem por base nem a necessidade sentida pela pessoa amada nem um desejo revelado por um aspecto atraente dela; não está sujeito a se tornar vulnerável nem busca meios próprios de ocultar artifícios e “jogos” psicológicos. Mas procede de um coração amoroso, dirigindo-se a outra pessoa para abençoá-la e buscar o seu mais elevado bem (cf. 1Co 13.4-7). Sua fonte é Deus, e seu padrão e inspiração são Jesus Cristo (1Jo 4.7-19). Avalia as outras pessoas tendo um fim digno em si mesmas e não as usa meramente como um meio para um fim. Seja em relação a Deus seja em relação ao homem, o princípio que nele predomina não é simplesmente a emoção, mas a devoção, demonstrada em comprometimento e determinada pelo doar de si mesmo, em ação prática e sacrifício (Jo 14.1,24; 15.12-14). Por tal amor, como a mais essencial e duradoura qualidade na vida humana, os cristãos devem ser conhecidos (1Co 13; Jo 13.34,35).


    Amor e lei


    O amor específico relativo à lei* de Deus é um dos indicadores mais puros de uma teologia e vida cristãs equilibradas (ver Lei e Evangelho*). Dois riscos, iguais e contrários, têm de ser evitados: o legalismo, que expulsa o amor como dinâmica do evangelho e da vida cristãs (banindo assim a alegria* da religião), pela redução à obediência ou conformidade a uma série de mandamentos ou regras externas, à moda dos escribas e fariseus, como narram os Evangelhos; e seu oposto, o antinomianismo, que interpreta erroneamente tanto o ensino de Paulo a respeito de havermos “morrido para a lei” quanto a famosa máxima de Agostinho, frequentemente citada de modo equívoco, que diz: “Ame [a Deus] e faça o que quiser”. Dizem os adeptos do antinomianismo que o cristão deve esquecer totalmente a lei, deixando para trás todo mandamento, exceto o do amor — procedimento que geralmente acaba degenerando, na prática, em licenciosidade moral, em lugar de promover a verdadeira liberdade cristã* (i.e., libertação do pecado para servir a Deus e ao próximo).


    O evangelho da graça de Deus em Jesus Cristo liberta o cristão de ambas essas tendências errôneas. Em primeiro lugar, ninguém pode ganhar a salvação* mediante boas obras da lei, mas somente recebê-la como livre dom do amor de Deus em Cristo (Rm 3.19-28; Ef 2.8,9). Em segundo lugar, o Espírito Santo* vem habitar no interior do cristão e escreve a lei de Deus em seu coração como verdadeira carta de amor (Hb 10.16; 2Co 3.1-6). Em terceiro lugar, o coração rebelde, convencido do pecado pelos mandamentos da lei é transformado pelo amor de Deus, passando a ver a lei como boa, expressão da vontade amorosa de Deus para com a vida humana, bênção e estrutura para os relacionamentos de amor. Por conseguinte, começa a desfrutar de prazer interior (Rm 7.7—8.8; 13.8-10; Tg 2.8-13). Por fim, embora não desprezando, mas, do contrário, respeitando literalmente os mandamentos da lei de Deus, o cristão é ensinado por Cristo a olhar além da letra, ou seja, para a intenção e o espírito que se acham por trás dos mandamentos, procurando aplicar, qualquer que seja a situação, os princípios que neles se encontram subjacentes de amor total por Deus e pelos outros (Mt 22.34-40; 23.23,24). Mas a base total da vida do cristão (sua segurança, motivação, dinâmica e padrão) não é a lei, mas, sim, a graça — o agapē de Deus, derramado no coração por meio do Espírito Santo (Rm 5.5) —, que torna as pessoas livres para cumprir sua vontade em obediência de fé (Rm 5.5-8; 6.14; 7.6; Gl 5.1,13-25).


    Ver também AMOR DE DEUS.
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    J.P.B.


    AMOR DE DEUS. Já que Deus é luz (1Jo 1.5) e amor (1Jo 4.8), seu amor não é apresentado nas Escrituras separadamente de sua santidade.


    Deus é amor santo


    A autorrevelação de Deus, culminando em Jesus Cristo, mostra seu caráter interior como um amor essencialmente santo (1Jo 4.7,8). Amor e santidade combinam tão perfeitamente nele a ponto de ser ao mesmo tempo bondoso e paciente e, no entanto, firme e forte. Esse amor encontra expressão eterna em Deus, nas relações entre Pai, Filho e Espírito Santo (Jo 17.5,22-26), e, portanto, não depende de um relacionamento com as criaturas, embora seja extensivo a elas (Sl 50.12ss). O AT e o NT usam de diversas imagens de relacionamento humano para ilustrar o amor de Deus pela humanidade — pelos pecadores e pelo seu próprio povo ou seus filhos: imagens de amizade, de pais e filhos, de namoro e casamento e de cuidado compassivo pelos necessitados (Jo 15.13-15; Lc 15.11-32; Ez 16; Lc 11.5-8). Na verdade, todos esses tipos de relacionamento têm sua fonte no próprio Deus (Ef 3.14,15). O amor humano, no entanto, diferentemente do de Deus, com frequência, é desfigurado e distorcido pelo pecado, e, portanto, deve ser tomado apenas como uma representação, nessas imagens humanas.


    Um amor singular


    O amor de Deus é tão singular e distinto em um mundo decaído que a Bíblia, regularmente, usa de uma palavra grega incomum para descrevê-lo (agapē; ver Amor*). O amor de Deus é eterno, constante e definitivamente invencível ante o poder do ódio e do mal dos demônios ou dos homens. É identificado por seu relacionamento benevolente para com a totalidade da criação (Sl 145.9), mas mais claramente ainda por sua salvação dos pecadores e o seu relacionamento com seu povo. O amor de Deus é soberano, livre e gracioso, havendo por bem conferir sua graça e suas bênçãos com base em seu próprio caráter, desejo e propósito, e não em qualquer mérito elevado por parte daqueles que são amados (Dt 7.6-9; Ef 2.8,9; Rm 3.20-28; 9.6-24). O amor de Deus está constantemente se estendendo em direção à humanidade rebelde: perdoa o pecador e o aceita arrependido em seu reino. Esse amor espera, presume e infere uma resposta de confiança e amor no coração humano (Jo 3.16-21).


    Amor revelado de modo supremo em Jesus Cristo


    A extensão e a profundidade do amor divino podem ser observadas bem nitidamente em Jesus* — em seu nascimento, em sua vida, em seu ministério, em sua paixão e em seu dom do Espírito Santo*. O esvaziamento de si mesmo do Criador para assumir a natureza humana em Belém; o ministério e a atenção especial de Jesus com os desprezados, os proscritos e os negligenciados; suas parábolas sobre o amor e os cuidados do Pai; a humilhação deliberada de si mesmo, sofrendo a ignomínia, a vergonha e a agonia de sua morte para levar sobre si o pecado, assim como sua paixão em favor daqueles que o rejeitavam — tudo isso proclama a uma só voz o admirável amor de Deus (Fp 2.5-8; Lc 5.27-32; 7.36-50; 15; 1Pe 2.22-24). A atividade característica desse amor é a doação comprometida de si mesmo, e seu padrão próprio é o do sacrifício de si mesmo. Sua ressurreição mostrou a invencibilidade de tal amor santo, e o dom da promessa do Espírito Santo o transformou, a partir de uma demonstração exterior, em uma realidade interior de profunda segurança e poder duradouro, pelo qual faz retornar os homens e mulheres, de modo progressivo, à sua própria imagem (Rm 8.9-30).


    Motivação, dinâmica e padrão da vida cristã


    O amor de Deus revelado às pessoas em Cristo e recebido interiormente mediante o Espírito é a segurança definitiva e inabalável do cristão (Rm 8.31-39), constituindo a motivação, a dinâmica e o padrão da vida do cristão e dos seus relacionamentos, tanto com o próprio Deus quanto com o semelhante, homem ou mulher. Os cristãos são chamados a tratar os outros com o mesmo amor, perdão e compaixão que eles mesmos recebem de Deus em Cristo (Mt 5.43-48; 18.21-35; Ef 4.32—5.2; 1Jo 4.7—5.3; Gl 6.10; 1Pe 2.19-25; 3.8,9). O aspecto mais distintivo do amor similar ao de Deus na vida humana é sua capacidade e desejo de amar não apenas aqueles seres humanos por si só atraentes, consentâneos do mesmo modo de pensar ou amigáveis para conosco, mas também os indesejados, os desprezados, aqueles a quem os outros geralmente não amam (Lc 6.27-38; 14.12-14). Tal amor não representa um mero sentimento ou desejo do coração, mas, sim, uma disposição interior e uma atitude mental constante, assim como uma maneira de tratar as pessoas, por palavras e ações, colocando os interesses delas acima dos próprios (1Co 13.4-7; Mt 7.12; Fp 2.4).
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    J.P.B.


    ANALOGIA. O argumento por analogia considera que se alguns princípios forem obtidos em uma área, eles também podem ser obtidos em alguma outra área análoga. Por isso, se a complexidade e a regularidade em um relógio implica que ele foi conscientemente planejado, talvez a complexidade e a regularidade do universo também implique que ele foi planejado por Deus. Um uso teológico celebrado desse tipo de analogia foi o argumento de Joseph Buttler* de que há uma semelhança entre o curso da natureza e o sistema descrito na revelação; por essa razão, pode-se acreditar que ambos têm o mesmo autor.


    A doutrina analógica é uma teoria da linguagem (veja Linguagem religiosa*) usada para descrever a Deus. A linguagem humana nasce da experiência de finito, criou coisas; depois, sem dúvida, ela não pode ser usada em seu sentido natural para descrever um Criador infinito. Todavia, ela não pode ser usada de forma não natural e ainda permanecer relevante. A teoria do tomismo* é de que há analogia entre o sentido das palavras aplicadas ao mundo e o das mesmas palavras quando aplicadas a Deus; e isso é recíproco. Encontramos analogia de atribuição quando, por exemplo, um clima é chamado de “saudável”, pois torna seus habitantes saudáveis (habitantes esses a quem a palavra “saudável” é aplicada de forma apropriada). Por essa razão, Deus pode ser chamado de “bom” como a origem da bondade criada. Mas essa forma de analogia, à medida que também poderia igualmente justificar chamar a Deus de “lilás”, não tem comparativamente importância. A analogia de proporcionalidade mantém-se entre qualidades correspondentes de duas coisas de tipos distintos. Por isso, a lealdade em um cachorro não é idêntica à lealdade no ser humano nem é totalmente diferente desta; há uma analogia entre as duas.


    De forma semelhante, a justiça, a sabedoria, etc. perfeitas de Deus não são idênticas nem totalmente diferentes da justiça, da sabedoria, etc. que vemos ao nosso redor, mas são análogas a elas: por isso, palavras como “justo” e “sábio” podem ser aplicadas de forma inteligível a Deus, embora a exata natureza dele permaneça um mistério.


    As objeções à doutrina análoga são as seguintes: 1. Ela não impossibilita o raciocínio a respeito de Deus? Se a sabedoria de Deus é misteriosamente distinta da sabedoria humana, ele não pode agir de maneiras que, em linguagem clara, não são sábias? Os analogistas podem responder que as qualidades de Deus diferem das nossas por serem melhores, não piores (e citar 1Co 1.25). 2. A teoria não está muito intimamente ligada à teologia tomista natural? Historicamente, as duas têm sido associadas, mas não há necessariamente ligação entre elas. 3. Talvez ainda mais sério: a analogia é realmente necessária? A Bíblia e o discurso cristão, em geral, falam mais dos atos de Deus no mundo criado que do ser interior dele. Além disso, se a diferença entre as qualidades de Deus e as nossas, como alguns analogistas sustentam, é que ele está totalmente livre das imperfeições que nós temos, isso pode ser entendido sem a ajuda da analogia. Deus permanece maior do que aquilo que as palavras podem expressar, mas, sempre que as palavras podem ser usadas, elas são usadas naturalmente.


    Bibliografia


    Tomás de Aquino. Summa contra Gentiles, 1:32-34; J. Butler, Analogy of Religion (1736, reimp. com frequência) Introduction. A. Farrer, Reflective Faith (Londres, 1949); H. Palmer, Analogy (Londres, 1973); P. Sherry, “Analogy Reviewed” e “Analogy Today”, Philosophy 51, 1976, p. 337-345 e 431-446.


    ANAMNESE, ver EUCARISTIA.


    ANGLICANISMO. Nome dado a uma forma de cristianismo, que teve início na Inglaterra, País de Gales e Irlanda, sob influência da Reforma* do século XVI, sendo depois transposta também, por emigrantes e missionários, para as possessões britânicas no exterior e para outros lugares. Seu grande arquiteto foi Thomas Cranmer (1489-1556), arcebispo de Cantuária desde 1532, que muito deveu aos reformadores europeus que o precederam (tanto luteranos* quanto suíços ou reformados*), mas cuja própria erudição e independência de pensamento deu à Reforma inglesa seu caráter distinto (ver Reformadores Ingleses*).


    Do mesmo modo que Lutero, Cranmer agiu com base no princípio, um tanto cauteloso, de mudar o que (à luz da Bíblia) precisava mudar, mas sem começar de novo. Garantiu os direitos de edição da tradução da Bíblia em inglês (obra de William Tyndale, c. 1494-1536, e Miles Coverdale, 1488-1568); criou a liturgia inglesa do Livro de oração comum (revisão de grande repercussão da liturgia Sarum latina, no vernáculo); esboçou a confissão de fé anglicana* (os chamados 39 Artigos, vazados em sua forma atual em 1571); deu apoio ao rompimento com o papado* e a supressão dos monastérios (embora a iniciativa se devesse ao rei Henrique VIII e seus ministros), mas permitiu que a Igreja da Inglaterra preservasse sua identidade, com sua membresia, seus lugares de adoração e muitos de seus padrões de vida prosseguindo substancialmente sem mudança. A Igreja da Inglaterra permaneceu litúrgica na adoração*, paroquial na organização e episcopal na supervisão, ministrando batismo infantil e sendo religião oficial em suas relações com o Estado*. A descrição do anglicanismo como “catolicismo reformado” não é, portanto, imprópria, se corretamente entendida. O anglicanismo permaneceu “católico”*, i.e., tradicional em muitas de suas práticas, embora reformado em sua teologia. Isso, todavia, não o torna singular na cristandade, como a escola anglo-católica afirma e o Concílio Vaticano II admitiu (Decreto sobre Ecumenismo, 13), pois o mesmo poderia ser dito do luteranismo, embora as práticas “católicas’” mantidas pelo luteranismo sejam de algum modo diferentes.


    Os 39 Artigos são principalmente baseados na Confissão de Augsburgo, mas os artigos referentes a sacramentos* são menos luteranos e mais suíços, e os oito finais, sobre questões da ordem eclesiástica (ver Governo de igreja)* e das relações entre Igreja e Estado são, sob vários aspectos, particularmente ingleses. Embora o clero anglicano tenha, historicamente, aceito todos os artigos, e em muitos países ainda o faça, o documento não influenciou o pensamento teológico no mesmo grau com que outras confissões dessa natureza* o fizeram.


    O Livro de oração comum de Cranmer, contudo, que inclui os três credos cristãos* e expressa a mesma diretriz dos Artigos, embora de maneira devocional, tem exercido maior influência do que qualquer outra liturgia das igrejas da Europa e, especialmente em sua forma de 1662, foi até pouco tempo a força unificadora mais poderosa do anglicanismo.


    Desde o século XVI, várias escolas de pensamento surgiram entre os anglicanos — puritanos*, laudianos, latitudinários*, evangelicalistas*, tractarianos (anglo-católicos*), liberais* —, representando maior ou menor lealdade ao protestantismo anglicano* histórico. As três últimas ainda desfrutam de bastante destaque nos dias de hoje, tendo sua ênfase principal, respectivamente, nas Escrituras*, na tradição e na razão (ver Hooker*), com base na Reforma anglicana, mas guardando a supremacia das Escrituras.


    O episcopado anglicano foi originalmente norma local, sem excluir, todavia, o fato de os protestantes vindos de fora, de ordenação presbiteriana*, serem admitidos na vida anglicana sem necessidade de nova ordenação. Em 1662, como reação à abolição do episcopado por presbiterianos e congregacionais* na Comunidade Britânica, essa permissão foi retirada, decisão que desde então colocou os anglicanos sob a imputação de negarem a validade das ordens não episcopais, embora só a escola tractariana realmente o faça.


    A Comunhão Anglicana é atualmente uma união mundial de igrejas autogovernadas (e centrada principalmente no Reino Unido, na Australásia, África e América do Norte), dando primazia de honra, mas não de jurisdição, ao arcebispo de Cantuária. Somente a Igreja da Inglaterra é ainda oficial, ligada ao Estado. Assim, só na Inglaterra, o arcebispo de Cantuária está subordinado ao governante supremo da igreja, o rei (ou rainha) da Inglaterra, muito embora durante o período colonial todos os arcebispos anglicanos e bispos do exterior também o estivessem. Hoje, o monarca exerce essa autoridade, principalmente, mediante o primeiro-ministro.


    Exceto por essa ligação histórica e afetiva com Cantuária, que ganhou expressão na conferência de bispos de Lambeth, com dez anos de duração, está se tornando cada vez mais difícil mencionar fatores em comum que possam manter unidas todas as igrejas anglicanas. Em 1888, a Conferência de Lambeth emitiu uma declaração de quatro pontos, que listava esses fatores naquela ocasião, e conhecidos, desde então, como Quadrilátero de Lambeth. Eram eles os seguintes: 1. a supremacia e suficiência das Escrituras; 2. o Credo Apostólico* como símbolo batismal (não mais hoje) em muitos lugares, e o Credo de Niceia como suficiente profissão de fé cristã; 3. os dois sacramentos dominicais; 4. o episcopado histórico. Isso já revelava o absurdo de não serem incluídos fatores que não fossem absolutamente universais, notadamente os 39 Artigos (superficialmente revisados nos Estados Unidos), o Credo de Atanásio (descartado nos Estados Unidos) e o Livro de oração de 1662 (revisado em alguns países). No entanto, a recente adoção de liturgias revisadas, não baseadas de forma alguma no Livro de oração e diferindo de país para país, tem enfraquecido muito mais seriamente o vínculo litúrgico anglicano. Além disso, a ordenação (ver Ministério*) de mulheres (ver Teologia Feminista*) para o presbitério em alguns países, mas não em todos, tem colocado barreiras no reconhecimento mútuo dos ministros anglicanos em âmbito mundial. Os 39 Artigos são hoje considerados superados em vários países e até descartados em um ou dois. Tais situações têm prejudicado as ligações com Cantuária, sendo essencial, antes de tudo, enfatizar atualmente os fatores que a maioria das igrejas anglicanas ainda tem em comum se se pretende que sobreviva qualquer coesão ou qualquer característica distintiva anglicana.
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    R.T.B.


    ANIMISMO. Termo introduzido na discussão a respeito da origem e natureza da religião pelo antropólogo E. B. Tylor (1832-1917). Ele o usou como sinônimo de religião, que definiu como “a crença em seres espirituais”. Essa crença teria surgido, segundo Tylor, quando o homem primitivo, na tentativa de explicar fenômenos como o sono, a morte, os sonhos e as visões, chegou à conclusão de que possuía uma alma espectral, ou espiritual, à parte. Sua imaginação o levou, assim, a atribuir alma similar aos animais, às plantas e até mesmo aos objetos inanimados.


    De acordo com Tylor, foi a partir desse raciocínio e mediante uma influência cultural genérica, que todas as formas de religião se desenvolveram. Como positivista*, ele acreditava também que o animismo, ou a “filosofia espiritualística”, tendo por base um falso processo de raciocínio, estava destinado a desaparecer diante da forte torrente da “filosofia materialista”.


    Apesar de sua grande influência no decorrer de meio século, sua teoria viria a ser superada, por se basear na falha pressuposição de que os chamados “primitivos contemporâneos” seriam “sobreviventes” de um período primitivo verdadeiro na evolução humana. Todavia, sua influência se torna evidente no sentido de que, e.g., as teorias do monoteísmo* primitivo de Lang (1844-1912) e de Schmidt (1868-1954), o pré-animismo de Marett (1866-1943) e a teoria social de Durkheim* foram todas formuladas como alternativas a ela. Além disso, a despeito do fato de a teoria haver sido suplantada, o termo “animismo” pode ser usado com proveito para descrever uma religião caracterizada pela crença em uma multiplicidade de espíritos.
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    D.A.Hu.


    ANIPOSTASIA, ver HIPÓSTASE.


    ANJOS. A palavra “anjo” significa, simplesmente, “mensageiro” (heb. mal’āk; gr. angelos), sem referência alguma a esplendor visual. Onde um mensageiro de Deus esteja à vista, podem estar presentes credenciais da glória e majestade divinas (Mt 24.31; Lc 2.9; Hb 1.7, etc.), embora nem sempre seja esse o caso (cf. Hb 13.2). De modo geral, o termo “Senhor dos exércitos” implica a existência de seres angélicos (cf. o paralelismo de “anjos” e “hostes” em Sl 148.2), podendo a expressão “santos” frequentemente ser lida também desse modo, em particular, no AT.


    Que os anjos são considerados parte da criação, não há nenhuma dúvida (Sl 148.2,5; Cl 1.16), mas as Escrituras atribuem aos seres angélicos uma posição incomum de autoridade sobre a ordem criada e histórica, incluindo responsabilidade por crianças (Mt 18.10), proteção ao povo de Deus (Sl 34.7), envolvimento em questões internacionais (Dn 10.13; 10.20—11.10) e participação nos juízos de Deus (Ap 15—16).


    No exercício de tal atividade, observa-se uma hierarquia de poder entre os anjos, sendo Miguel, por exemplo, descrito como príncipe e arcanjo, com autoridade especial (Dn 10.13,21; 12.1; Jd 9; Ap 12.7). Além disso, o NT descreve os anjos, em termos tomados da LXX, como “potestades” (dynameis), “autoridades” (exousiai), “principados” (archai) e “governadores” (archontes).


    Schleiermacher e muitos outros têm colocado a questão da necessidade dos anjos. Diversas respostas têm sido oferecidas. A primeira é que na adoração angélica é dada expressão concreta em número e poder absolutos à glória e majestade de Deus (Is 6.3; Ap 5.11). Não porque Deus necessite de mais realce do que já possui, mas para que o homem, como criatura adoradora elevada em Cristo aos lugares celestiais, possa desfrutar de uma nova participação no louvor celestial (Ef 1.3,20; Hb 12.22; Ap 5.6-14). A segunda é que os anjos funcionam como portadores de força e sustentação para a criatura humana, sendo eles sem pecado e, sob certo aspecto, livres das limitações da constituição humana (Mt 4.11; Mc 1.13; Hb 1.14). A terceira resposta, mais problemática, é que, em virtude da distância infinita entre o Criador e a humanidade criada, o conhecimento de Deus deve sempre ser mediado para a humanidade. O problema evidente nessa visão é que os anjos também são criaturas e, de todo modo, qualquer sugestão de serem intermediários tem, tradicionalmente, levado a um desgaste da transcendência divina. Contudo, os anjos exercem, na verdade, significativo papel na mediação da revelação* (Lc 1.30-33; Gl 3.19; Hb 2.2).


    Em Judas 6, alguns anjos se rebelam, e no NT, de modo geral, os seres malignos, consentaneamente, recebem títulos próprios dos anjos (Ef 2.2; 6.12; provavelmente Cl 2.14). O principal desses espíritos rebeldes é o Diabo* ou Satanás (heb. “acusador”), cuja atividade começa com ações oponentes, consideradas próprias dele (Zc 3.1; Jd 9; Ap 12.10), mas logo se estende a atos, mais amplos, de assédio e tentação (1Pe 5.8).


    A objeção moderna a uma doutrina de anjos, embora não raro proveniente de preconceito irracional contra qualquer coisa que represente mistério, surge, na maioria das vezes, do problema de se ter de adequar esses seres a um mundo, ao que tudo indica, explicável tão somente em termos de questões sujeitas a exame científico. Alguns teólogos diriam que os anjos são suscetíveis a essa espécie de verificação, mas outros relacionam o assunto ao mistério, similar, da providência* divina em geral.


    No cristianismo do século II, foram feitas tentativas de descrever tanto Cristo como o Espírito Santo em termos angélicos, prevalecendo, porém, a imagem transmitida pelo Novo Testamento de um Cristo distinto dos anjos e infinitamente superior a todos os poderes e potestades (cf. Ef 1.21,22; Cl 1.16; Hb 1.4,5).
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    R.K.


    ANOMOEANOS, ver ARIANISMO.


    ANSELMO (c. 1033-1109). Nascido em Aosta, Itália, com a idade de 26 anos Anselmo tornou-se monge beneditino*, entrando para a Abadia de Bec, na Normandia. Em 1063, foi feito prior, sucedendo a Lanfranc (c. 1005-1089), e quinze anos depois, abade, cargo em que permaneceu pelos quinze anos seguintes (1078-1093). Sucedeu, então, novamente a Lanfranc, como arcebispo de Cantuária, até sua morte, em 1109. Anselmo procurou sustentar a autoridade papal na Inglaterra e manter a independência da igreja inglesa em relação à coroa real. Como resultado, a maior parte de seu tempo como arcebispo foi tomada pelo seu exílio no continente.


    Foi ele verdadeiramente o primeiro grande teólogo da igreja medieval ocidental, sendo considerado por alguns o fundador do escolasticismo*. Permitiu à filosofia exercer importante papel, ainda que limitado, em sua teologia, seguindo o método de Agostinho* da “fé buscando entendimento”. Muito embora o conteúdo da fé cristã seja dado pela revelação*, e não pela filosofia, o teólogo crente pode buscar, pelo uso da razão, o entendimento mais pleno daquilo em que crê. A razão pode, assim, mostrar a racionalidade e a coerência interior da fé cristã (cf. Fé e Razão*).


    Anselmo adotou esse método em suas principais três obras. No Monologion (1077), originalmente intitulado Um exemplo de meditação no campo da fé, oferece uma “prova” da existência de Deus (ver Teologia Natural*). O fato de podermos discernir graus de bondade significa que há um bem absoluto, pelo qual a medimos. Esse bem é único em si mesmo e é bom de modo supremo. Ser bom de modo supremo é ser também grande de modo supremo. Existe, portanto, um ser bom e grande de modo supremo, o mais elevado de todos os seres existentes — i.e., Deus.


    O argumento de Anselmo não era original; Agostinho já havia argumentado de modo semelhante. O argumento apoia sua força na suposição “realista” de que o universal é mais verdadeiro do que suas próprias manifestações particulares (ver Nominalismo*). Assim, a ideia (platônica)* de bondade é mais real do que sua manifestação particular na vida de uma pessoa. A apologética de Anselmo ganhou força, certamente, em uma época em que o realismo platônico era amplamente aceito, mas, hoje, conduz a pouca convicção.


    No ano seguinte, Anselmo abriu uma nova frente com a publicação de seu Proslogion, originalmente intitulado Fé buscando entendimento. Começando já como crente, procura entender o que ele crê. “Eu não procuro entender a fim de crer, mas eu creio a fim de entender. Por isso, também, eu creio: se eu não crer, nunca entenderei.” Nessa obra, Anselmo apresenta o seu famoso argumento ontológico para a existência de Deus. Deus é definido como “aquele além do qual nada maior pode ser concebido” ou, para expressar de modo mais simples, “o maior ser concebível”. Esse ser deve existir. Se não existisse, seria inferior a um ser idêntico que exista e, assim, não seria “o maior dos seres concebíveis”. Na verdade, o “maior ser concebível” existe tão certamente que não pode nem mesmo ser concebido não existir. Porque a mente pode conceber um ser que não pode ser concebido não existir; e tal ser é maior do que um ser que pode ser concebido não existir. Portanto, existe um “maior ser concebível”, que não pode nem mesmo ser concebido como não existente. Anselmo identifica esse ser com o Deus cristão.


    Anselmo tem sido acusado, com alguma justeza, de tentar limitar Deus dentro da existência. Sua abordagem representa a confiança máxima do Ocidente do século XI no poder da razão. Anselmo achava que seu argumento deveria ser suficiente para persuadir até mesmo o “néscio” que nega a existência de Deus (Sl 14.1). Mas a validade de seu argumento foi imediatamente questionada por um monge chamado Gaunilo, que escreveu Em favor do néscio. Assim, o debate a respeito da validade do argumento ontológico prosseguiu intensamente, sem dar sinal algum de arrefecimento.


    O Proslogion foi obra de particular importância para um teólogo moderno: Karl Barth*. Em seu trabalho Fides Quaerens Intellectum [Fé buscando entendimento, 1931], Barth analisa o método de Anselmo com o mesmo título, nele encontrando precedente para sua própria abordagem à teologia no século XX.


    A obra mais ambiciosa de Anselmo foi Cur Deus Homo [Por que Deus se tornou homem], escrita na década de 1090. É apresentada na forma de um diálogo entre Anselmo e Boso (um de seus monges em Bec). Ali, Anselmo, tal como os apologistas* da igreja primitiva, enfrenta a acusação de que seria impróprio e degradante para Deus se humilhar a fim de se tornar homem e morrer para nos salvar. Anselmo expõe razões pelas quais a encarnação* e a cruz são de fato necessárias e justas (ver Expiação*). Isso não significa, porém, que esteja adotando uma teologia natural*, construindo teologia puramente com base na razão. Aqui, como no Proslogion, seu método é o da “fé buscando entendimento”. Crendo nas doutrinas da encarnação e da cruz, usa da razão para entender por que essas doutrinas são verdadeiras. Não exclui a fé em si mesma, mas somente o apelo à fé. Não quer dizer, também, que seja um fideísta, ou seja, fazendo teologia simplesmente a partir de uma posição de crente e para os crentes. Dispõe-se a convencer o incrédulo, questionando a respeito do remoto Christo, como se de Cristo nada conhecêssemos. Começa, assim, não sem fazer pressuposições, mas, sim, assumindo a existência de Deus como Trindade*, juntamente com o caráter de Deus, a natureza do homem e seu pecado contra Deus. Procura, a seguir, mostrar, por motivos indiscutíveis, que, devido a essas pressuposições, a encarnação e a cruz são absolutamente necessárias, o único curso de ação possível e aberto para Deus. Busca mostrar, desse modo, ao incrédulo que a encarnação e a cruz, longe de serem impróprias e degradantes para Deus, são o único processo de ação possível para Deus, sob o ponto de vista cristão de Deus e do homem.


    Anselmo argumenta que o pecado, compreendido como uma falha em prestar a devida obediência a Deus, desonra-o. Como mantenedor da justiça (cf. Justiça*) e da lei*, Deus não pode simplesmente perdoar, mas deve restaurar a própria honra. Isso só pode acontecer em uma de duas alternativas: ou é oferecida a Deus uma devida satisfação* ou ele restaura sua honra punindo o homem. Mas desse último recurso Deus abre mão quando se torna necessário ao homem substituir anjos caídos*. (Esse último ponto, tomado de Agostinho, não desfruta de maior consideração hoje em dia, embora haja outros motivos pelos quais Deus não poderia simplesmente desamparar a humanidade.) O homem pecaminoso deve, portanto, procurar restaurar a honra de Deus oferecendo uma satisfação adequada. Mas, então, Deus se vê diante de um dilema. É o homem que deve satisfação a Ele, mas somente Deus será capaz de cumpri-la, ou pagá-la (o que Anselmo argumenta mostrando a gravidade do pecado). É tarefa para um Deus-homem — daí sua encarnação. Como homem, Cristo deve a Deus a obediência de uma vida perfeita. Todavia, sendo um homem perfeito, não precisa morrer. Sua morte traz para ele mérito e constitui a satisfação correta para os pecados do homem — eis por que a cruz.


    As conjecturas de Anselmo são notáveis, mas têm seus pontos fracos. Ele tem recebido muitas críticas, entre as quais a de se voltar para o próprio contexto em que vivia, em que, por exemplo, honra e satisfação eram elementos de conhecimento geral, por causa do sistema penitencial da igreja (ver Penitência*) e dos conceitos feudais vigentes. Tem sido censurado também, com certa razão, por situar a obra salvífica de Cristo exclusivamente na cruz, negligenciando sua vida, ressurreição* e ascensão*. Deve ser lembrado, no entanto, que o alvo do teólogo era exatamente o de oferecer as razões pelas quais a cruz, o grande escândalo para os incrédulos, teria sido necessária. Anselmo, aliás, foi além da mera alegação cristã usual de que a cruz era simplesmente necessária (i.e., Deus tinha de fazer alguma coisa) para afirmar que era absolutamente necessária (i.e., Deus não poderia ter feito outra coisa). Aqui, mais uma vez, reflete a confiança do pensamento do século XI no poder da razão. Mas o que seu argumento tem de atrativo é ser bastante flexível. Sua ideia principal, devidamente adaptada, constitui poderoso argumento hoje em dia, em que a encarnação e a cruz são, de fato, elementos de doutrina pertinentes e razoáveis.


    O alvo de Anselmo em seus escritos, enfim, era mostrar quão racional é a fé cristã, mais do que propriamente oferecer uma prova estrita dela. A beleza da harmonia interior da fé cristã proporciona alegria ao crente, que constata haver concordância entre fé e razão. O incrédulo, por sua vez, tem devidamente respondidas por ele suas objeções (e.g., de que seria degradante para Deus ter de se tornar humano), sendo efetivamente conduzido assim à verdade da mensagem cristã.
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    A.N.S.L


    ANTICRISTO. O termo (gr. antichristos) é usado na Bíblia somente em 1João 2.18,22; 4.3; 2João.7. Como usado ali, indica provavelmente um oponente de Cristo, mais do que propriamente (como o gr. anti poderia também significar) alguém que reivindique falsamente ser o Cristo. Muitos intérpretes posteriores, no entanto, consideraram essa última possibilidade, vendo o anticristo como um falso Cristo (cf. Mc 13.22), além de oponente deste.


    Primeira João 2.18 indica que o conceito de anticristo, senão o termo, já era bem conhecido. A apocalíptica judaica* desenvolvera a expectativa de uma personificação humana derradeira do mal, um governante político que se apresentaria como divino e lideraria as nações pagãs em um ataque final ao povo de Deus. Essa figura foi moldada especialmente sobre as descrições feitas por Daniel de Antíoco Epifânio, que estabeleceu a “abominação da desolação” (ou “do assolamento”) no templo (Dn 8.9-12,23-25; 11.21-45; cf. Mc 13.14). A expectativa judaica, às vezes, incluía também a ideia de um falso profeta nos últimos dias, que realizaria milagres e enganaria as nações (cf. Mc 13.22).


    Os escritores do NT partilharam da expectativa judaica de um crescendo do mal no período final da história humana, levando à sua derrota final e ao estabelecimento do reino universal de Deus. Tomaram ambos os tipos da figura do anticristo — do rei que reivindica para si adoração divina e do falso profeta enganador —, interpretando-os de modos diversos. Em 2Ts 2.3-12, o “homem do pecado” é uma figura ainda futura, que se estabelecerá no lugar de Deus e seduzirá o mundo, levando-o a crer em suas mentiras. Em Apocalipse 13, as duas bestas representam, respectivamente, o anticristo político e o falso profeta (cf. Ap 16.13), sendo usadas para destacar o caráter antidivino e anticristão do Império Romano da época (cf. Ap 17) e seu culto e adoração a César. Nas epístolas de João, os hereges que negam a realidade da encarnação são “muitos anticristos” (1Jo 2.18), i.e., falsos profetas, voltados para o engano. Outras passagens do NT advertem sobre o surgimento de falsos mestres na igreja nos últimos dias (At 20.30; 1Tm 4.1-3; 2Pe 2.1; Jd 18).


    No decurso da história cristã, as figuras do anticristo da profecia bíblica têm sido interpretadas, principalmente, de três modos diferentes.


    Nos períodos patrístico e medieval, era comum a ideia de um anticristo individual futuro, tendo sido desenvolvida uma narrativa detalhada de sua carreira. Essa ideia foi rejeitada pelos reformadores protestantes, vindo a se tornar popular no protestantismo somente no século XIX, quando foi revivida uma interpretação futurista do Apocalipse. Indivíduos como Napoleão III e Mussolini têm sido, por vezes, identificados como o anticristo, algumas vezes por meio de interpretações do número da besta (Ap 13.18).


    O segundo modo foi a ideia que os protestantes do século XVI desenvolveram, de que as principais narrativas bíblicas do anticristo se refeririam a uma entidade histórica específica, e não a um homem individual. Identificaram o anticristo, assim, com uma sucessão institucional de homens durante muitos séculos: o papado católico. Essa visão permaneceu como a visão protestante predominante a respeito do anticristo até o século XIX.


    O terceiro modo em que o anticristo tem sido entendido é mais o de um princípio de oposição a Cristo que continuamente aparece na história da humanidade sob a forma de indivíduos ou movimentos que se colocam contra Deus e que perseguem ou enganam seu povo. Essa ideia é compatível, naturalmente, com a expectativa da personificação final do princípio do anticristo no futuro.
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    R.J.B.


    ANTINOMIANISMO, ver LEI E EVANGELHO.


    ANTISSEMITISMO, ver HOLOCAUSTO; JUDAÍSMO E CRISTIANISMO.


    ANTROPOLOGIA. A questão da natureza do homem é assunto que seria de se esperar poder considerar independentemente, sem referência a quaisquer outros elementos da doutrina cristã, nem mesmo à fé. Afinal de contas, sabemos o que significa fazer parte da humanidade, porque somos humanos; então, já que nós mesmos, no caso, não somos apenas os inquiridores, mas também o objeto real da inquirição, deveríamos, então, estar qualificados para formular uma antropologia válida. Essa suposição, no entanto, não é verdadeira. Tem havido sempre uma considerável quantidade de antropologias rivais, entre as quais podemos escolher à vontade, cada qual desenvolvendo um entendimento próprio, conforme os dogmas da posição filosófica ou religiosa de seus proponentes. Como em qualquer outra condição, o que cremos a respeito da natureza humana é determinado pelo que acreditamos a respeito de questões mais fundamentais do que essa.


    As referências bíblicas à natureza humana devem ser consideradas como dentro do contexto geral de nosso lugar na criação e nossa posição perante Deus. Biblicamente, a questão antropológica não pode ser respondida sem referência a esse contexto teológico da criação*; os seres humanos são, basicamente, criaturas de Deus. Não somos emanações emergentes do próprio Ser de Deus, mas uma parte da ordem criada total, inteiramente distinta de Deus. Mas a raça humana tampouco evoluiu como produto de um processo independente de seleção e desenvolvimento “natural”; é, ao contrário, descrita na Bíblia como criação especial e direta de Deus.


    Gênesis 2.7 se refere a Deus formando Adão* “do pó da terra” e soprando em suas narinas o fôlego da vida, de forma que o homem se tornasse “um ser vivente”. A palavra “ser” é a tradução do hebraico nepeš, que, embora frequentemente traduzido por “alma”, não deve ser interpretado no sentido sugerido pelo pensamento helenista* (ver Platonismo;* Alma, Origem da*); deve, isso sim, ser entendido em seu próprio contexto do AT, ou seja, indicativo de homem e mulher como seres vivos ou pessoas em relacionamento com Deus e com outras pessoas. A LXX traduz essa palavra do hebraico com a palavra grega psychē, o que explica o hábito de se interpretar esse conceito do AT à luz do uso grego de psychē. Todavia, é certamente mais apropriado entender o uso de psychē (tanto na LXX quanto no NT) à luz do uso que o AT faz de nepeš. Em conformidade com Gênesis 2, qualquer concepção de alma como uma parte separada (e separável), ou divisão, de nosso ser pareceria inválida. Assim também a conhecida questão sobre se a natureza humana é de um ser bipartite ou tripartite tem toda a indicação de ser de uma irrelevância indevidamente fundamentada e inútil. A pessoa humana é uma “alma” em virtude de ser um “corpo” tornado vivo pelo “sopro” (ou “Espírito”) de Deus.


    Além do mais, o fato de Adão ter-se tornado vivo pelo sopro de Deus implica que sua vida como “alma” nunca foi independente da vontade de Deus e de seu Espírito (Gn 6.3; Ec 12.7; Mt 10.28). A questão sobre se Adão foi criado mortal ou imortal antes da queda* pode desviar-se ao seguir o pressuposto de Platão de que haja alguma forma de imortalidade* independente da vontade de Deus. A vida humana nunca pode ser concebida em termos de uma imortalidade independente, uma vez que a vida jamais é independente da vontade e do Espírito de Deus. Antes da queda, Adão era “efetivamente imortal” e, como tal, existia em um relacionamento ininterrupto com Deus, no qual sua vida era constantemente mantida pela vontade e pelo Espírito de Deus. Em consequência da queda, a morte foi pronunciada como juízo de Deus sobre Adão, uma vez que se rompeu o relacionamento que era a base dessa “imortalidade efetiva”. Essa ruptura do relacionamento espiritual constitui a “morte espiritual”, que caracteriza a totalidade da existência humana sem Cristo (Rm 7.9; Ef 2.1ss).


    Do mesmo modo, a esperança bíblica para a vida além da morte é expressa principalmente em termos de ressurreição* do corpo. Nem as referências à existência sombria do Sheol, nem as passagens que poderiam ser interpretadas como sugerindo alguma forma de existência consciente contínua antes da ressurreição final (ver Estado Intermediário*) proporcionam base suficiente para manter o conceito grego de uma imortalidade independente da alma. O testemunho dos evangelhos sobre os aparecimentos da ressurreição de Jesus sugere que a ressurreição futura do corpo deverá existir como um fenômeno físico, com continuidade física. Paulo, todavia, se refere ao corpo dessa ressurreição, em 1Coríntios 15.44ss, como um “corpo espiritual” (sōma pneumatikon) em contraste com o “corpo natural” (sōma psychikon), sugerindo, portanto, um grau de descontinuidade física tanto quanto de continuidade. Uma decorrência prática dessa referência à descontinuidade física, e mais ainda o fato de que a ressurreição final deve ser considerada um ato criador de Deus, e não mera “reconstituição”, é de que não há como existir algum argumento dogmático rígido a favor da prática de sepultamento em detrimento da cremação.


    Tal como no caso das palavras bíblicas tradicionalmente traduzidas por “alma” (nepeš; psychē), as palavras hebraica e grega usadas para expressar o ser físico, emocional e psicológico são um campo minado para o intérprete. A dificuldade resulta do fato de, frequentemente, poder ser usada uma única palavra em nossos idiomas para traduzir tanto uma palavra hebraica como uma grega com significados e referências distintos (e.g., tanto o heb. bāśār quanto o gr. sarx são comumente traduzidos por “carne”, embora as palavras pareçam ter conotações totalmente diferentes). No entanto, o efeito combinado de tais palavras é descrever a pessoa humana como criatura de Deus, existindo perante Deus como sujeito pensante e de decisão, com necessidades e desejos emocionais, físicos e sexuais. Homens e mulheres são capazes de autoexpressão por meio da criatividade na arte e de relacionamento humano, mas continuamente dependentes da providência* de Deus para comer, vestir e o próprio sopro da vida.


    Definir teologicamente a natureza do homem como criatura de Deus seria totalmente inadequado em si mesmo se não se reconhecesse que ele ocupa um lugar singular na criação. A determinação de Deus, na criação, para a espécie humana é que deveríamos reinar: encher a terra e subjugá-la, dominar sobre os peixes do mar, sobre as aves do céu e sobre todos os animais que se movem pela terra (Gn 1.28). Todavia, justamente porque não possuímos vida alguma independentemente da vontade e do Espírito de Deus, também não possuímos nenhuma autoridade independente: a autoridade do homem na criação é uma autoridade delegada de mordomia*; somos responsáveis por nossos atos perante Deus. Nesse sentido, a queda de Adão pode ser interpretada não somente como desobediência e rebelião, mas também como a avidez de autonomia moral e autoridade independente. Nessa vindicação enganosa por uma independência, a raça humana caiu de seu destino, divinamente determinado, na criação. Por causa do pecado de Adão, a terra é amaldiçoada, e ele só poderá comer dela mediante “o suor do seu rosto” (Gn 3.17-19), estando a própria criação sujeita à vaidade, ou inutilidade (Rm 8.20).


    A determinação de Deus para a humanidade governar é expressa em Salmos 8 sob a forma de uma pergunta: “Que é o homem?” (Sl 8.4). A pergunta é repetida de várias formas em outros lugares no AT (Jó 7.17; 15.14; Sl 144.3), mas só é respondida, finalmente, no NT, referindo-se a Cristo: é Ele “aquele que por um pouco foi feito menor que os anjos” e que agora é “coroado de honra e de glória por ter sofrido a morte” (Hb 2.6-9). Enfim, a resposta à pergunta antropológica: “Que é o homem?”, pode ser discernida somente em Cristo. Tal como não há nenhum conhecimento autêntico de Deus independentemente de sua autorrevelação em Jesus Cristo, também não pode haver conhecimento autêntico da natureza humana independentemente dessa revelação.


    Uma recente abordagem teológica começa pela definição da humanidade de Jesus e continua com a definição de sua divindade (i.e., cristologia* de baixo para cima). Isso é assumir enganosamente a premissa de que se pode dispor de uma compreensão independentemente válida da natureza humana como ponto de partida cristológico. Somente em Jesus a vontade e o propósito eternos do Pai são ao mesmo tempo revelados e cumpridos; os que nele são escolhidos o são “antes da fundação do mundo” (Ef 1.14ss). Além do mais, somente na cruz de Jesus estão reveladas a profundeza, a totalidade e as consequências da queda da humanidade segundo a vontade e o propósito eternos de Deus. É nesse sentido que Karl Barth* fala de Jesus como a revelação tanto do homem real que somos quanto do verdadeiro homem que não somos. A pessoa de Jesus Cristo é a única fonte determinante de uma antropologia teológica válida; a meta e a natureza autênticas da vida humana têm de ser discernidos primariamente nele e só secundariamente em nós.


    O homem e a mulher foram originalmente criados à “imagem de Deus”. A identidade exata dessa “imagem” tem sido questão constante de debate na história do pensamento e da doutrina cristãos. Calvino* sustentava que a verdadeira natureza dessa “imagem” é revelada somente em sua renovação mediante Cristo (cf. 2Co 4.4; Cl 1.15). Além do mais, se Deus é em si mesmo quem ele é em sua revelação, então a pessoa e a obra de Cristo não constituem apenas a revelação temporal da relação interior de Pai, Filho e Espírito na eternidade, mas também a revelação e o cumprimento do propósito eterno desse Deus triúno de eleger homens e mulheres para o relacionamento consigo mesmo por meio de um pacto*, mediante a graça.


    A questão teológica da antropologia não terá sido respondida adequadamente até que essa determinação divina do relacionamento por um pacto tenha sido reconhecida. Talvez a “imagem de Deus” não deva ser pensada em termos estáticos ou individualistas, mas em termos dinâmicos dessa ligação; homens e mulheres são chamados em Cristo para ser a “imagem” da relação interior eterna da Trindade* (Jo 17.21-23). Talvez Barth esteja correto quando sugere que, já que o homem foi criado à imagem de Deus como “macho e fêmea” (Gn 1.27), o relacionamento por pacto entre marido e mulher pode ser também um reflexo dessa imagem divina (ver Sexualidade*). Certamente, não pode haver doutrina adequada da natureza humana sem o reconhecimento de que somos criados à imagem de Deus como macho e fêmea; não em uma falsa uniformidade em que essa distinção criada seja obscurecida, nem sob pressão de oposição ou desigualdade, nem em um isolamento individualista — mas em igualdade de condições e complementaridade e na unidade de relação (ver Teologia Feminista*).


    Em outras palavras: não pode haver nenhuma antropologia adequada sem referência a uma doutrina adequada e inteiramente trinitariana da natureza de Deus.
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    ANTROPOMORFISMO. Termo que se refere às descrições do Ser de Deus*, ações e emoções (mais propriamente antropopatismo) em termos humanos. Deus é invisível, infinito e sem um corpo, mas características humanas são frequentemente atribuídas a ele a fim de prestar informação a respeito de sua natureza e ações.


    As ilustrações nas Escrituras, nesse particular, são abundantes. Embora Deus não tenha corpo, é dito que seus atos são o resultado do poder de seu braço (Êx 15.16). Apesar de Deus não possuir propriamente gênero, masculino nem feminino, é caracterizado no gênero masculino (Pai, pastor, rei), embora ocasionalmente também em termos femininos (mãe compassiva). Além de braço, Deus é descrito tendo uma face (Sl 27.8), mão (Sl 10.12; 88.5), dedo (Dt 9.10) e costas (Êx 33.23). Deus fala, anda, ri, chora; é ciumento, caprichoso, furioso e zeloso.


    Os antropomorfismos são, assim, símbolos poéticos ou, mais particularmente, metáforas para os atributos divinos que, de outra forma, seriam indescritíveis. As Escrituras se utilizam de linguagem antropomórfica, condescendendo à capacidade limitada dos homens e mulheres para que entendam a natureza e os meios de Deus.


    O risco é quando os antropomorfismos são tomados no sentido literal, em vez de metaforicamente, atribuindo-se um corpo ao Criador invisível (e.g., os audianos dos séculos IV e V). Por outro lado, a rejeição da linguagem antropomórfica leva ao ceticismo e ao agnosticismo*, uma vez que Deus não pode ser discutido de maneira diversa. Outras concepções equivocadas têm origem na crença de que os antropomorfismos seriam a expressão de uma religião primitiva, ou que a religião bíblica concebeu Deus à imagem do homem (Feuerbach*).


    A Bíblia oferece justificativa divina para a linguagem antropomórfica. É plena de tal tipo de linguagem, mas reconhece as limitações dos antropomorfismos (Is 40.18; 57.15; Jo 1.8). A propriedade da linguagem antropomórfica, além disso, é apoiada no reconhecimento de que o homem (ver Antropologia*) é feito à imagem* de Deus e que o próprio Deus tomou a forma humana na pessoa de Jesus Cristo.


    Ver também e inclusive a Bibliografia, ACOMODAÇÃO; ANALOGIA; LINGUAGEM RELIGIOSA.


    T.L.


    APARTHEID, ver TEOLOGIA REFORMADA HOLANDESA; RAÇA.


    APOCALÍPTICO. Esse termo deriva da palavra “apocalipse” e descreve basicamente um corpo de literatura, os apocalipses. É comumente usado também em referência às ideias características dessa literatura, especialmente de determinada forma de escatologia*. O termo pode ainda se relacionar a um tipo de movimento religioso que produz literatura apocalíptica e que é motivado por expectativas escatológicas, mas esse emprego da palavra não é tão indicativo, já que a literatura apocalíptica tem sido escrita e usada por grupos religiosos sociologicamente bem diversos e em circunstâncias bastante diferentes. A única generalização válida, provavelmente, é que a literatura apocalíptica e a escatologia tendem a surgir espontaneamente em períodos de crise.


    Como gênero de literatura religiosa na tradição judaico-cristã, a literatura apocalíptica se origina no final do período do AT e persiste como uma tradição literária relativamente contínua, tanto no judaísmo como no cristianismo, até o final da Idade Média. Muitos eruditos identificam partes dos livros proféticos do AT como “protoapocalípticos”, porque neles já se encontram alguns aspectos dos apocalipses posteriores, mas o único verdadeiro apocalipse no cânon do AT é o livro de Daniel. Muitos outros apocalipses judaicos foram escritos durante a grande era da literatura apocalíptica, que vai do século II a.C. ao século II d.C. Desses séculos, são os apocalipses de 1Enoque, 2Baruque, 4Esdras (conhecido como 2Esdras nos apócrifos, 3Baruque, o Apocalipse de Abraão e, provavelmente, 2Enoque e Apocalipse de Sofonias.


    Como está implícito no termo (gr. apokalypsis, “revelação”), os apocalipses judaicos contêm revelações de mistérios celestiais, que podem se relacionar à natureza do cosmo, ao conteúdo dos céus, ao reino dos mortos, ao problema do sofrimento e da teodicéia*, ao plano divino da história ou ao futuro escatológico do mundo e dos indivíduos. O recipiente da revelação é geralmente uma grande figura bíblica do passado, como Enoque ou Esdras, a quem o apocalipse é atribuído de maneira fictícia. Esse instrumento pseudonímico pode ser visto como uma forma de se vindicar autoridade para obras reveladoras escritas num período em que se acreditava houvesse cessado a revelação profética; mas pode também ser melhor entendida como uma convenção literária mediante a qual o escritor se apresenta como um intérprete autorizado de revelação bíblica dada no passado. Os meios de revelação nos apocalipses são, comumente, sonhos ou visões, nos quais surgem frequentemente imagens vividamente simbólicas, interpretadas por um anjo*. A revelação é, por vezes, comunicada em longos discursos pelo anjo ou em diálogos entre o anjo e o vidente. Algumas vezes o vidente é arrebatado em uma viagem ao cosmo ou aos sete céus para contemplar seu conteúdo. Uma visão da sala do trono celestial é um aspecto proeminente em muitos apocalipses.


    Distinguem-se dois tipos principais de apocalipses judaicos: os apocalipses cosmológicos, que focalizam os segredos do cosmo e dos céus, revelados em viagens extraterrestres, e os apocalipses histórico-escatológicos (incluindo o de Daniel), voltados para os propósitos de Deus na história da humanidade, abrangendo, quase sempre, retrospectos históricos, dentro de um esquema de períodos divinamente ordenados, e mostrando a vinda do fim da história da era atual, considerada geralmente como iminente, quando Deus há de derrotar os poderes malignos que oprimem seu povo, de eliminar todos os males e sofrimentos e de estabelecer seu reino universal para sempre. A ressurreição dos mortos, o julgamento eterno dos ímpios e a bem-aventurança eterna dos justos são os principais aspectos da escatologia apocalíptica. Esse gênero de apocalipse, por assegurar aos crentes que, a despeito da evidente dominação do mal no mundo, Deus está no controle da história e a conduzirá a uma conclusão triunfante, tem contribuído para sustentar a fé em tempos de crise e perseguição.


    A apocalíptica judaica era um aspecto importante do contexto do qual os cristãos primitivos emergiram. Os temas gerais da escatologia apocalíptica, incluindo a ressurreição dos mortos e o julgamento final, destacam-se nos escritos do NT, embora sejam observadas modificações significativas no panorama apocalíptico. Em primeiro lugar, os cristãos primitivos criam que, com os eventos da história de Jesus, sua ressurreição e a vinda do Espírito, já havia começado o cumprimento escatológico. Em segundo lugar, como esse cumprimento aconteceria por intermédio de Jesus Cristo, a apocalíptica cristã passou a se concentrar na figura do Salvador. A apocalíptica no NT é, basicamente, um meio de expressar a importância de Jesus no destino futuro do mundo.


    Além das ideias da escatologia apocalíptica, algumas passagens do NT refletem formas literárias apocalípticas, mas há somente um verdadeiro apocalipse no cânon do NT: o livro da Revelação (o Apocalipse), que pertence à tradição escatológica dos apocalipses judaicos. Entre os seus aspectos novos e cristãos, está o fato de que o profeta João o escreve em seu próprio nome, refletindo o ressurgimento da inspiração profética na igreja primitiva. Outro antigo apocalipse cristão, O pastor, de Hermas (ver Pais Apostólicos*), é também escrito por um profeta cristão em seu próprio nome, mas daí em diante, os escritores dos apocalipses cristãos reverteram à prática da pseudonímica, escrevendo sob os nomes de figuras do AT ou de apóstolos do NT.


    Mas a influência da apocalíptica judaica no cristianismo não foi, de modo algum, só canalizada através do AT e do NT. Todos os apocalipses judaicos mencionados anteriormente, mesmo aqueles escritos após o surgimento do cristianismo, foram preservados por escribas cristãos e tornaram-se influentes nas igrejas cristãs. Quarto Esdras foi considerado quase canônico durante grande parte da Idade Média. Muitos apocalipses cristãos foram escritos na tradição de ambos os tipos de apocalipses judaicos. Os de tipo cosmológico, com descrições visionárias dos tormentos do inferno e dos prazeres do paraíso, foram especialmente populares nos períodos patrístico e medieval. O mais influente desses foi o Apocalipse de Paulo, e a culminância literária dessas obras foi a Divina comédia, de Dante. Entre os do tipo histórico-escatológico, o Apocalipse de Tomé foi o que exerceu a maior influência na Idade Média.


    Durante os períodos patrístico e medieval, a tradição do pensamento e especulação apocalípticos no cristianismo mudou, gradativamente, da produção de novos apocalipses para comentários e reflexão sistemática sobre as partes apocalípticas da Escritura canônica, sendo a mudança praticamente completada no século XVI. No final da Idade Média, as interpretações escriturísticas de Joaquim* de Fiore foram a base de amplas expectativas escatológicas, e no período da Reforma, tanto protestantes como católicos procuraram interpretar em termos apocalípticos a grande crise religiosa de seu tempo. Desde o século XVI até o presente, uma tradição protestante contínua tem encontrado no livro de Apocalipse a chave para o significado de eventos do próprio tempo do intérprete e uma base para a expectativa do fim da história em futuro próximo. Na Inglaterra, acontecimentos nos meados do século XVII, o período da Revolução Francesa e das guerras napoleônicas foram pontos altos da expectativa apocalíptica nessa tradição. O milenarismo (ver Milênio*) tem sido um destacado aspecto dessa tradição apocalíptica protestante. Essa forma de interpretar o Apocalipse tem sido de certo modo equivocada, como mostra a falha contínua de suas predições. A consciência moderna a respeito das convenções literárias da antiga apocalíptica e da visão na qual o livro de Apocalipse precisa ser entendido no contexto de sua própria época pode nos capacitar a evitar algumas das armadilhas da interpretação apocalíptica do passado. Todavia, a tradição estava correta em detectar na apocalíptica bíblica a certeza dos propósitos de Deus operando na história humana, mesmo quando o mal pareça prevalecer, e a esperança na realização culminante de seus propósitos no futuro, quando Jesus Cristo virá para julgar os vivos e os mortos.
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    APÓCRIFOS, ver ESCRITURA.


    APOLINARISMO. A heresia das naturezas misturadas em um só Cristo, chamada apolinarismo, de Apolinário, bispo de Laodicéia, na Síria (361-390), foi menos infame que outras. Apolinário, amigo de Atanásio* e defensor do homoousion (ver Trindade*), escreveu “inumeráveis volumes sobre as Escrituras” (Jerônimo) e “encheu o mundo com seus livros” (Basílio) sobre assuntos teológicos e apologéticos. Da maioria deles restou, no entanto, somente fragmentos e citações de outros escritores. Algumas de suas obras apareceram sob outras autorias, e.g., a Detalhada confissão de fé, atribuída a Gregório Taumaturgo; um sermão, Esse Cristo é um, sobre a encarnação do Verbo de Deus, e um credo endereçado ao imperador Joviano, atribuídos a Atanásio; Sobre a união do corpo com a divindade em Cristo, Sobre fé e encarnação e uma carta a Dionísio de Roma, atribuídos ao papa Júlio I.


    O contexto da cristologia* de Apolinário é o da Escola de Alexandria*, de Atanásio e Cirilo, forte na afirmação da divindade de Cristo e união das duas naturezas em sua pessoa encarnada. A partir dessas pressuposições, Apolinário atacou a cristologia dualística da Escola de Antioquia*. Sua visão era totalmente soteriológica. Um Cristo que fosse menos que inteiramente divino não poderia salvar. A morte de um mero homem não teria nenhuma eficácia redentora. Mas sendo Cristo totalmente divino, sua natureza humana deveria ser, de alguma forma, “absorvida” por sua divindade, tornando-se, assim, o objeto correto da adoração. A salvação consistiria na participação do homem na carne deificada na eucaristia. Pela deificação do elemento humano, mediante a união com o Logos divino, Cristo tornara-se moralmente imutável.


    Apolinário, de modo negativo, rejeita assim qualquer mera justaposição das duas naturezas em Cristo. Escreve a Joviano, afirmando: “Não há duas naturezas (em Cristo), uma para ser adorada e outra, não. Há somente uma natureza (mia physis) no Verbo de Deus encarnado”. As Escrituras apresentam Cristo como um ser, como a encarnação de um único princípio ativo, o Logos divino. De modo positivo, no entanto, ele creditou a Cristo uma “nova natureza”, resultando em que, na constituição de sua pessoa, é “uma nova criação e uma mistura maravilhosa, Deus e homem tendo se constituído em uma só carne”. Mas como o divino e o humano poderiam se amalgamar em uma tal absoluta unidade? Um meio poderoso para Apolinário foi o de eximir Cristo da possibilidade de pecar. Para a psicologia, a mente humana foi concebida como autodeterminante, sendo impelida por sua própria vontade e sendo, assim, lugar de origem das más escolhas. Apolinário eliminou esse elemento de sua estrutura da pessoa de Cristo. “Se com a divindade, que em si mesma é mente, havia em Cristo também uma mente humana, o propósito primeiro da encarnação, que é a destruição do pecado, nele não se realiza” (Apodeixis, fragmento, 74). A pessoa de Cristo é, portanto, uma “comistura” do Logos com uma “natureza humana resumida”: “um meio-termo entre Deus e o homem, nem totalmente homem nem totalmente Deus, mas uma combinação de Deus e homem” (Syllogysmoi, fragmento, 113). O despojamento do humano na encarnação é contrabalançado do fim divino por uma kenosis (ver Kenoticismo*). Porque o Logos que em sua ilimitação permeia toda a existência deve ser submetido à autolimitação na carne humana.


    Apolinário foi criticado por Gregório de Nissa* por repudiar as experiências inteiramente humanas de Cristo, de que os evangelhos e a epístola aos Hebreus dão ampla prova. A salvação plena do homem exige a identificação plena de Cristo com ele em todos os elementos de sua composição. O apolinarismo foi sucessivamente condenado pelos concílios de Roma (377), Alexandria (378), Antioquia (379) e, por fim, de Constantinopla (381).
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    H.D.McD.


    APOLOGÉTICA. A palavra “apologética” deriva do grego apologia, termo usado para definir a defesa que uma pessoa como Sócrates, por exemplo, poderia fazer de suas ideias e ações. O apóstolo Pedro diz que os cristãos devem estar preparados para responder a qualquer pessoa (apologia) que lhes pedir a razão da esperança que há neles (1Pe 3.15). A apologética é, portanto, uma atividade da mente cristã que busca mostrar que a mensagem do evangelho é verdadeira em suas afirmações. Apologista é aquele que está preparado para defender a mensagem evangélica contra críticas e distorções e mostrar evidências de sua credibilidade.


    Hoje, infelizmente, o termo “apologética” tem conotações desagradáveis para muitos: em um nível superficial, soa como se estivessem pedindo que nos desculpássemos por termos fé. Em nível mais profundo, também, o termo “apologista” pode sugerir uma espécie de pessoa agressiva ou oportunista que recorre a meios, razoáveis ou não, para fazer as pessoas aceitarem seus pontos de vista. Tais entendimentos errôneos da apologética são lamentáveis, tendo em vista sua importância. Uma defesa sadia da fé era tão importante nos tempos do Novo Testamento quanto o é hoje.


    O livro de Atos nos mostra os apóstolos envolvidos com não cristãos em debates e argumentações a respeito da verdade do evangelho (At 17.2-4; 19.8-10), e não é exagero dizer que os documentos do NT, em sua maioria, foram escritos por motivos apologéticos. Foram escritos para recomendar a fé a um grupo ou outro de pessoas ou visando esclarecer questões que haviam sido levantadas a respeito do evangelho.


    As atividades de apologética foram intensamente exercidas durante o período da igreja primitiva, mas, na verdade, o têm sido sempre na maior parte da história da igreja. No começo, a apologética era necessária tanto para definir aquilo em que a igreja cria, em face das tendências heréticas, quanto para oferecer uma explicação de sua base em racionalidade aos inquiridores e críticos de diferentes espécies. Visto que muitos dos apologistas* haviam, eles mesmos, passado por crucial conversão — homens como Justino, Clemente* e Agostinho* — sabiam perfeitamente o que era necessário para recomendar a fé em Cristo aos que ainda estavam de fora. Os crentes, por sua vez, precisavam também ser fortalecidos ante o impacto de críticas hostis. Pode-se, em verdade, afirmar que a apologética firmou-se orgulhosamente ao lado da dogmática* como duas respostas indispensáveis aos desafios da época. Não podia ser de outro modo naquele período de expansão missionária.


    Os primeiros apologistas eram, geralmente, políticos ou religiosos. As apologias políticas destinavam-se a ganhar aceitação, assim como certa tolerância e legitimidade, para o cristianismo na sociedade, enquanto as apologias religiosas visavam a ganhar adeptos convertidos tanto do judaísmo como do paganismo. Tais escritos tinham de ser necessariamente flexíveis e responder a questões específicas, exatamente como acontece hoje. Dentre os praticantes da arte da apologética, podemos enumerar algumas das mais excelentes mentes e personalidades, como Agostinho, Anselmo*, Tomás de Aquino*, Pascal*, Butler*, Newman* e C. S. Lewis*. A obra deles contém uma grande variedade de abordagens e estilos de argumento, mas o que caracteriza todos é a intrepidez e confiança na veracidade da mensagem bíblica e sua relevância para a história e a filosofia humanas.


    No período moderno, todavia, a apologética tem sofrido severo revés. Encontrou no Iluminismo europeu um espírito de ceticismo em relação à teologia e à metafísica e um ataque indiscriminado às crenças cristãs. Os argumentos apologéticos de séculos anteriores foram sujeitos, assim, a críticas destruidoras, feitas por Hume* e outros, e muitos vieram a achar que a totalidade do cristianismo precisava ser revisada e reelaborada. Kant* declarou que a mente humana era incapaz de conhecer além do domínio do fenomenológico. No futuro, disse ele, a teologia teria de se contentar em funcionar dentro dos limites da razão e reduzir suas alegações ao conhecimento. Uma barreira foi erguida no caminho dos apologistas. A religião poderia ser praticada no âmbito da existência ou da moralidade, mas não poderia avançar, como o fizera anteriormente, em terrenos supostamente racionais.


    O Iluminismo fez deflagrar uma séria crise para o cristianismo. Em seu rastro, o liberalismo* religioso procurou operar dentro dos limites que Kant havia indicado, aceitando as implicações que isso teria para o pensamento cristão. Essa atitude conduziu a uma espécie de revisionismo, facilmente constatável nas obras de Paul Tillich*, Rudolf Bultmann* e John A. T. Robinson.


    Mesmo entre os cristãos clássicos, o efeito da crítica do Iluminismo repercutiu claramente com uma nova hesitação em relação à apologética. Em Kierkegaard* e Barth*, pode-se observar uma espécie de ortodoxia que não repousa sobre a argumentação apologética, mas procura apoiar as alegações do cristianismo unicamente no compromisso da fé.


    Existem, porém, sinais de ressurgimento da atividade apologética. Os escritos de C. S. Lewis e de Francis A. Schaeffer* têm ajudado a estimular o interesse popular na defesa da fé. Outros têm contribuído para o reavivamento da apologética em nível mais técnico, como E J. Carnell*, Basil Mitchell (n. 1917), A. Plantinga*, Richard Swinburne (n. 1934), Keith Ward (n. 1938) e C. Van Til*. A apologética contemporânea parece estar se recobrando do choque causado pelo Iluminismo e começando a aceitar o desafio de uma cultura secular e pluralista.
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    C.H.P.


    APOLOGISTAS. Pequeno grupo de autores gregos do século II, que apresentou uma defesa do cristianismo em face de perseguições, difamações e ataques de natureza intelectual (ver Apologética*). Procuravam tornar o cristianismo inteligível (e aceitável) para um público greco-romano ou judeu, a fim de estabelecer uma ponte entre essa religião “bárbara” e a cultura de sua época. Todavia, seus escritos contêm, também, abordagens importantes para o desenvolvimento da teologia cristã. Em todos, encontramos uma visão “elevada” da transcendência de Deus*. Deus é o “incriado, eterno, invisível, impassível, incompreensível e infinito que pode ser apenas detectado pela mente e pela razão, cercado de luz, beleza, espírito e poder indescritível e que criou, adornou e agora governa o universo” (Atenágoras, Súplica 10.1). Eles expõem a imoralidade e irracionalidade da religião pagã e defendem a verdade da ressurreição* da carne. Como diferem também em sua teologia, abordaremos cada um deles separadamente.


    Aristides. Escreveu sua Apologia em c. 125 ou c. 140. Problemas textuais tornam difícil a certeza sobre detalhes de seu pensamento (o texto menos confiável é o que contém as afirmações teológicas mais explícitas). Deus é entendido como o “motor primário”, o que criou todas as coisas por causa do homem. Jesus Cristo é visto como Filho de Deus e (talvez) como Deus que encarnou mediante uma virgem, morreu, ressuscitou e foi pregado pelos doze apóstolos em todo o mundo. Os cristãos vivem uma vida exemplar, com conhecimento de um juízo após a morte. Essas doutrinas podem ser encontradas nas Escrituras dos cristãos.


    Justino Mártir. O mais importante dos apologistas, escreveu uma Apologia (I), algum tempo depois do ano 151, à qual acrescentou depois um Apêndice (ou Apologia II). Em seu Diálogo com Trífon, procura convencer um judeu da verdade do cristianismo. Diferentemente de outros apologistas, Justino concentra-se principalmente sobre a natureza e o significado de Cristo. Cristo era o Logos* que havia inspirado os filósofos gregos e que está presente em todos os homens como o Logos spermatikos (razão ou palavra seminal; ver Estoicismo*). Por meio dele, os melhores filósofos eram capazes de captar certas verdades cristãs (e.g., criação, Trindade, julgamento final, etc.). Aqueles que viveram de acordo com o Logos, mesmo antes de Cristo, seriam cristãos. Nas teofanias* do AT, era o Logos que se revelava porque de outra forma o Deus transcendente não poderia falar aos homens. Embora Justino use a fórmula trinitária, o seu entendimento de Cristo é subordinacionista (ver Trindade*). A relação do Filho com o Pai é comparada à relação da luz do Sol com o próprio Sol, mas ele também fala de um fogo aceso apartir de outro fogo. Por vezes, o Logos e o Espírito Santo aparentemente se confundem. Cristo encarnou para a nossa salvação e cura, para nos ensinar e para triunfar sobre os demônios (ver Diabo*), mediante o mistério da cruz. Os demônios eram responsáveis por escravizar e enganar os homens. Ao verem o que fora predito no AT a respeito de Cristo, insinuaram aos poetas gregos dizer coisas semelhantes a respeito de seus deuses. Eles sempre instigaram a perseguição dos justos. Para que os homens possam ser considerados dignos de incorrupção e de comunhão com Deus, é necessário que creiam nessas coisas e façam a vontade de Deus.


    A principal evidência do cristianismo consiste no fato de que cada fato relacionado à vinda de Cristo foi predito pelos profetas hebreus. A exegese do AT é importante na Apologia e também no Diálogo, em que Justino argumenta que a lei de Moisés foi ab-rogada, que o AT fala de “um outro além de Deus”, o qual foi manifesto nas teofanias do AT, e que os cristãos são o verdadeiro Israel. Justino busca mostrar a continuidade entre a filosofia grega e o cristianismo (ver Filosofia e Teologia*; Platonismo*), assim como a continuidade entre AT e NT. Cristo é a culminância e a complementação de todo o conhecimento parcial da verdade manifesto na filosofia grega, assim como a culminância da história de Israel. Ele próprio é Israel e por causa dele a igreja porta agora o nome de Israel.


    Taciano. Discípulo de Justino, escreveu Discurso aos gregos, c. 160. Ele sustenta a divindade do Logos (entendido como “luz procedente da luz”). Especula sobre a natureza do homem e sobre a natureza e atividade dos demônios. Enfatiza o livre-arbítrio e a necessidade de obedecer a Deus.


    Atenágoras. Escreveu Súplica, c. 177. O tratado Sobre a ressurreição, tradicionalmente atribuído a ele, pode ser obra de um autor posterior. Atenágoras diz que Pai, Filho e Espírito Santo são unidos em poder, mas distintos em posição. O Espírito é entendido como uma efluência, como a luz de um fogo. A bondade é tão integrante de Deus que sem ela ele não poderia existir. O mal* existe por causa da queda de [alguns] anjos*, aos quais fora confiada a administração do mundo. O mal está associado à matéria. A vida exemplar dos cristãos é fortemente enfatizada. As instruções para a vida cristã, assim como todos os demais conhecimentos sobre Deus, encontram-se nos escritos dos profetas.


    A obra Sobre a ressurreição argumenta quanto à ressurreição de Cristo em bases quase puramente racionais, mostrando que Deus é tão capaz quanto desejoso de ressuscitar os mortos e que isso corresponde ao propósito da criação do homem. A alma é imortal*. Tanto os justos quanto os ímpios serão ressuscitados.


    Teófilo de Antioquia. Escreveu três livros intitulados Para Autólico (depois do ano de 180), em que fala de Deus, do Logos e de Sofia (sabedoria*) como uma “tríade”. O Logos era primeiramente inato (endiathetos) em Deus e foi feito externo (prophorikos) antes da criação. Por vezes, torna-se obscura a distinção entre Logos e Sofia (entendida como o Espírito Santo). Deus pode ser detectado por meio de suas obras no universo, que ele criou do nada. O homem foi feito para conhecer a Deus, com a possibilidade tanto de mortalidade quanto de imortalidade. Por meio da desobediência, tornou-se mortal. Usam-se termos como fé, arrependimento, perdão e regeneração, e de Deus é dito ser aquele que cura. Todavia, o homem deve alcançar a imortalidade, principalmente, mediante a obediência a Deus. Todas essas doutrinas podem ser encontradas nos escritos dos profetas, que foram inspirados pela sabedoria (Sofia) e cuja autenticidade é garantida por sua antiguidade e pelo fato de que suas predições se cumpriram.
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    T.G.D.


    APOSTASIA. É o abandono geral da religião ou negação da fé por aqueles que antes a sustentavam. Paulo profetizou uma séria apostasia antes do fim dos tempos (2Ts 2.3; ver também Anticristo*). Outrora, um crente nominal poderia, certamente, deixar de se identificar como tal até mesmo para professar a fé*. Mas um crente pode realmente convertido deixar de crer e, por fim, perder-se? É concordância geral que o crente pode decair temporariamente da plenitude da fé, mas, depois, deve se arrepender. Sustentam os calvinistas* que o chamamento de Deus dos eleitos para a fé os impede de apostatar, citando textos que asseveram a segurança eterna dos crentes: um Deus fiel não permitiria que alguém de seu povo venha a ser vencido pela incredulidade e acabe se perdendo. Já outros indicam numerosas advertências no NT contra o perigo da apostasia, assim como referências específicas quanto aos apóstatas. Afirmam os calvinistas, porém, que essas advertências são hipotéticas: sua finalidade é evitar que as pessoas venham a cometer apostasia (exatamente como se fossem um aviso: “Perigo! Mantenha-se afastado do precipício!”, para evitar que as pessoas caiam em um despenhadeiro). Aqueles que apostatam seria porque nunca foram verdadeiramente convertidos. O debate exegético continua. Enquanto as Escrituras advertem ao pecador deliberado que ele se encontra em perigo eterno, asseguram ao crente preocupado que nada pode arrancá-lo da mão do Senhor.
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    I.H.Ma.


    APÓSTOLO. Termo usado no NT, para qualificar os integrantes de determinados grupos de pessoas. São eles: 1. Os doze discípulos chamados por Jesus para ajudá-lo em sua missão (Mt 10.2). Esse número inevitavelmente lembra as doze tribos de Israel (cf. Mt 19.28; Lc 22.29,30), sugerindo que os Doze constituíam o núcleo de um novo Israel, formado por aqueles que aceitaram Jesus como Messias. O papel futuro atribuído aos apóstolos — julgar as tribos de Israel — pode ser simplesmente um modo de dizer que eles compartilharão do futuro reino de Deus* enquanto o Israel incrédulo será descartado. 2. Um grupo mais amplo, incluindo os Doze, que viu o Senhor ressuscitado e cujos integrantes receberam ordem de ser missionários (1Co 15.7; cf. 9.1). Lucas tende a restringir esse título aos Doze (exceto em At 14.4,14), como companheiros do Senhor e testemunhas de sua ressurreição (At 1.21,22; 10.40-42), mas Paulo enfatiza o seu papel como pioneiros plantadores de igrejas, cujas credenciais são justamente as congregações que fundaram (1Co 9.2). 3. Em sentido mais amplo, obreiros ou representantes de congregações, chamados, no original grego, “apóstolos das igrejas” (2Co 8.23; Fp 2.25). 4. Pessoas que falsamente reivindicavam (aos olhos de Paulo) ser apóstolos e trabalhavam como missionários em rivalidade com ele (2Co 11.13).


    A palavra “apóstolo” pode ter várias conotações. Se for uma tradução do hebraico šālîah, significa uma pessoa que age como representante plenamente autorizado de alguma organização. O sentido de “missionário” é também bastante frequente. Para Paulo, seu sentido de apostolado era de importância primordial em sua autocompreensão. Apóstolo, para ele, equivalia a ser um servo, ou escravo, de Jesus (observe como Paulo se define no começo de todas as suas epístolas ao apresentar suas credenciais). O apostolado está associado à fundação de igrejas e comunica autoridade sobre elas em termos de impor disciplina e de receber e transmitir revelação normativa*, de modo que os apóstolos, juntamente com os profetas*, formam o fundamento da igreja (Ef 2.20; cf. 1Co 12.28,29; 2Pe 3.2). Paulo enfatiza também ser destino especial do apóstolo sofrer, e até mesmo morrer, de tal forma que seus convertidos possam viver, explorando o paradoxo da posição humilde do apóstolo a despeito de sua alta vocação (1Co 4.9; 2Co 4).


    Tendo sido os apóstolos (exceto no sentido de representantes, ou emissários, das igrejas) testemunhas da ressurreição e formando o fundamento da igreja, sua atividade era um fenômeno sui generis, incapaz de repetição. Eles não tiveram propriamente sucessores e, em princípio, não pode haver sucessor algum. A igreja, no entanto, pode e deve ser ainda apostólica, no mesmo sentido em que deve viver em conformidade com o ensino deles, enraizado nas Escrituras do NT e seguir seu exemplo de sofrimento junto com o Senhor. Estudiosos há que, todavia, argumentam que a igreja somente será “apostólica” se seus dirigentes (geralmente bispos) forem consagrados pela imposição de mãos em uma cadeia de natureza física que remonta aos primeiros apóstolos. João Wesley* disse o que parece ter sido a palavra definitiva sobre o assunto, ao declarar que “a sucessão ininterrupta eu acredito ser uma fábula, que nenhum homem jamais provou nem poderá provar”. Há grupos não episcopais em que os líderes se declaram a si mesmos apóstolos; os quais, no entanto, também se equivocam ao julgar que o apostolado esteja associado às testemunhas originais da ressurreição.
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    I.H.Ma.


    ARIANISMO. Ário (c. 250-c. 336), presbítero em uma paróquia urbana de Alexandria*, tornou-se suspeito, por volta de 318, de doutrinação contrária ao ensino de seu bispo, Alexandre (m. 328). Após o devido exame, a diferença foi julgada fundamental e inaceitável. Ário e seus adeptos foram excomungados. A essa altura, no entanto, ele obtivera notável apoio por parte dos bispos de fora do Egito, particularmente Eusébio de Nicomédia (m. c. 342), primeiro bispo proeminente da corte na era de Constantino. A controvérsia ariana não poderia, assim, ficar restrita a uma questão puramente egípcia.


    A doutrina de Ário partiu da singularidade absoluta e distintividade de Deus* — “um Deus, unicamente não gerado, unicamente eterno, único sem começo, único verdadeiro, único detentor de imortalidade, único sábio, único bom e único soberano”. Segundo Ário, esse Deus não poderia, muito provavelmente, comunicar sua essência a nenhum outro, pois isso removeria o grande abismo entre Criador e criatura, sendo, na verdade, uma reversão ao politeísmo*. O ser supremo de Ário era Deus Pai, e não Deus Triúno (ver Trindade*). O Filho, para ele, era um ser criado pela vontade e poder do Pai. Consequentemente, o Filho não era “sem começo”. (Ário abriu exceção, nesse particular, à asserção do bispo Alexandre de que “uma vez o Pai, sempre o Filho”.) Naturalmente, Ário estava determinado a tratar o Filho como criatura especial no sentido de que o Pai o havia criado primeiro e pela função específica que lhe dera de tomar a seu encargo todo o restante da criação*. Na verdade, segundo ele, o Filho fora gerado exatamente porque a ordem criada não poderia suportar a mão imediata de Deus. Assim, o papel principal de Cristo, para os arianistas, era o de servo de Deus na obra da criação e (em dimensão menor) na revelação*.


    No começo da controvérsia a que seu pensamento deu origem, alguns arianistas chegaram a afirmar que, como criatura, Cristo estaria sujeito a mudar e a pecar, mas que, por sua própria virtude pessoal, havia conseguido, de fato, não pecar. Prevendo a resistência vitoriosa de Cristo à tentação, Deus teria concedido antecipadamente a Cristo uma honra especial. Todavia, com o correr do tempo, preferiram os arianista adotar ideia mais simples, passando a crer que Deus havia feito de Cristo uma criatura inalterável.


    A fim de colocar seus oponentes em dificuldade, alguns arianistas destacaram uma série de passagens dos Evangelhos ilustrando o desenvolvimento humano de Cristo e sua fraqueza. Questionavam de que modo tais experiências poderiam ser atribuídas a uma pessoa divina. Adotaram esse ponto de vista porque não achavam possível haver uma autêntica alma humana em Cristo, mas poucos oponentes do arianismo (exceto Eustátio de Antioquia, c. 300-c. 377), foram capazes, a princípio, de perceber essa contradição.


    O arianismo foi motivo de violenta controvérsia quando Constantino assumiu o controle do Império Romano do Oriente, em 324. Ele prontamente convocou um concílio* em Niceia, destinado, entre outras coisas, a assumir tal debate. O concílio falhou no sentido de que o arianismo prosseguiu em atividade, clandestinamente, por um período de trinta anos. Mas o Credo de Niceia permaneceu em sua refutação ao arianismo. Sua declaração principal — de que Cristo era de uma única substância (homoousios) com o Pai — permaneceu rigorosamente oposta à crença arianista de que o Filho (ou qualquer outra criatura) fosse de natureza diferente da substância do Pai.


    O arianismo desfrutou de ressurgimento na década de 350, ganhando até patrocínio imperial de c. 353 a 378. Mas, em termos teológicos, seu ímpeto mudou, do grupo arianista dominante, para um grupo mais radical, conhecido como anomoeanos ou eunomianos. Eles diferiam tanto em ênfase doutrinária como em tática dos bispos arianizantes da corte, que frequentemente se satisfaziam em esconder seus reais sentimentos. Os anomoeanos, centrados inicialmente em Aécio (m. c. 370), homem que não foi além do diaconato, ao contrário, acreditavam, em um debate teológico aberto.


    Na verdade, Aécio e seu sucessor, Eunômio (m. c. 395), apresentavam considerável agilidade lógica em demonstrar suas doutrinas. Partiam da ideia de que Deus era per se uma essência não gerada. Embora os primeiros arianistas tivessem descrito o ser supremo como singularmente não gerado, eles achavam que isso não revelava a essência de Deus. Na verdade, Ário tinha chocado seus oponentes ao asseverar que o Pai era incompreensível até mesmo para o Filho. Os eunomianos, no entanto, alteraram essa ideia. A essência de Deus, afirmavam, poderia ser conhecida por qualquer um que raciocinasse por meio de implicações lógicas da não geração. Essa alegação ousada baseava-se na crença, que eles derivavam das Escrituras, de que o nome correto de qualquer coisa revelava sua essência. Assim, a uma trivialidade coube a atribuição da não geração de Deus, fazendo com que os eunomianos, ao se sentirem à vontade em um terreno movediço, assumissem como o próprio nome de Deus. Os eunomianos permaneceram firmes e distintivos em sua dupla reivindicação de que conheciam o nome de Deus e que esse nome revelava sua essência.


    A ênfase deles na não geração de Deus tinha simplesmente o objetivo de separar o ser supremo, único não gerado, de seu Filho, para eles gerado. Com base nisso, argumentavam que o Filho era diferente (anomoios) do Pai em substância e, por isso (de anomoios), passaram a ser conhecidos como “anomoeanos”.


    O arianismo declinou rapidamente com a perda do patrocínio imperial do grupo dirigente arianista, em 378, e com o Concílio de Constantinopla, em 381, que tornou a ortodoxia de Niceia predominante. Na verdade, o credo* afirmado provavelmente por esse concílio (o segundo ecumênico) não era idêntico ao promulgado em Niceia, mas uma versão ampliada, que acrescentou alguns pontos, sobretudo visando a salvaguardar a divindade do Espírito Santo*.


    No início da controvérsia arianista, pouca atenção foi dada ao Espírito Santo, mas isso mudaria a partir de c. 360. Esse novo aspecto pode ter surgido pelo fato de os anomoeanos afirmarem, claramente, encontrar-se o Espírito próximo à posição dos seres criados após o Filho, tendo sido feito para propiciar iluminação e santificação*. A corrente principal do partido niceno quis colocar o Espírito Santo juntamente com o Pai e o Filho, uma vez que todos os três eram mencionados juntos na fórmula batismal e na doxologia. Mas alguns dos que eram contrário ao ensino arianista sobre o Filho não concordaram com a divindade do Espírito Santo. Esse grupo, chamado por seus adversários de “pneumatômacos” (“combatentes ao Espírito”), reclamava haver falta de evidência escritural da deidade do Espírito Santo. Não viam motivo algum, na verdade, para existir outro relacionamento além do Pai com o Filho na divindade. O Credo Niceno-Constantinopolitano rejeitou os argumentos dos pneumatômacos, assim como todos os dos arianistas. Fez isso afirmando simplesmente os títulos divinos, como “Senhor”, que são usados em relação ao Espírito Santo nas Escrituras e lidou com a difícil questão da origem do Espírito declarando que Ele “procede do Pai”.
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    G.A.K.


    ARISTOTELISMO. Filosofia daqueles que apoiam em métodos ou doutrinas de Aristóteles o seu próprio pensamento. Em sua ciência e filosofia, Aristóteles (384-322 a.C.) desenvolveu e sistematizou a ampla erudição grega anterior a ele, sendo seus escritos, como resultado disso, fonte de inspiração nas mais diferentes épocas e lugares. Foi ele o mestre dos gregos alexandrinos, sírios, árabes e judeus, dos séculos VII ao XII, e do Ocidente cristão nos séculos XIII e seguintes. A influência da ciência de Aristóteles terminou com o surgimento das ciências empíricas modernas. Na física e na astronomia, sua influência se desvaneceu mais rapidamente do que na biologia, onde durou até o século XIX. A ética, a política e a metafísica de Aristóteles permanecem uma fonte para a qual os filósofos ainda se voltam até hoje.


    Enquanto Platão* desenvolveu uma filosofia orientada para o mundo espiritual das ideias e do divino, Aristóteles, partindo de seu mestre, desenvolveu um sistema filosófico que focaliza o domínio da natureza* e os métodos para estudá-la. Uma análise penetrante dos processos de pensamento encontra-se em suas obras de lógica. Seus tratados sobre a filosofia natural fornecem uma narrativa extraordinariamente abrangente do universo material. Seus escritos éticos revelam a mesma captação introspectiva tanto da vida do indivíduo quanto da sociedade. É também o fundador da ciência da Metafísica*, embora nessa área um bom número de questões permaneça ainda como não estudadas ou não resolvidas. Lacunas na metafísica de Aristóteles têm causado também problemas básicos na área da psicologia humana. Os mundos, tanto o espiritual como o material, se encontram no homem; o corpo humano pertence a um mundo material em mutação, mas seu entendimento transcende o corpóreo e pertence ao eterno, incorruptível e divino. Ele estabeleceu um debate interminável a respeito da relação do entendimento com o individual. Existe uma alma intelectual para todos os homens ou cada pessoa tem uma alma separada? Como essa alma é unida ao corpo? O que acontece a ela após a morte? Os seguidores de Aristóteles respondem a essas e a outras questões afins de modo diverso.


    A história do aristotelismo tem sido determinada também pela disponibilidade dos seus escritos. Durante seu tempo de vida, Aristóteles ficou conhecido por diálogos populares, escritos em estilo platônico, mas todos esses se perderam. Os escritos de que dispomos eram todos, quase sempre, apenas anotações feitas para sua escola, o Liceu. Foram editados e publicados por Andrônico de Rhodes por volta de 70 a.C. No século III, o neoplatonista Porfírio (ver Platonismo*) escreveu um comentário sobre a obra Categorias, que foi traduzido para o latim por Boécio* no século VI. Embora Boécio tenha planejado traduzir todas as obras de Aristóteles para o latim, ele foi morto antes de haver completado seu projeto. Como resultado, somente as obras lógicas de Aristóteles vieram a ser conhecidas na Europa Ocidental até o século XII, com as quais Abelardo* e seus contemporâneos puderam estudar e debater a respeito dos universais, mas nada sabiam a respeito do restante do pensamento de Aristóteles. Entretanto, os textos de Aristóteles foram traduzidos para o siríaco, árabe e hebraico e, assim, tornaram-se bem conhecidos no mundo islâmico e, posteriormente, no Ocidente a partir de traduções árabes, assim como, mais tarde, por meio de traduções feitas diretamente do grego. Acessíveis, assim, em latim e grego desde o século XIII, os escritos de Aristóteles exercem influência mais na dependência do interesse do que da acessibilidade.


    Aristóteles exerceu influência relativamente limitada sobre os pais da igreja. Seu foco científico e empírico não era atraente para a orientação predominantemente religiosa da época. Para alguém como Agostinho*, os platonistas* (neoplatonistas) haviam incorporado tudo o que era valioso de Aristóteles em seu próprio pensamento. Em suas Confissões, Agostinho registra haver lido Categorias de Aristóteles e a entendido, mas para ele fez muito pouco bem, porque permaneceu materialista.


    A influência de Aristóteles foi sentida de modo mais significativo no século XII. A discussão do problema dos universais (ver Nominalismo*) tomou lugar entre os teólogos, e os métodos lógicos de Aristóteles foram, assim, naturalmente aplicados às questões teológicas, tais como Trindade*, encarnação* e assim por diante. A contribuição mais influente foi a de Abelardo*, com seu Sic et Non [Sim e não]. Nessa obra, Abelardo reuniu opiniões dos pais da igreja que pareciam contraditórias, mas que, quando devidamente entendidas, puderam ser, quase sempre, harmonizadas. Seu método dialético ganhou grande desenvolvimento nas questões controversas e sumas teológicas do século XIII.


    A influência aristotélica alcançaria o apogeu nos séculos XIII e XIV. No começo dos anos 1300, a filosofia natural, a psicologia e a metafísica de Aristóteles se tornaram disponíveis no Ocidente latino. Filósofos e teólogos da época reconheceram nelas uma riqueza filosófica e cientifica que excedia em muito qualquer coisa que já haviam conhecido; mas também mostrou-se evidente que Aristóteles sustentava algumas posições que eram contrárias à fé cristã. Sustentava, por exemplo, que o mundo era eterno e que havia somente uma alma intelectual para todos os homens — pelo menos foi assim que Averróis*, seu maior comentarista, o interpretou. Além disso, achava Aristóteles ser a filosofia ou a razão natural o único meio de se alcançar o maior bem do homem, a alegria. A despeito das tentativas de se banir os seus escritos, Aristóteles passou a ser estudado nas universidades. Eram os agostinianos* que, de modo geral, formavam a oposição conservadora que tentava limitar a influência de Aristóteles. O outro extremo era encontrado em alguns mestres de artes, que simplesmente ensinavam o pensamento de Aristóteles sem procurar avaliá-lo à luz da fé. Ficaram conhecidos como averroístas. Um meio-termo foi adotado por Tomás de Aquino*, que abraçou o pensamento de Aristóteles de todo o coração como filosofia, mas o reviu naquilo que achou necessário. Essa filosofia se tornou a ferramenta básica para sua teologia. Conforme sua famosa frase: “A filosofia é serva da teologia”. Em quase toda discussão teológica — a natureza de Deus, a Trindade, a alma humana, a graça, a fé, etc. — podemos encontrar Aquino usando ideias desenvolvidas por filósofos, especialmente por Aristóteles, para explicar o significado da fé.


    Nos últimos anos do século XII, todos os mestres das universidades eram aristotelianos, no sentido de que estavam familiarizados com os conceitos e métodos de Aristóteles e os empregavam. Havia, no entanto, uma variedade de interpretações dos textos de Aristóteles, de modo que esse aristotelismo nunca chegou a ser um movimento unificado. Ao contrário, Tomás de Aquino*, Duns Scotus” e Guilherme de Occam*, para mencionar apenas alguns, tiveram suas próprias e diferentes interpretações, com uma tradição daí resultante.


    Os humanistas* da Renascença foram os primeiros a atacar o aristotelismo da Escolástica*, mas a maior parte deles não foi, nesse sentido, eficaz. Sua crítica do mau estilo dos escolásticos não foi complementada pela apresentação de uma explicação alternativa igualmente abrangente da realidade, não passando, assim, de uma crítica literária, bastante similar às que são hoje publicadas nos suplementos literários dos jornais. Mas à medida que os humanistas desenvolveram seus estudos literários, assim como uma consciência histórica na interpretação de textos antigos, eles foram além do que os aristotelianos tinham a oferecer, e isso veio a influenciar até o método de teologia, como se pode ver em Calvino*, por exemplo. No escolasticismo protestante do século XVII, há um retorno ao método teológico que muito deve à influência de Aristóteles (ver Ramus*).


    Quando a ciência aristotélica tornou-se superada, o aristotelismo como sistema explicativo abrangente caiu em decadência. Muitos concluíram que, tendo sido a ciência aristotélica suplantada, todas as outras coisas do seu pensamento haviam saído de moda. Outros, no entanto, continuam a encontrar inspiração nos escritos de Aristóteles. Austin Farrer*, Bernard Lonergan* e Karl Rahner*, entre outros, devem, tanto direta como indiretamente, ao pensamento de Aristóteles. Com estudos históricos e novas traduções de Aristóteles continuando a aparecer, o aristotelismo parece ter garantida uma vida longa.
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    A.V.


    ARMINIANISMO. Jacobus Arminius (1560-1609), ou simplesmente Armínio, foi um teólogo holandês educado em Leiden, Basileia e Genebra, tendo estudado nessa última cidade sob a orientação de Beza*. Retornando à Holanda, serviu como pastor em Amsterdã, antes de se tornar professor em Leiden, em 1603. Armínio questionou algumas suposições básicas da teologia reformada*, dando surgimento a uma controvérsia amarga e injuriosa.


    O centro da teologia de Armínio residiu em sua visão radical da predestinação*. Atacou o supralapsarianismo especulativo de Beza, no tocante à sua falta de cristocentricidade, ou seja, não ser Cristo o fundamento da eleição, mas tão somente a causa subordinada de uma salvação já previamente ordenada, resultando em rompimento entre o decreto da eleição e o concernente à salvação mediante o Cristo encarnado. Essa visão cristocêntrica levou Armínio a inverter a ordem de eleição e graça*. Para a ortodoxia reformada, a manifestação histórica da graça de Deus era dependente da eleição; para Armínio, ao contrário, a eleição era subsequente à graça. Deus decreta salvar todos os que se arrependem, creem e perseveram. A eleição é condicional à resposta do homem, dependente da presciência que Deus tem de sua fé e perseverança*. Não há também que negar a possibilidade de um verdadeiro crente cair totalmente ou finalmente da graça. Consequentemente, não pode haver nenhuma certeza* de salvação definitiva. Além disso, Deus dá graça suficiente, de modo que o homem pode crer em Cristo se assim quiser. Para isso, tem livre-arbítrio*. Pode crer ou pode resistir à graça de Deus. A graça redentora é universal, e não particular; suficiente, e não irresistível; e é de livre-arbítrio a vontade do homem, e não constrangida, cooperando mais com a graça de Deus do que sendo por ela vivificada. Efetivamente, Armínio estava dizendo que Deus não escolhe ninguém, mas, em vez disso, prevê que alguns o escolherão. Era uma posição com raízes pelagianas* e patrísticas gregas.


    As ideias de Armínio foram desenvolvidas por seus seguidores nas cinco teses dos Artigos remonstrantes (1610): 1. A predestinação está condicionada à resposta de uma pessoa, tendo por base a presciência de Deus; 2. Cristo morreu em favor de todas as pessoas, mas somente os crentes são salvos; 3. uma pessoa é incapaz de crer e precisa da graça de Deus; mas 4. essa graça é resistível; 5. se todos os convertidos perseverarão exige uma investigação posterior. A controvérsia daí resultante assumiu uma importância tal que agitou a nação, culminando no Sínodo de Dort* (1618-1619), com a condenação dos Artigos remonstrantes e a demissão e o exílio dos ministros que com eles concordavam. Para os adversários dos remonstrantes, os seguidores de Armínio tinham adotado uma visão semipelagiana da graça*, destruído a doutrina da certeza na salvação ao questionarem a perseverança do crente e, por meio da sua inversão da ordem da predestinação, introduzido um evangelho condicional, que ameaçava as doutrinas da expiação* e da justificação*.


    Alguns dos temores dos contraremonstrantes, ao que parece, logo vieram a se cumprir. Simon Episcopius (1583-1643), líder remonstrante em Dort, professor em Leiden, figura proeminente por detrás dos artigos de Armínio, procedeu a desenvolvimentos posteriores que culminaram em uma teologia própria. Reiterando a doutrina da predestinação condicional, sustentou que somente o Pai detinha divindade em si mesmo, sendo o Filho e o Espírito Santo a ele subalternos, não somente em termos de geração e expiração, mas também em essência (ver Trindade*). Sua ênfase estava em Cristo como exemplo com a doutrina subordinada à ética.


    O compromisso com a expiação universal (ver Expiação, Extensão*) levou os seguidores de Armínio a se oporem à visão da substituição penal pela expiação, sustentada pela teologia reformada, segundo a qual Cristo realmente pagou a pena de todos os pecados de todo o seu povo com a expiação, que foi, assim, eficaz. Para o arminianismo, embora se sustentasse que Cristo havia sofrido em favor de todos, ele não poderia ter pago a pena por seus pecados, já que nem todos são salvos. Sua morte simplesmente permitiria, sim, que o Pai perdoasse a todos os que se arrependessem e cressem. Ele tornara possível a salvação, mas não expiou, intrinsecamente, por qualquer pessoa em particular. Na verdade, a morte vicária de Cristo não seria essencial para a salvação em virtude da própria natureza de Deus, amoroso e justo, sendo, na verdade, o meio que Deus escolheu para nos salvar, por motivos administrativos de sua providência. O arminianista Hugo Grotius* foi o primeiro a expor claramente essa teoria governamental da expiação.


    A despeito de sua supressão inicial na Holanda, o arminianismo espalhou-se, infiltrando-se por todo o mundo, vindo a permear todas as igrejas protestantes. Seu crescimento foi facilitado, particularmente, pelo impacto causado por João Wesley*. O arminianismo wesleyano concordava que a depravação humana era total, afetando cada aspecto do ser, realçando assim a necessidade da graça. Todavia, preservou o sinergismo (ver Vontade*), mantendo estar a obra de Cristo relacionada a todos os homens, libertando a todos da culpa do primeiro pecado de Adão e concedendo graça suficiente para arrependimento e fé, fazendo com que as pessoas possam “melhorar” ou dela se apropriar. A ênfase wesleyana recai, assim, sobre a apropriação humana da graça. A possibilidade de um verdadeiro crente cair da graça, porém, foi expressamente aceita, com a conclusão de que, conquanto alguém pudesse ter certeza da presente salvação, não poderia haver certeza alguma presente de uma salvação definitiva. O mais importante teólogo wesleyano, Richard Watson (1781-1833), em sua Theological Institutes (1823), nem mesmo incluiu a eleição em seu índice de assuntos, considerando-a um ato temporal subsequente à administração dos meios de salvação.


    Nesses últimos anos, o arminianismo tem-se mesclado com ideias batistas* e dispensacionalistas*, particularmente pelo seu contato com o fundamentalismo* americano. Contudo, em termos estritos, conviria ser desembaraçado de tais acréscimos estranhos no que diz respeito ao enfoque de seus aspectos intrínsecos próprios: a eleição baseada na presciência, a depravação parcial, a expiação universal ineficaz, a graça universal resistível, uma visão voluntarista da fé, a cooperação (semipelagianismo) de uma pessoa com a graça de Deus e a possibilidade de o verdadeiro crente cair da graça com o concomitante enfraquecimento da certeza da salvação.
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    R.W.A.L.


    ARREPENDIMENTO. O AT frequentemente fala em arrependimento para descrever a volta da Israel a seu Deus (e.g., 2Cr 7.14), em resposta a uma promessa divina de restauração de felicidade para a nação. No NT, contudo, a pregação de arrependimento, grandemente exaltada, assume conteúdo específico para o indivíduo. Esse aspecto começa com a pregação de João Batista (Mt 3.5-12; Lc 3, 7.7-17). As palavras gregas usadas por todo o NT são principalmente formas relacionadas ao verbo metanoein, “mudar a mente de alguém”. Essa breve expressão quer significar toda uma mudança radical na disposição do indivíduo, sendo a mudança de mente referente ao seu julgamento sobre si próprio e seu pecado, juntamente com uma avaliação das exigências de Deus a respeito de sua pessoa. A transformação aí implícita não é, portanto, uma simples questão de julgamento mental, mas, sim, de uma nova atitude religiosa e moral (a volta a Deus, 1Ts 1.19) e uma nova conduta (At 26.20), como a pregação de João fazia ver com toda a clareza.


    Sendo o arrependimento dirigido a Deus e afirmando novos princípios de vida, é inseparável da fé*, pela qual, somente, vem o conhecimento de Deus. É uma sensível distorção das Escrituras separar o arrependimento da fé, como se o primeiro fosse, em algum sentido, uma condição para se ter a última. Isso está claro no fato de que a pregação dos apóstolos instava as pessoas, algumas vezes, a se arrependerem (At 2.38; 17.30; 26.20), mas, em outras ocasiões, a crer (At 13.38-41; 16.31). Do mesmo modo, o perdão dos pecados resulta do arrependimento e da fé (At 2.38; 3.19; 10.43). O arrependimento e a fé são assim, simplesmente, dois aspectos de uma mesma ação, muito embora, no caso da fé, é bem verdade, o NT enfatize uma conscientização de Cristo (At 20.21). Tal como a fé, o arrependimento é considerado, portanto, um dom de Deus (At 5.31; 11.15-18; 2Tm 2.25).


    Pode-se observar a importância do arrependimento desde o começo da pregação apostólica e de sua posição como o primeiro princípio da mensagem cristã (Hb 6.1). Embora haja na conversão uma decisiva mudança de mente, a renovação da mente humana relativamente a Deus é um processo contínuo (Rm 12.2; Ef 4.23), exatamente à medida que a fé cresce. A mudança de mente e renovação da fé na vida do cristão constituem o lado ativo do processo chamado de santificação*, do qual regenerar-se* e resguardar-se do mal são os aspectos passivos.


    Em virtude do aumento na ênfase da penitência (a tristeza pelo pecado) associada ao arrependimento, a ideia de confissão e penitência* acabou por se sobrepor ao sentido de “mudança da mente de alguém”. Mas foi, então, que Lutero redescobriu a palavra no grego do NT para arrependimento, metanoein. Substituiu, assim, a tradução predominante da Vulgata latina de “fazer penitência” e uniu o arrependimento intimamente à fé.


    Não cabe a ênfase demasiada na ideia de que o arrependimento seja um ato moral, que implica o ato de se voltar a totalidade da pessoa, em espírito, mente e vontade, à aquiescência e sujeição à vontade de Deus. O arrependimento é mais, em sentido bem real, um milagre moral, um dom da graça. Os termos que costumam ser confundidos com ele, como penitência, remorso ou autopunição*, não fazem jus ao verdadeiro impacto da graça a que chamamos arrependimento.
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    R.K.


    ARTE, ver ESTÉTICA.


    ASCENSÃO E SESSÃO CELESTIAL DE CRISTO. A doutrina cristã da ascensão e sessão celestial de Cristo, embora, sem dúvida, parte importante do testemunho no NT (Lc 24.51; At 1.9-11; Ef 4.8), foi pouco desenvolvida antes da época de Agostinho*, em parte por ser tida até à época como integrante da Cristologia*, conforme testemunham os credos romano antigo e de Niceia.


    Vista, no entanto, separadamente, como doutrina, a ascensão de Cristo é por diversas razões significativa. Antes de mais nada, representa a culminância do ministério terreno de Jesus. Sua morte e ressurreição não poderiam ter pleno efeito até haver Cristo subido à presença do Pai, a quem apresentou sua obra consumada da expiação (Hb 4.1-15). A ascensão é o momento em que a humanidade de Jesus é levada a Deus e glorificada, a certeza final e os primeiros frutos de nossa salvação eterna.


    A ascensão é importante também por nos lembrar que o corpo de Cristo não mais está presente na estrutura do tempo e espaço, mas pertence ao Filho de Deus na eternidade. Isso oferece uma base significativa para o uso da figura do “corpo de Cristo” referindo-se tanto à igreja* como à eucaristia*. Agostinho e depois os reformadores frisaram que esse fato deveria ser entendido como realidade espiritual, e não física. Queriam os reformadores, particularmente, com isso significar que as doutrinas medievais da transubstanciação e da igreja visível como corpo e noiva de Cristo poderiam não ser verdadeiras.


    A ascensão tem sido interpretada, ainda, em termos da glorificação do homem, como consequência da ressurreição. Isso, por vezes, tem sido levado a ponto de se negar o período de quarenta dias que perdurou entre a ressurreição de Cristo dentre os mortos e a sua subida ao céu, e cuja importância reside no ministério de ensino de Jesus junto aos discípulos nesse espaço de tempo. Alguns estudiosos têm até argumentado que o registro sobre a transfiguração nos evangelhos foi deslocado de uma suposta narrativa original referente à ascensão. Na verdade, porém, embora possa haver similitudes superficiais entre as duas, a transfiguração lembra mais, nos detalhes, uma descida do céu (e.g., a presença de Moisés e Elias) do que uma ascensão.


    Antes da Reforma, a sessão celestial não era, geralmente, distinta da ascensão e continua sendo um aspecto característico da teologia calvinista*. É importante por enfatizar o ingresso de Cristo em sua posição real* e se distingue justamente por essa razão nos antigos credos. O reinado de Cristo é um constante memorial de que Sua obra em nosso favor continua no presente. Seu triunfo vitorioso nos garante a eficácia de sua obra de mediação* e é particularmente importante para a nossa compreensão da obra do Espírito Santo*.


    Sendo a doutrina da sessão celestial encoberta, a obra do Espírito pode vir a ser separada da obra de Cristo, ou mediante uma doutrina muito elevada de igreja visível, ou por uma espiritualidade que praticamente ignore a obra de Cristo em sua totalidade ou a considere somente como o começo da vida da igreja. Nesse caso, a ênfase muda, da expiação histórica de Cristo, para o poder de Deus em operação no mundo atual. Por isso mesmo, disso, e como resultado muitos cristãos hoje em dia creem ser possível alcançar esse poder independentemente da expiação, verdadeira base e conteúdo da mediação de Cristo. A sessão celestial, todavia, nos lembra que a obra de Cristo é ao mesmo tempo eficaz e completa, uma vez que aquele que se assenta no trono é o mesmo Cordeiro, morto na cruz do Calvário (Ap 22.1,3).
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    G.L.B.


    ASCETISMO E MONASTICISMO. A palavra “ascetismo” deriva do gr. askēsis (exercício), referindo-se a um sistema de disciplina espiritual cuja principal preocupação é a renúncia ao mundo e à carne como parte da luta contra o diabo. O ascetismo tem tomado diferentes formas, mas a tradição mais adotada caracteriza-se pelos princípios de pobreza, castidade e obediência. A pobreza é o abandono dos bens do mundo; a castidade é a recusa dos prazeres da carne; e a obediência é a submissão espiritual à diretriz ou à regra de vida, cujo propósito é o de guiar a alma em sua jornada ascensional à presença de Deus.


    O ascetismo era bastante praticado nos tempos bíblicos, sendo determinados eventos, como a tentação de Jesus no deserto (Mt 4.1-11), considerados, depois, como modelo para os cristãos. O deserto era o lugar primordialmente escolhido para a vida ascética. Por volta do ano 250, havia eremitas (eremitae, moradores do deserto) vivendo em cavernas no deserto, no Médio Egito. Dali, o movimento se espalharia para o mundo mediterrâneo, onde seria popularizado por Basílio* de Cesareia e Jerônimo*.


    A despeito de considerável resistência entre o laicato e alguns membros do clero, as práticas ascéticas logo se tornaram como que um sinal padrão de santidade. O papa Gregório, o Grande*, passou a determinar sobre o clero e a igreja de Roma uma disciplina ascética, cujo apogeu viria a ser atingido pelo decreto do Primeiro Concílio de Latrão (1123) que impunha o celibato sobre todo o clero. O celibato foi rejeitado pelos reformadores, mas permanece como norma obrigatória de disciplina na Igreja Católica Romana.


    Basílio de Cesareia foi parcialmente o responsável pelo desenvolvimento de uma forma de ascetismo dita “coenobítica” (de coenobium, vida em comum), que se tornou o que veio a se chamar monasticismo. A palavra “monge” (monachos) significa “solitário”, mas passou a ser usada quase que exclusivamente para aqueles que vivem reunidos em uma comunidade. O monasticismo oriental permaneceu altamente individualista e contemplativo em sua ênfase, enquanto a variante ocidental, ou latina, rapidamente assumiu importante dimensão social e evangelística, mesmo no cristianismo celta, grandemente influenciado pelos ideais eremitas do Oriente.


    A regra de Basílio foi modificada por Benedito de Núrsia (ver Benedito e a Tradição Beneditina*), que, juntamente com seu contemporâneo Cassiodoro, lançou os fundamentos do monasticismo medieval. Até o século XII, quase todos os monges do Ocidente eram beneditinos, mas a institucionalização da tradição monástica já havia levado, àquela altura, a um considerável relaxamento nos ideais primitivos de pobreza, castidade e obediência. Uma série de reformas começou a ser levada a efeito, resultando no surgimento de novas ordens monásticas, a maioria das quais originadas na França ou na Itália. Cistercienses, dominicanos*, premonstratensianos e franciscanos* foram ordens que emergiram, todas, separadamente, nessa época.


    As Cruzadas também tiveram um efeito sobre a vida monástica, produzindo ordens contemplativas, como a dos carmelitas, e ordens militares, como a dos templários e a dos cavaleiros de São João. No final da Idade Média, ocorreria um reavivamento do individualismo na tradição monástica, surgindo frades itinerantes, alguns dos quais seguidores da Regra de Santo Agostinho. Houve também o crescimento das ordens leigas, especialmente na Holanda, que muitos eruditos creem ter influenciado os primeiros reformadores.


    Ordens religiosas formadas por mulheres exerceram também papel importante no monasticismo medieval, pelo menos, por fornecerem a mulheres portadoras de dons a oportunidade de exercerem autoridade e desfrutarem de liberdade que a sociedade leiga da Idade Média não lhes permitia. Houve até instituições monásticas em que homens e mulheres viviam lado a lado, mas essas tenderam a despertar suspeita e foram posteriormente extintas.


    Após a Peste Negra (1346-1349), o despovoamento da Europa Ocidental tornou-se muito grande para poder dar suporte ao monasticismo em grande escala, e as ordens monásticas começaram, então, a declinar. Por ocasião da Reforma, muitos mosteiros ficaram virtualmente vazios, e sua propriedade foi secularizada sem maior resistência. Ao mesmo tempo, muitos dos reformadores mais destacados, especialmente Martinho Lutero*, eram monges que haviam deixado o claustro. Tendo abandonado as formas tradicionais de piedade monástica, eles procuraram, no entanto, recuperar os ideais espirituais subjacentes de um modo não ascético.


    O monasticismo jamais ocupou papel de destaque no protestantismo*, embora tenha havido entre os protestantes certo reavivamento da vida disciplinada da comunidade desde cerca de 1850, com singular sucesso. Nas igrejas Católica Romana e Ortodoxa Oriental continua, porém, como quase sempre foi, embora as pressões da vida moderna cobrem seu tributo, mesmo em instituições das mais antigas e famosas. Ocorre atualmente uma deficiência geral de novos vocacionados, o que provavelmente poderá vir a significar que a influência tradicional que monges e freiras têm exercido decrescerá mais ainda em um futuro próximo.


    Os ascetas são contados entre os escritores teológicos mais espiritualmente fecundos de todos os tempos, e em alguns períodos, notadamente durante a Idade Média, a história da espiritualidade* monástica praticamente se identifica com a da teologia em geral. Nas igrejas ortodoxas orientais, os monges são até hoje considerados uma elite teológica privilegiada, sendo a experiência ascética considerada a mais alta forma de teologia, muito acima das realizações da disciplina acadêmica, conhecida por esse nome.


    Essa tradição de produtividade, no entanto, deve ser cuidadosamente distinguida dos princípios teológicos do próprio ascetismo, que podem ser agrupados em dois tópicos, de acordo com o tipo de monasticismo praticado. Em termos de espiritualidade individual, o ascetismo exige um programa de rigorosa autodisciplina, particularmente no que concerne à carne, vista como o maior impedimento para a comunhão com Deus. A experiência mística* exerce papel central nessa teologia, sendo seu alvo definitivo a visão beatífica* de Deus. A oração, em alguns casos sem cessar, é a principal tarefa dos monges, juntamente com práticas meditativas afins. Aos monges ocidentais é geralmente requerido que participem de um padrão regulamentado de adoração comunitária e que recebam os sacramentos tão frequentemente quanto possível; mas no monasticismo oriental há uma tendência em se considerar essas regras como sinais exteriores, que a verdadeira contemplação pode deixar para trás em sua ascensão à presença divina.


    Ao padrão da espiritualidade individual, o monasticismo ocidental acresce a prática da espiritualidade corporativa. O mosteiro é considerado uma janela para o reino do céu, um lugar em que a vida perfeita do povo redimido de Deus pode ser vivida como antegozo da parúsia. O monasticismo oriental possui também um aspecto corporativo, mas é muito menos desenvolvido que no ocidental, não apresentando em sua teologia a mesma separação radical do mundo como no Ocidente.


    Os temas fundamentais da espiritualidade monástica incluem o conceito de batalha espiritual, que o monge é chamado a travar contra os espíritos maus que o ameaçam de todos os lados. De grande importância também é a interpretação alegórica da Bíblia, com ênfase especial no Cântico dos Cânticos e na vida de Moisés, juntamente com a narrativa do Gênesis sobre os antigos patriarcas. Isso acontece porque a tradição monástica considera a alma individual como a noiva de Cristo, interpretando o Antigo Testamento como uma poesia de amor nesse sentido. O período patriarcal, por sua vez, é atraente, em parte, por causa de sua ênfase sobre a vida solitária, que corresponde às origens do monasticismo, e, em parte, porque a tipologia da lei mosaica parece corresponder à experiência espiritual do cristão individualmente, com base em que a lei é de natureza espiritual.


    Convém lembrar que a diversidade do monasticismo tem produzido, naturalmente, muita variação sobre esses temas básicos, além do que muitos dos escritores tradicionais têm feito pouco ou nada para desenvolvê-los, estando mais voltados para outros aspectos da teologia ou para questões inteiramente diversas.
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    ASTROLOGIA, ver OCULTO.


    ATANÁSIO (c. 297-373). Poucos pais da igreja são mais renomados do que Atanásio. Quando ele ainda muito jovem, uma terrível perseguição sobreveio à igreja, no Egito e em outros lugares. Tendo recebido sua educação formal na escola catequética de Alexandria (ver Escola de Alexandria*), sua capacidade e devoção cristã chamaram a atenção do bispo Alexandre. Atanásio, como diácono, acompanhou Alexandre a Niceia (ver Concílios*), e, com a morte deste, foi sagrado bispo. Nesse cargo, serviu por quarenta e seis anos (sendo 17 deles em cinco exílios). Foi muito amado por seu povo, mas odiado e perseguido pelos adeptos do arianismo*. Seus escritos revelam amplitude de caráter — rica devoção pelo Verbo que se fez carne, inflexível e bem argumentada postura contra os arianos, grande preocupação pastoral, manifestada em suas Cartas festivas anuais, e profundo interesse pelo monasticismo (ver Ascetismo* e Monasticismo), evidente em sua obra Vida de Antônio. Para a fé e a teologia de Atanásio, o principal era a encarnação* do Verbo de Deus, culminando com sua morte e ressurreição*. Considerava a encarnação e a expiação* inseparáveis. A soteriologia (ver Salvação*) impregnava todo o seu pensamento, juntamente com uma adoração viva e o reconhecimento do Deus triúno (ver Trindade*). Sua obra Sobre a Encarnação, datada de 318 por alguns e bem depois por outros, é um clássico. Atanásio esboça ali a doutrina da criação* e do lugar do homem nela. O homem perdeu a vida em Deus, passando, então, a entrar cada vez mais em queda, corrupção e perda da imagem* e do conhecimento de Deus. Somente seu Criador o poderia restaurar, fazendo isso ao se tornar carne, revelando a si mesmo e indo para a cruz, anteriormente um símbolo de vergonha, mas a partir de então troféu de vitória, proclamada em sua ressurreição.


    Em sua obra Contra os arianos e em outras obras antiarianistas, a teologia e a epistemologia* cristãs deram um grandioso passo à frente. As questões, como Atanásio as via, diziam respeito à verdadeira vida ou morte da igreja. Assumindo posição inflexível contra o arianismo, Atanásio reconhecia que o núcleo da fé cristã deveria estar sujeito a rigoroso questionamento. Sua própria posição teológica anterior teve de ser reavaliada, especialmente por causa de sua conscientização, então mais clara, moldada pela controvérsia ariana, do seguinte princípio: “Deus em seu ser é diferente do mundo”. Em cada coisa, argumentava ele, deve-se pensar em Deus de acordo com o que realmente tenha feito e revelado. Deus não pode estar sujeito às categorias da criação ou limitado pelo entendimento finito do homem. Em vez disso, deverá se desenvolver uma verdadeira teologia, centrada em Deus, dirigida e relacionada a tudo o que ele tenha feito em criação, redenção* e revelação*. As conexões do pensamento deverão refletir e fazer vir à tona as conexões interiores da ação e do ser de Deus.


    A obra Sobre a encarnação apresenta forte sentido cosmológico, tendo como principal ênfase a relação do Verbo com o mundo. Seu entendimento do Verbo é o de pertencer plenamente à divindade, e da criação, como existente pela graça, mas a maneira pela qual o Verbo é visto evoca uma perspectiva mais do mundo do que propriamente do ser interior do Deus triúno. Era esse, simplesmente, o contexto da teologia tradicional. A controvérsia com os arianistas levou Atanásio a pensar a questão por meio das relações internas do Pai e do Verbo, o Filho, assim como da relação deles com o mundo. Deus existe eternamente como Pai, Filho e Espírito Santo, total e independentemente da ordem criada, sendo as Pessoas da Trindade uma só, tanto na substância (homoousios) quanto na ação. Qualquer dualismo* que exclua Deus de agir em seu verdadeiro ser e em seu próprio mundo, tal como implícito no arianismo, é radicalmente rejeitado.


    Em sua obra Contra os arianos, Atanásio desenvolve, depois, seu sentido de harmonia e ordem maravilhosas, ou racionalidade criada, no mundo, racionalidade que não deve ser confundida com a racionalidade ou Verbo de Deus, embora conectada a esta e dela indicativa. Deus é conhecido, contudo, não apenas mediante a criação, mas basicamente por meio das Escrituras*, e Atanásio mostra uma profunda compreensão do texto bíblico e sua hermenêutica*.


    Diferenças consideráveis se revelam entre o pensamento anterior e posterior de Atanásio, em seu entendimento do Deus-homem. Sua soteriologia foi inteiramente repensada e aprofundada. Proeminente, tal como antes, é a necessidade da encarnação do Verbo de Deus por causa da salvação do homem, e reforçada é a inseparabilidade da encarnação e da expiação. A reconciliação* ocorre, primeiramente, na intimidade com o próprio Cristo, entre Deus e o homem, constituindo a base para a salvação do homem, seu conhecimento e recebimento do Espírito, para que o homem seja incorporado em Cristo. O Deus e o homem em Cristo devem ser entendidos em suas respectivas naturezas, nunca divorciadas, mas também não confundidas ou misturadas uma com a outra, sendo o Verbo, sempre, o centro do Verbo-homem. A conscientização real da diferença de ser entre Deus e o homem repousa, em última análise, na encarnação.


    Em recente estudo sobre Atanásio é levantada a questão de se ele seria um apolinarista primitivo*. Embora muitos teólogos eminentes argumentem que ele o foi, há razões convincentes em contrário que podem ser apresentadas. No que se refere ao conhecimento que o homem tem de Deus, em Contra os arianos Atanásio assume, novamente, mais uma perspectiva trinitária, com a encarnação voltando a se tornar o ponto central. Todo conhecimento de Deus como Pai e Criador ocorre somente no Filho e mediante Ele, quando o Filho é conhecido em conformidade com sua natureza. O conhecimento que o homem tem de Deus é sempre como criatura, mas não é falso, porque Deus se acomoda* ao modo de o homem melhor o conhecer. As palavras usadas a respeito de Deus devem ser entendidas à luz do seu ser e da sua natureza, e determinados termos, como “Pai” e “Filho”, se aplicam com propriedade unicamente dentro da Trindade e apenas de modo secundário em relação à humanidade.


    Em suas Cartas concernentes ao Espírito Santo, Atanásio, que enfrentava agora uma negação da divindade do Espírito, desenvolveu mais ainda seu pensamento trinitário, integrando o Espírito Santo mais plenamente em sua teologia. Suas referências anteriores ao Espírito tendiam a ser mais formais, exceto em Contra os arianos III, em que o seu entendimento amadurecido da pessoa e obra do Espírito emerge claramente; mas, então, nessas suas Cartas torna-se evidente uma rica compreensão de Deus como Pai, Filho e Espírito Santo não somente quanto às relações intratrinitárias, mas também na relação com o mundo.


    Muito da teologia de Atanásio pode ser resumido na palavra homoousion — o Filho constitui “uma única substância” com o Pai. O Filho encarnado é a base de toda a revelação e expiação. Essa palavra, embora não ocorra nas Escrituras, era para ele uma “indicação” maravilhosa, ou “uma declaração exata”, possuindo um poder extraordinariamente esclarecedor e explicativo, trazendo à luz a totalidade da obra e do ser do Deus triúno. A defesa vigorosa que Atanásio faz dessa palavra apóia-se no fato de estar totalmente convencido de sua verdade.
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    ATEÍSMO. É o ponto de vista que sustenta que Deus* não existe. O termo é usado convencionalmente para indicar a ausência de fé no Deus da tradição judaico-cristã.


    Vários argumentos têm sido desenvolvidos pelo ateísmo, incluindo os da falta de evidência para a existência de Deus ou da manifesta ocorrência de certos fenômenos (e.g., dor e sofrimento*) supostamente inconsistentes com a existência de Deus. Alternativamente, o ateísmo tem sido argumentado em termos de simplicidade e economia lógica: segundo alega uma frase de Lessing que se tornou famosa, não há necessidade alguma da hipótese de que Deus existe, uma vez que tudo o que existe pode ser explicado em termos de leis científicas ou decisões humanas. Esse naturalismo é característico do ateísmo do humanismo* e do secularismo* modernos e ajudou a provocar as discussões sobre a “morte de Deus” e o “cristianismo sem religião” (ver Bonhoeffer*), na década de 1960.


    Na verdade, tal ideia se baseia em uma compreensão errônea do conceito e da “função” bíblicos de Deus, que é declarado ser não a causa de tais e tais eventos (implicando haver outros eventos dos quais Deus não seja a causa), mas, sim, o sustentador de todo o universo.


    O ateísmo, segundo o seu próprio ponto de vista, vê-se obrigado a explicar a persistência da crença na existência de Deus. Tem feito isso alegando tanto características humanas em geral, como a ingenuidade e o sentimentalismo, quanto mecanismos mais específicos. Assim, Marx*, repetindo em parte Feuerbach*, sustenta ser a crença em Deus um elemento na “falsa consciência” humana, crença e percepção falsas que brotam das circunstâncias sociais e econômicas da classe oprimida. Mesmo que isso fosse verdade, como uma hipótese empírica, não seria suficiente, no entanto, para mostrar que Deus não existe.


    Segundo Paulo, em Romanos 1.18-32, a criação dá testemunho da existência de Deus. Seu poder e divindade são claramente percebidos na criação. O que Paulo quer dizer exatamente ali não é para ser tomado como uma sustentação de que o ateísmo seja uma contradição em termos, mas, sim, que, em nível prático, todos os homens vivem de tal modo que reconhecem um universo objetivo físico e regras morais objetivas às quais se submetem sem a desculpa de se recusar a reconhecer Deus. Com isso, deixa aberta a dúvida de se as pessoas, por vezes, não se rotulam de “ateístas” para poder se distanciar de determinadas questões, para elas muito complicadas.


    A ênfase das Escrituras é, todavia, muito mais sobre o que é chamado de “ateísmo prático”, a negação efetiva de Deus na vida humana. Assim, a parábola de Cristo sobre o homem que planejava construir celeiros maiores sem considerar Deus (Lc 12.16-21), assim como o conselho de Tiago para os cristãos dedicados a negócios (Tg 4.13-17) são típicas advertências contra o ateísmo prático, a recusa surgida do pecado de uma pessoa em reconhecer Deus em todos os seus caminhos. As Escrituras enfatizam também a necessidade de se evitar pensar a respeito de Deus à imagem do homem e de não se idolatrar algum objeto, ou um aspecto deste, do universo criado.
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    AULÉN, GUSTAV (1879-1977). Professor de Teologia Sistemática em Lund e bispo em Strängnäs da Igreja Luterana sueca, Aulén foi (juntamente com Nygren* e Wingren*) um dos principais teólogos escandinavos da era moderna. Aluno de Nathan Söderblom (1866-1931) em Uppsala, foram muitas e diversas as suas contribuições para o ecumenismo e o reavivamento da teologia luterana e da vida da igreja na Suécia.


    Muitos de seus escritos teológicos são caracterizados por uma elevada apreciação da dramática apresentação que Lutero faz das realidades do pecado, da graça e redenção e por uma correspondente visão modesta do escolasticismo*, medieval ou luterano.


    Aulén é conhecido, principalmente, por sua breve obra sobre a expiação*, intitulada Christus Victor [Cristo vencedor], que tenta restabelecer a chamada visão “clássica” da expiação. Essa interpretação, com base no NT e em Ireneu* e Lutero considera a cruz um poderoso ato do triunfo de Deus sobre os poderes do mal hostis à sua vontade, diferenciando-se das ideias latinas de satisfação* e das avaliações “subjetivas” e “exemplaristas”. Seu trabalho abrange não apenas algumas das preocupações centrais das teologias da Reforma sobre a cruz e a graça, mas também as técnicas de “pesquisa-motivo”, das quais Anders Nygren é o principal expoente.


    Foi também autor de uma obra de teologia sistemática, The Faith of the Christian Church [A fé da Igreja cristã] e de livros sobre eclesiologia e teologia sacramental. Quase ao final de sua vida, publicaria Jesus in Contemporary Historical Research [Jesus na pesquisa histórica contemporânea], argumentando vigorosamente contra o ceticismo histórico aplicado aos Evangelhos. Foi ainda destacado músico e compositor.
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    AUSCHWITZ, ver HOLOCAUSTO.


    AUTORIDADE. É o “direito ou poder de ordenar ação ou submissão, ou determinar crença ou costume, esperando obediência por parte daqueles que estão sob a autoridade e, por sua vez, assumindo a responsabilidasde da vindicação ao direito ou poder” (B. Ramm).


    Autoridade é a questão mais fundamental com que todo teólogo tem de lidar. De acordo com R. Clyde Johnson, “essa é a questão básica em teologia, a questão que tem de ser respondida antes de se arriscar dar uma resposta a qualquer outra questão teológica”. A solução do problema constitui a base sobre a qual todo um sistema teológico é construído. Sua importância não deve ser superestimada, mas representa, de fato, o meio pelo qual a adoração, a pregação, a prática, a disciplina e a organização são mantidas sob o exame contínuo da verdade. O papel crucial exercido pela autoridade em matéria teológica é expresso de modo bastante apropriado na afirmativa de P. T. Forsyth de que, “quando o problema da autoridade realmente emerge, todas as outras questões ficam para trás […], o princípio da autoridade constitui, enfim, a questão religiosa total”. Diferentes formas de autoridade produzem sistemas contrastantes de teologia e religião e, invariavelmente, formam a base da maioria das outras diferenças teológicas. Isso acontece mesmo que o assunto não seja adequadamente formulado ou avaliado.


    A questão da autoridade é complexa. Abarca uma multiplicidade de critérios objetivos e subjetivos, que devem ser inter-relacionados corretamente para que se possa estabelecer um equilíbrio teológico e espiritual apropriado. Entre os diversos elementos envolvidos na discussão, estão o lugar e o papel de Deus (Pai, Filho e Espírito Santo), da Bíblia, da tradição, da igreja (a de Cristo e a local), das estruturas e dos sistemas teológicos, da razão, da consciência, da vontade, da emoção ou sentimento e da fé.


    Qualquer posicionamento teológico, se analisado, ocupa normalmente de modo consciente ou inconscientemente, um lugar e um papel de acordo com o padrão de critérios de autoridade de cada um deles. Ocorrem, assim, diferenças, como resultado da prioridade dada a cada critério e a função a ele atribuída, nos diversos sistemas, contrastantes entre si. Tal como o caleidoscópio que, mediante apenas determinado número de diferentes peças coloridas, produz uma vasta e infinita variedade de figuras geométricas, assim também surgem os mais diferentes sistemas teológicos quando os diversos elementos do espectro da autoridade são funções e situações contrastantes que estão sendo compartilhadas. Todas as diferentes peças ou elementos geralmente estão presentes em cada quadro ou sistema; mas os quadros ou sistemas são marcantemente contrastantes entre si porque as partes que os compõem são inter-relacionadas, em cada conjunto, dos modos mais diversos.


    Um fator comum a todos os pontos de vista teológicos clássicos é que o próprio Deus* é o principium essendi ou a causa primeira da teologia como de qualquer outra coisa. É ele o fundamento ao qual subjaz toda atividade teológica; é o seu início e seu fim. Ponto pacífico similar fica evidente na aceitação do axioma de que a revelação* é a única fonte cognitiva da teologia. As diferenças surgem quando se busca determinar o principium cognoscendi — o lugar ou locus da revelação (ver também Epistemologia*). A verdade revelada, acessível em razão das fontes de revelação, constitui a autoridade suprema na teologia. Discordâncias com respeito às fontes tornam praticamente impossível uma conciliação a respeito do corpo de verdade e das formulações doutrinárias subsequentes.


    Em uma ou outra etapa da história do cristianismo, um dos loci anteriormente mencionados tem sido considerado a fonte exclusiva ou principal de autoridade. Mas pouca atenção, comparativamente, tem sido dada ao relacionamento existente entre a fonte suprema e os outros loci envolvidos no padrão de autoridade. Entre as posições historicamente adotadas, encontram-se as seguintes:


    Sola Scriptura


    Os principais aspectos dessa visão foram afirmados de modo formal pela primeira vez durante a Reforma*. Declara, basicamente, que as Escrituras* são a única fonte de todo o conhecimento teológico sobrenatural. O Criador não deixa suas criaturas entregues a conjecturas quanto à verdade no que concerne à sua pessoa e vontade. Ele revelou dados a respeito de si mesmo. As Escrituras constituem o registro do que Deus falou a seu povo. Nesse sentido, a Bíblia “é um registro e uma explanação da revelação divina, que tanto é completa (suficiente) quanto abrangente (perspícua); o que significa que contém tudo o que a igreja precisa saber neste mundo para sua orientação no caminho da salvação e do serviço […]” (J. I. Packer). A Bíblia é a palavra inspirada de Deus, um registro verdadeiro do que Deus tem a dizer à humanidade.


    Essa posição é, por vezes, interpretada como se a Bíblia se situasse esplendidamente isolada diante de outros meios de discernimento. Não é bem assim. O Espírito Santo*, o agente divino supervisor de todo o registro e compilação das Escrituras sagradas, é a causa instrumental que capacita os crentes ao reconhecimento da Bíblia como a palavra divina e à sua correta interpretação. No processo de interpretação (ver Hermenêutica*), o lugar e a função de outros critérios, como a tradição e a razão, são de vital importância. Mas, feitas todas as qualificações, as Escrituras permanecem, para o cristianismo bíblico e evangélico, como a instrução suprema e o árbitro da fé e da prática cristã. A Bíblia constitui o árbitro de toda afirmativa apresentada por qualquer outra suposta autoridade.


    Tradição


    Esse é um termo elástico. Pode se referir a um conjunto de material extrabíblico que seja aceito como apostólico e em igualdade de valor com as Escrituras ou pode estar vinculado à autoridade da igreja e a seus pronunciamentos históricos, embora, nesse contexto, o termo “igreja” venha a ser tão problemático quanto o próprio termo “tradição”. Qualquer que seja a conotação, no entanto, todo empenho em querer estabelecer a autoridade da tradição no mesmo nível da Bíblia reflete alguma incerteza a respeito da clareza e suficiência das Escrituras (ver Escrituras e Tradição*). Desse modo, a tradição busca suplementar deficiências, lançando luz sobre material ausente ou que, se presente, não é bastante claro. Sua autoridade repousa, assim, em última instância, em um material extrabíblico que pode ser impossível de identificar e muito menos de sistematizar. A voz oficial da tradição, quando vista como autoridade, é mencionada, geralmente, como o magisterium (em latim, “ofício do ensino”) da igreja. No entendimento católico-romano, trata-se de uma ação exercida por meio de concílios* de bispos, ou do papado*, ou, ainda, com menor precisão, do consenso da igreja. O protestantismo rejeita a alegação de um magisterium infalível, considerando que todo ensino da igreja e toda tradição estão sujeitos a confrontação com as Escrituras.


    Critérios subjetivos


    Desde a Reforma, tem ocorrido ampla mudança de critérios objetivos para subjetivos. A autoridade suprema das Escrituras é constantemente enfraquecida, enquanto a razão, a consciência*, o sentimento, a experiência e a fé* têm seguido o rastro da tradição na qualidade de oráculos que, como é variadamente alegado, estão aptos a se pronunciar em caráter decisivo sobre o significado e o valor do evangelho. Assim, com a tradição, a intenção de suplementar tem frequentemente resultado em um ato de substituição. A propósito disso, eis o que diz o ensaio Essays and Reviews, [Ensaios e revisões], de Frederick Temple, de 1860. Escreve ele: “Quando a consciência e a Bíblia parecem diferir, o cristão piedoso imediatamente conclui que realmente não entendeu a Bíblia […]. A forma [da Bíblia] é tão admiravelmente adaptada à nossa necessidade que deve ganhar de nós toda a reverência de uma autoridade suprema, e, mesmo assim, não impõe sobre nós nenhum jugo de sujeição. Isso acontece em virtude do princípio de julgamento privado, que coloca a consciência entre nós e a Bíblia, tornando a consciência um intérprete supremo, a quem pode ser um dever iluminar, mas jamais poderá ser um dever desobedecer”. Ao intérprete supremo, cabe sempre a palavra final.


    Mesmo que um padrão de autoridade seja apropriadamente estruturado, existem diversos assuntos que podem anular a sua efetividade. Entre eles, estão:


    Ignorância. Qualquer que seja o padrão que professarmos, a tarefa de acumular conhecimento e relacionar suas numerosas partes deveria sempre nos manter humildes, cônscios do apelo de Cromwell: “Eu lhe imploro, no mais íntimo da misericórdia: pense ser possível que você esteja errado”.


    Ilogicidade. Muito da orientação contida nas epístolas do NT foi gerada pelos apóstolos em razão de uma falha deles em captar e aplicar as implicações da graça (e.g., Rm 5.20—6.23).


    Inconsistência. Muitos sistemas teológicos supostamente subordinados ao ensino das Escrituras assumem, na prática, autoridade superior à da palavra de Deus. Esse erro é observado também entre os evangélicos, quando, contrariamente ao princípio de sola Scriptura, a tradição teológica determina suas convicções.


    Ineficiência. Muitos professam obedecer ao ensino da palavra de Deus, mas, na verdade, se submetem a outro padrão. As confrontações entre o apóstolo Pedro e Ananias e Safira (At 5.1-10) e entre Paulo e Pedro (Gl 2.11-14) são exemplos disso.
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    J.H.E.


    AVERROÍSMO. Ramo da tradição filosófica aristotélica*, inspirada pelo filósofo árabe Averróis (forma latina de Ibn-Rushd, 1126-1198), o mais influente comentarista dos escritos de Aristóteles. Embora Averróis tenha sido o maior filósofo islâmico, sua influência foi sentida principalmente no Ocidente latino (sendo procedente de Córdoba, Espanha), na Universidade de Paris, nos séculos XIII e XIV, e nas Universidades de Bolonha e Pádua, do século XIII à metade do XVII. Mais recentemente, esse movimento veio a ser chamado de “aristotelismo radical” ou “ortodoxo”. Essa denominação é imprópria, porque o alvo principal de seus mestres era ensinar a filosofia de Aristóteles; não seguir o filósofo grego, mas simplesmente apresentar seu pensamento. Os mais famosos dentre esses mestres na Universidade de Paris foram Siger de Brabant (c. 1235-c. 1282) e Boécio de Dácia (fl. meados do século XIII). Entre os averroístas italianos, tornou-se o mais conhecido Caesar Cremoninus (c. 1550-1631), que se supõe ter sido o amigo de Galileu que se recusou a olhar por um telescópio porque isso poderia compeli-lo a abandonar a astronomia aristotélica.


    Há três áreas em que o pensamento de Aristóteles representava um desafio direto ao cristianismo. Aristóteles asseverava que o mundo é eterno, o que contraria a doutrina da criação*. Parece ter sustentado também que existe uma alma imaterial para todos os homens, colocando em questão o ensino da imortalidade* pessoal e da possibilidade de recompensa ou punição individual após a morte. Por fim, supunha Aristóteles que o homem pode alcançar a perfeição seguindo somente a razão, opondo-se assim ao ensino cristão de que a fé é necessária à salvação. Por causa desses problemas, a assimilação de Aristóteles pelo Ocidente cristão foi difícil. Alguns desejavam rejeitar totalmente suas ideias, já outros, como Tomás de Aquino*, fizeram uso de seu pensamento, mas somente após havê-lo criticado e modificado. A tendência dos averroístas foi a de adotar Aristóteles sem reservas, parecendo assim sustentar ensinos contrários à fé. O averroísmo recebeu, por isso, a oposição de Aquino e de outros, sendo os averroístas cristãos condenados pela igreja na década de 1270.


    Durante muito tempo, foi atribuída a Averróis a teoria da verdade dupla. De acordo com essa teoria, uma tese pode ser verdadeira na filosofia, e a tese contrária ser verdadeira pela fé (ver Duns Scotus*). Por exemplo, de acordo com a filosofia, o mundo existe eternamente, mas de acordo com a fé o mundo teve um começo. Na verdade, nem Siger nem qualquer outro mestre averroísta alega que tais verdades contraditórias sejam compatíveis; pelo contrário, sempre que a filosofia e a fé estejam em conflito, afirmam que a verdade está do lado da fé. Ainda que aleguem isso, no entanto, dão a impressão de permanecer presos à conclusão da filosofia. Parecem sustentar que duas proposições contraditórias sejam verdadeiras. Seus oponentes buscaram atribuir a Averróis a teoria da verdade dupla justamente para mostrar a insustentabilidade dessa posição.


    Na preocupação dos averroístas pela razão não há interesse algum pela liberdade de pensamento, como se poderia supor, mas, sim, uma consideração excessiva pela tradição filosófica. Siger de Brabant afirma que tratar matéria filosófica é se ocupar da determinação do pensamento dos filósofos, mais do que propriamente descobrir a verdade. Essa mesma posição para com os filósofos, especialmente Aristóteles, parece haver também dominado Cremoninus. O averroísmo foi, em suma, a forma mais conservadora e estéril de aristotelismo.
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    BAILLIE, DONALD MACPHERSON. Teólogo escocês (1887-1954). Nascido em Gairloch, Ross-shire, e educado em Edimburgo, Marburgo e Heidelberg, ministrou em Bervie, Cupar e Kilmacolm antes de se tornar professor de Teologia Sistemática em St. Andrews em 1935. Ecumenista dedicado e brilhante erudito e escritor, viajou extensivamente pela Europa e América. Sua reputação acadêmica e santidade de vida atraíram muitos estudantes estrangeiros a St. Andrews. Suas obras mais conhecidas são God Was in Christ [Deus estava em Cristo] e Theology of the Sacraments [Teologia dos sacramentos], sendo a primeira aclamada, geralmente, como uma das maiores contribuições para a literatura teológica nos últimos tempos. Ali, ele escreveu: “Uma cristologia reduzida é um absurdo. Ela deve ser tudo ou nada — tudo ou nada em ambos os lados, divino e humano”. Baillie podia comunicar com candura, convicção e clareza. Embora teologicamente possa ser dito que ele ocupa uma posição reconciliadora entre o velho liberalismo e a neo-ortodoxia*, uma visão talvez confirmada pelo caloroso apoio que deu ao Student Christian Moviment [Movimento de Estudantes Cristãos], sua própria formação profundamente evangélica e sua sensibilidade pessoal asseguraram que os estudantes mais conservadores também encontrassem nele um sábio conselheiro e um amigo.
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    J.D.Do.


    BAILLIE, JOHN (1886-1960), clérigo escocês e teólogo, irmão de Donald Baillie*. Sua vida espelhou a união presbiteriana na Escócia: filho de um presbítero da Free Church; aluno no United Free Church’s New College, Edimburgo; moderador na Assembleia Geral da Igreja da Escócia (1943), assim como refletia um ecumenismo mais amplo: administrador da Palestra de Edimburgo de 1910; presidente do WCC; signatário do Bishops Report (Relatório dos Bispos) recomendando o episcopado anglicano para a Igreja da Escócia (1957). Foi ele destacado condutor da Church’s Commission for the Interpretation of God’s Will in the Present Crisis [Comissão da Igreja para Interpretação da Vontade de Deus na Crise Atual], 1940-1945 (ver God’s Will for Church and Nation [A vontade de Deus para a Igreja e a nação], 1946; cf. também What is Christian Civilization? [O que é civilização cristã?], 1945).


    Baillie ensinou filosofia em Edimburgo e, em seguida, teologia nos Estados Unidos e Canadá (1919-1934), antes de se tornar professor de teologia em Edimburgo (1934-1956) e, por último, também reitor da faculdade e diretor no New College (1950-1956). Talvez tendo conhecido seu apogeu na qualidade de apologista (cf. Invitation to Pilgrimage [Convite à peregrinação], 1942), foi chamado também de “teólogo mediador” (W. L. Power, USQR 24, 1968, p. 47-68). Seu liberalismo determinado seguiu-se ao enfraquecimento do calvinismo de seu pai. Merecedor de julgamento crítico de Bonhoeffer*, em New York, isso se reflete em seus escritos, como The Roots of Religion in the Human Soul [As raízes da religião na alma humana], 1926. Por volta de 1930, mudou sua posição para uma “neo-ortodoxia liberal”* (cf. And the Life Everlasting [E a vida eterna], 1933; Our Knowledge of God [Nosso conhecimento de Deus], 1939), mas subsequentemente se reafirmou nele uma confiança maior na razão, ao predizer uma forte reação ao barthianismo. The Belief in Progress [A crença no progresso] (1950) foi seguida de The Idea of Revelation in Recent Thought [A ideia da revelação no pensamento atual] (1956), um influente estudo sobre as posições antiproposicionais, e de suas Palestras de Gifford (não publicadas), sob o título The Sense of the Presence of God [O sentido da presença de Deus] (1962). Sua obra mais conhecida é A Diary of Private Prayer [Diário de oração particular] (1936). Baillie combinava uma devoção contemplativa com um liberalismo cristão humano, que sabia discriminar entre as tendências teológicas em competição.
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    D.F.W.


    BALTHASAR, HANS URS VON. Nascido em 1905, destacou-se como um dos principais teólogos e escritores suíços católicos romanos. Após estudos de filosofia e literatura, tornou-se membro da Companhia de Jesus, fundando em seguida um instituto secular (Johannesgemeinschaft) dedicado a amplas atividades literárias e editoriais. Tem publicado grande quantidade de livros, produzindo obras de teologia e filosofia e estudos interpretativos de história da cultura e de espiritualidade, assim como editando e traduzindo obras de outros.


    Sua magnum opus, destinada a se tornar uma das peças clássicas dos escritos teológicos do século XX, é uma obra de muitos volumes, dividida em três partes, sintetizando teologia, filosofia e literatura em um estudo massivo do belo, do bom e do verdadeiro. A primeira parte, Herrlichkeit (título traduzido em inglês como The Glory of the Lord [A glória do Senhor]), examina a revelação sob o ponto de vista superior da estética* teológica; a segunda, intitulada Theodramatik, questiona a respeito da natureza da ação divina e humana; e a terceira constitui uma abordagem de “lógica teologal”. O alcance praticamente irrestrito do conhecimento e dos interesses de Von Balthasar testificam a catolicidade* de seu pensamento, direcionado por uma visão da universalidade da automanifestação de Deus em Cristo: sua dívida para com alguns dos pais da igreja, aqui, torna-se evidente. A amplitude de sua visão está intrinsecamente relacionada, contudo, a uma firme adoção da particularidade e singularidade de Cristo, que é a forma de Deus, a glória divina concentrada e focada de modo insuperável.


    A obra de Von Balthasar foi bastante influenciada pela de Barth*, sobre quem escreveu com grande percepção e a quem deve muito, particularmente por seu forte cristocentrismo (especialmente na construção da doutrina de Deus em base cristológica*), assim como pelo entendimento da tarefa teológica como dirigida por uma revelação* dada. O uso que ele faz da categoria “beleza”, para descrever a natureza de Deus em sua automanifestação para a criação, é um meio de recobrar o sentido de autoevidência, autoridade e necessidade da revelação, de maneira bem sirmilar ao entendimento de Barth sobre a automanifestação de Deus como irredutível e não necessitando de autenticação alguma além de si mesma.


    O caráter gracioso da relação de Deus com o homem é uma abordagem central em sua teologia, e alguns de seus destaques, aqui, devem muito à obra de E. Przywara, cuja parte voltada à analogia* deu ênfase maior à distinção entre Deus e o mundo do que o “tomismo transcendental”, que se tornaria famoso com Karl Rahner*.


    Talvez mais do que tudo, no entanto, a obra de Von Balthasar foi profundamente afetada por seu relacionamento com a mística Adrienne von Speyr (1902-1967). Com base em suas experiências, ele desenvolveu uma notável teologia, a do Sábado Santo, em que a descida de Cristo ao inferno se torna o principal aspecto da cristologia, da soteriologia e da teologia trinitária. Como ato supremo de autoesvaziamento do Filho de Deus, o sábado santo fornece uma teologia da reconciliação, como a solidariedade de Cristo com os condenados. Proporciona também a base para uma teologia das relações trinitárias, centrada, tal como outras teorias trinitárias contemporâneas, no Calvário.


    Von Balthasar é cada vez mais reconhecido como um pensador que tem produzido poderosa reafirmação de alguns dos temas constantes da teologia cristã clássica, notadamente na área da doutrina da encarnação e trinitária. Seu entrelaçamento das referências teológicas e culturais, no entanto, juntamente com o tom integrativo e especulativo de muitos de seus escritos, pode não recomendá-lo a alguns segmentos da teologia contemporânea, mais preocupados com o embasamento crítico e a avaliação das alegações verdadeiras cristãs e menos confiantes na objetividade da revelação.
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    J.B.We.


    BAMPTON LECTURES. Uma eminente série de oito palestras proferidas em Oxford por John Bampton (1690-1751), cônego de Salisbury, inspirariam a criação, mais tarde, do evento conhecido como Bampton Lectures [Conferências de Bampton], que teve início em 1780, anualmente, mas se tornou bienal a partir de 1895. John Bampton havia especificado os propósitos de suas conferências como os de “confirmar e estabelecer a fé cristã e refutar todos os hereges e cismáticos — a respeito da autoridade divina das sagradas Escrituras — a respeito da autoridade dos escritos dos pais primitivos, quanto à fé e prática da igreja primitiva — a respeito da divindade de nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo — a respeito da divindade do Espírito Santo — a respeito dos Artigos da Fé Cristã, como incluídos nos Credos Apostólico e Niceno”. As Bampton Lectures ficaram restritas a anglicanos ordenados (e anteriormente somente aos diplomados em Letras em Oxford e Cambridge), mas em 1952 foi criado, a partir do Fundo Bampton, o Sarum Lectureship, evento constituído de uma série de preleções similares, realizado em anos alternados com as Bamptom Lectures e aberto aos não anglicanos.


    Entre as conferências de maior repercussão, estão: de R. D. Hampden, The Scholastic Philosophy Considered in its Relation to Christian Theology [A filosofia escolástica considerada em sua relação com a teologia cristã] (1832); de H. L. Mansel, The Limits of Religious Thought [Os limites do pensamento religioso] (1858); de J. B. Mosley, Miracles [Milagres] (1865); de H. P. Liddon, The Divinity of Our Lord and Saviour Jesus Christ [A divindade de nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo] (1866); de C. Bigg, The Christian Platonists of Alexandria [Os cristãos platônicos de Alexandria] (1886); de W. Sanday, Inspiration [Inspiração] (1893); de N. P. Williams, The Ideas of the Fall and of Original Sin [As ideias acerca da queda e do pecado original] (1924); de K. E. Kirk, The Vision of God [A visão de Deus], (1928); de G. L. Prestige, Fathers and Heretics [Os pais e os hereges] (1940); de T. G. Jalland, The Church and the Papacy [A Igreja e o papado] (1942); de H. E. W. Turner, The Patterns of Christian Truth [Os padrões da verdade cristã] (1954).


    Em 1968, foi criada uma sociedade de confraternização Bampton. As Bampton Lectures tiveram início nos Estados Unidos em 1950, destacando-se, entre elas, a de John Baillie*, The Idea of Revelation in Recent Thought [A ideia da revelação no pensamento atual].
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    BARCLAY, ROBERT, ver TEOLOGIA QUACRE.


    BARCLAY, WILLIAM (1907-1978). Erudito bíblico escocês. Nascido em Wick e formado em Glasgow e Marburgo, ministrou na área industrial de Clydeside, sendo, em 1947, nomeado lente e, em 1964, designado professor titular de Novo Testamento na Universidade de Glasgow. Unia a erudição clássica à capacidade de se comunicar com todos os níveis sociais, fosse nos estaleiros, fosse nas salas de aula, fosse com o grande público, pela imprensa ou pela televisão. Sua série Daily Study Bible [Bíblia de Estudo Diário] (NT) vendeu cerca de 1,5 milhões de exemplares, foi traduzida para muitos idiomas, inclusive da Birmânia [atual Mianmar] e da Estônia, e lhe propiciou, posteriormente, um ministério mundial de correspondência. Teologicamente, ele se autodenominava um “liberal evangélico”*. Afirmava ser o único membro do corpo docente de sua faculdade de teologia que acreditava terem sido Mateus, Lucas e João que escreveram os evangelhos a eles atribuídos. Não obstante, era um universalista*, reticente quanto à inspiração das Escrituras*, crítico da doutrina da expiação substitutiva* e com ideias próprias a respeito do nascimento virginal* e de milagres*, que os conservadores consideravam heréticas ou imprecisas. Referiu-se a Bultmann*, certa vez, como o pregador mais evangélico que já havia ouvido, pois todos os seus escritos visavam confrontar o indivíduo com Cristo. No contexto do marcante declínio da membresia da Igreja da Escócia, Barclay deplorou o desaparecimento virtual da disciplina eclesiástica* e sugeriu duas categorias de membresia: a daqueles “profundamente atraídos por Jesus Cristo” e a dos já preparados para assumir um compromisso total.
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    J.D.Do.


    BARTH, KARL (1886-1968). Considerado por muitos o mais importante teólogo do século XX. Sua obra, em quatro volumes, Dogmática da igreja, é tida como uma das maiores, senão a maior, contribuição à teologia protestante desde Schleiermacher*.


    Vida


    Nascido em uma família de teólogos suíços, Barth estudou em Berna, Berlim, Tübingen e Marburgo, com alguns dos mais destacados professores da época, notadamente Harnack* e Herrmann*. Após breve período trabalhando para o jornal Die christliche Welt [O mundo cristão] e como pastor auxiliar em Genebra, foi nomeado pastor na aldeia de Safenwil, em Aargau, de 1911 a 1921. Durante o decurso de seu ministério ali, Barth foi-se tornando cada vez mais insatisfeito com sua própria formação teológica liberal*. A redescoberta gradual das Escrituras como revelação o levou, a seguir, a escrever um conhecido comentário explosivo sobre Romanos. De 1921 a 1930, ensinou em Göttingen e Münster, exercendo importante papel no chamado movimento da “teologia dialética”* e publicando diversos escritos, incluindo um volume, precoce, de preâmbulo à Dogmática. Mudando-se para Bonn, Barth começou então a escrever sua extensa obra teológica, ao mesmo tempo que se envolvia cada vez mais na oposição a Hitler, fornecendo substancial matéria teológica à sua Igreja Confessante, notadamente no Sínodo de Barmen*, em 1934. Isso levou à sua exoneração do ministério e designação para uma cátedra de magistério em sua cidade natal de Basileia, onde permaneceria pelo restante de sua carreira e aposentadoria e onde escreveu diversos volumes de sua obra, deixada, ao falecer, inacabada.


    Para a compreensão de seu pensamento anterior, é necessário saber de sua rejeição à herança liberal recebida de seus mentores teologais. Juntamente com Edward Thurneysen (1888-1974), seu companheiro de pastorado, Barth se tornaria cada vez mais insatisfeito, com o método crítico-histórico como meio de exame das Escrituras. Insatisfação combinada com sua leitura de Kierkegaard*, Nietzsche*, Dostoievski* e Franz Overbeck (1837-1905), a rejeição de Barth do pensamento liberal da fé cristã o conduziria a uma ênfase renovada no elemento escatológico e sobrenatural do cristianismo. Sua recusa de qualquer síntese entre a igreja e a cultura secular sofreria, depois, uma guinada decisiva, sob a influência do socialismo cristão radical de Christoph Blumhardt (1842-1919) e de pensadores como Hermann Kütter (1863-1931) e Leonhard Ragaz (1868-1945). Os frutos dessas mutações profundas no panorama teológico seriam encontrados nos sermões de Barth e em seus escritos ocasionais durante a Primeira Guerra Mundial, mas, acima de tudo, no comentário A epístola aos Romanos.


    Comentário de Romanos


    Primeiramente publicado em 1919 e, depois, completamente reescrito para uma segunda edição em 1922, o comentário de Romanos de autoria de Barth não é tanto uma exegese quanto uma reflexão sustentada e intensa sobre o que o teólogo chamaria mais tarde de “a bondade de Deus”. Nesse livro, Karl Barth despeja todo o seu descontentamento com a síntese sobre Deus e o homem que encontrara no ideal religioso liberal, salientando a disjunção radical entre Deus e o homem, em que Deus se torna o inquiridor do homem, aquele que inicia uma crise na continuidade da história humana. Tanto o conteúdo como o estilo do livro são, por vezes, apocalípticos*, tendo recebido forte crítica por parte da tradição acadêmica.


    Não obstante, Barth, já então professor, continuou seu ataque sobre o núcleo do liberalismo. Depois da obra sobre Romanos, prosseguiu com exposições referentes a 1Coríntios 15 (1924) e Filipenses (1927); e em famoso debate público com Harnack, em 1923, editado, criticou o método crítico-histórico (que para Harnack era a expressão da pesquisa disciplinada para uma verdade objetiva), pelo seu equívoco em tratar as Escrituras como uma revelação perturbadora. Em uma coleção anterior de ensaios, A palavra de Deus e a palavra do homem, Barth desenvolvera sua hostilidade à religião humana*. Do mesmo modo, suas palestras da década de 1920, publicadas, mostram quão radical era sua confrontação com o que ele entendia ser uma teologia da subjetividade, assim como suas conferências sobre Schleiermacher em Göttingen, entre 1923 e 1924, e as palestras sobre ética, realizadas, pouco depois, em Münster (1928-1929).


    Dogmática


    Quase ao final da década de 1920, Barth inicia intensa obra, publicando em 1927, sua Dogmática cristã em esboço. Mais tarde, ele consideraria esse trabalho como meio caminho entre seus escritos do começo da década de 1920 e sua Dogmática definitiva. Muito embora mais construtiva que os escritos anteriores, ela retinha ela ainda vestígios do método teológico protestante liberal, que Barth finalmente corrigiu por meio de intensivo estudo de Anselmo*. Foi justamente mediante sua leitura de Anselmo, parcialmente aplicada no debate com o filósofo Heinrich Scholz (1884-1956), que Barth deixou a “teologia dialética” de seu período anterior, podendo, então, ser capaz de expandir uma base mais sólida para a dogmática do que havia sido produzido tanto pelos teólogos da consciência religiosa como por sua própria rejeição, escatológica e quase sempre agressiva, da obra destes. O estudo de Barth, de 1931, sobre o procedimento teológico de Anselmo (procedimento que produziu frutos como Fides Quaerens Intelectum [Fé em busca de entendimento]) o capacitaria a esclarecer o relacionamento entre a fé e a inquirição racional de um modo melhor desenvolvido do que no debate anterior com Harnack, fornecendo os fundamentos para a Dogmática da igreja. Barth consideraria a teologia, particularmente, como uma pesquisa moldada pelo próprio objeto que examina. A tarefa do teólogo não é tanto o de estabelecer o objeto da pesquisa (por exemplo, pela “prova”, disponível naturalmente, de Deus), mas, sim, ser conduzido pela racionalidade inerente do próprio objeto. A teologia pressupõe uma ordem objetiva de existência, apreendida no Credo da igreja, que, por si só, proporciona base para o discurso racional sobre Deus. Associada à sua obra sobre o método teológico* estaria a rejeição polêmica de Barth da teologia natural*, em debate com um antigo companheiro de viagens, Emil Brunner*, e uma série de exposições suas sobre os credos e as confissões da Reforma.


    Em Bonn e, depois, na Basileia, em meio a preocupações controversas políticas e religiosas, Barth começou a trabalhar na Dogmática. Originalmente expressa sob a forma de palestras e, depois, revisada para publicação, a obra é, por toda a sua consistência interior, o registro de um processo de crescimento e mudança no decorrer de trinta anos. Barth não está simplesmente mapeando um sistema. Talvez o aspecto mais notável do seu trabalho seja a capacidade incansável do autor para a admiração: a Dogmática é, em seu todo, o registro da fascinação de Barth pelo valor, a beleza e a variedade total da verdade cristã.


    O cerne dessa empreitada, tanto do modo metodológico quanto substantivo, é a cristologia*. Para Barth, a cristologia não é simplesmente uma doutrina paralela a outras, mas, sim, o ponto central do qual todas as outras doutrinas cristãs provêm. O procedimento teológico de Barth assume, por isso, uma forma distinta: a doutrina cristã é construída por inferência da pessoa de Jesus Cristo, que é o locus de toda verdade a respeito de Deus e do homem. Isso conduz não somente ao resoluto realismo de Barth e sua hostilidade a todos os fundamentos abstratos, metafísicos e antropológicos supostos à teologia, mas também ao seu manuseio diferente da analogia*. Barth, na verdade, reverte a direção usual da analogia: em vez de se mover pela analogia a partir das realidades conhecidas da criação em direção ao conhecimento do divino, Barth se movimenta a partir de Deus em Cristo como o dado fundamental em direção às afirmações concernentes à criação e à humanidade. É a profundidade que Barth faz de sua teocentricidade que torna a Dogmática uma das obras mais importantes da teologia protestante.


    O estudo completo compreende quatro volumes, que discorrem sobre a doutrina da palavra de Deus, sobre a doutrina de Deus, sobre a doutrina da criação e (volume inacabado) sobre a doutrina da reconciliação. Um quinto volume sobre a doutrina da redenção foi projetado, mas nunca chegou a ser iniciado. Cada volume é subdividido em tomos parciais, nos quais o autor expõe e medita sobre uma série de teses, incluindo grande riqueza de discussão detalhada histórica e exegética, assim como uma abordagem das consequências éticas da discussão dogmática principal.


    O primeiro volume entrelaça as doutrinas da revelação* e da Trindade, propondo que a teologia surge a partir do autoposicionamento do sujeito divino. A revelação, como a autorrepetição graciosa de Deus, cria na igreja a experiência da fé, constituindo o homem como recipiente da palavra de Deus, que é a sua autorrevelação. A tarefa teológica é a do autoescrutínio da igreja contra seu objetivo referente, do qual a teologia recebe seu status como ciência.


    Desde o princípio, o realismo teológico consistente de Barth é evidente: seu ponto de partida, totalmente diferente da herança liberal ou de seus pares existencialistas* contemporâneos, é a realidade dada do Deus que se autorrevela. Isso vem à tona no segundo volume, na discussão do conhecimento* de Deus, da capacidade que reside não na prontidão do homem em relação a Deus, mas na prontidão de Deus de compartilhar o conhecimento que tem de si próprio com o homem: o autoconhecimento de Deus é graciosamente reduplicado no recipiente da revelação. Barth apresenta, de fato, uma avaliação severamente negativa da teologia natural e do que entendia serem as doutrinas tradicionais da analogia. A discussão sobre o ser de Deus, nesse segundo volume, é um dos tratamentos mais importantes do tema desde Calvino*. O ser de Deus é descrito como o seu ser em ação, isto é, Deus é em Si mesmo ou se torna a si mesmo no ato de amor de criar comunhão com o homem em Jesus Cristo. Na verdade, Barth remodela radicalmente a doutrina de Deus por tornar central a pessoa de Cristo para a própria teologia. A condição de absoluto em Deus é, portanto, nada mais do que sua liberdade de ação por amor. Do mesmo modo, a doutrina da eleição é uma afirmação a respeito da escolha de Deus de ser ele próprio em Jesus Cristo e, assim, escolher a humanidade como sua parceira pactual, a quem é dada a tarefa de obediência à ordem divina.


    A realidade do homem como parceiro de Deus é tratada em detalhes no terceiro volume. Barth recusa-se a trabalhar com a doutrina da criação* como uma verdade que esteja naturalmente disponível. Em vez disso, vincula a criação à aliança*: o fato de o homem ser criatura deriva de sua adoção pelo pacto de Deus com a humanidade, tornada real em Jesus Cristo, que é tanto Deus, que elege, como homem, eleito. Assim, a história humana e o ser humano, como tais, são o que são por causa da própria assunção de Deus da sua existência histórica e como criatura na encarnação. Barth expõe o tema em discussões particularmente significativas sobre a temporalidade e o pecado humanos, desenvolvendo mais uma vez de forma rigorosa o método de analogia a partir da cristologia, que passa a assumir, cada vez mais, importante papel em sua argumentação.


    Quando Barth se volta para a cristologia no quarto volume, seu estilo e pensamento tornam-se gradativamente mais concretos. Ao tempo em que trabalhava nesse volume, publicou importante ensaio sobre “a humanidade de Deus”, em que corrigia algo de seu pensamento “dialético” anterior, focando-o com concentração ainda maior sobre o homem Jesus como o começo e o fim dos caminhos de Deus para com o homem. Nessa última parte da Dogmática, seu registro se torna gradualmente narrativo no tratamento do tema cristológico da humilhação e exaltação. A seção ética do volume quatro, que nunca foi terminada — sendo partes dela publicadas como um último fragmento, CD IV.4, e outras, em edição póstuma, como The Christian Life [A vida cristã]) — contém uma narrativa realista da ação ética humana. Está exposta na apresentação que Barth faz do batismo com água, cujo status sacramental ele nega, a fim de afirmar seu próprio caráter como ato humano de resposta obediente. O quarto volume é a expressão mais madura das convicções de Barth a respeito de Jesus Cristo, o Deus-homem, fornecendo uma descrição do caráter de Deus e a origem da participação humana no pacto de Deus e na criação. Contém, ainda, muitas sugestões para a revisão de aspectos de sua teologia anterior, notadamente na narrativa interativa do relacionamento de Deus com a ordem natural.


    Após a aposentadoria, Barth trabalhou um pouco mais em sua obra, ganhou um vívido interesse pelo Concílio Vaticano II e publicou alguns breves trabalhos, incluindo suas palestras finais em Basileia, sob o nome de Evangelical Theology [Teologia evangélica]. Uma avaliação plena de sua obra terá de levar em conta também seus sermões publicados enquanto em prisão política na Basileia, Deliverance to the Captives [Libertação para os cativos] e Call for God [Chamado a Deus]; suas coleções de ensaios, como Against the Stream [Contra a corrente] e Theology and Church [Teologia e igreja]; e suas reflexões sobre teólogos e filósofos do passado, em Protestant Theology in the Nineteenth Century [Teologia protestante no século XIX].


    Interpretação


    A obra de Barth afetou substancialmente o curso da teologia protestante na Europa e além dela. Muito embora ele tenha resistido à pressão de se tornar o centro de uma corrente de pensamento, sua obra tem sido interpretada e estendida por muitos, notadamente H. Gollwitzer (n. 1908), O. Weber (1902-1966) e E. Jüngel*, na Alemanha, e T. F. Torrance*, na Inglaterra. A avaliação crítica de Barth frequentemente focaliza sua narrativa da relação de Deus com a criação, questionando se seu método e suas convicções teológicas fundamentais o levam a oferecer tão somente uma afirmação ambígua do valor e da realidade da ordem natural. Em termos de sua abordagem do conhecimento de Deus, Pannenberg*, por exemplo, argumenta que a confiança de Barth na autoevidência do objeto da teologia o conduz a um fideísmo que se recusa a oferecer quaisquer espécies de pontes entre o conhecimento da revelação e o conhecimento do mundo dos homens. Algo relativo a esse mesmo conjunto de questões emerge nas discussões da doutrina barthiana do homem. Críticos sugerem que, por fundamentar a realidade do homem tão completamente na humanidade de Deus em Cristo, Barth deixa de dar valor real à ordem natural. Consequentemente, em suas perspectivas da liberdade humana, do pecado e da rejeição de Deus, alguns detectam a ausência de um sentido real do homem diante de Deus. Ou, mais uma vez, nas seções sobre ética da Dogmática, particularmente antes ao quarto volume, Barth é interpretado como tendo se fundamentado de tal modo na ação delegada do homem em Cristo que o ímpeto da obediência humana é removido e a santificação não é reconhecível como um processo humano. Os teólogos católicos, em especial, apontam um “realismo” ou “ocasionalismo” na antropologia* de Barth, em que não parece colocar ênfase suficiente sobre a continuidade do homem como recipiente da graça divina. O efeito da concentração de Barth na cristologia em sua doutrina da Trindade forma outra área de discussão. Por considerar o Espírito como essencialmente uma dimensão “aplicativa” ou “subjetiva” da obra de Cristo, Barth parece deixar de realizar uma plena abordagem personalista do Espírito Santo como agente divino distinto. Isso estaria vinculado a questões mais genéricas sobre um suposto “modalismo” seu (ver Monarquianismo*), sendo a sua preferência pela expressão “modo de existência”, em vez de “pessoa”, sugestiva de uma avaliação muito elevada da unidade divina à custa de um sentido próprio da pluralidade em Deus.


    Muitas críticas a Barth são inválidas, por tratarem sua teologia demasiadamente em caráter sistemático, sem perceberem os investimentos e o saldo no conjunto de sua obra. A grande força de Barth, acima de tudo, talvez tenha sido sua capacidade de começar tudo outra vez. As diversas mudanças de posição em sua obra estão longe em ser volúveis; muito mais do que isso, fazem parte de sua reavaliação incansável do próprio pensamento, dando testemunho de seu compromisso, crucialmente interrogativo e constantemente renovado, para com a teologia. Barth nunca sossegava, e suas leituras das Escrituras, assim como dos teólogos clássicos do passado — Calvino e Schleiermacher, acima de tudo — foram constantemente submetidas à sua reavaliação e crítica. A obra de Barth não é apenas uma reafirmação convincente das principais linhas da fé cristã; constitui também uma das principais respostas críticas ao Iluminismo*, com um lugar significativo na história intelectual da Europa.
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    J.B.We.


    BASÍLIO DE CESAREIA (c. 329-379), também chamado Basílio, o Grande, foi a principal figura do grupo dos três pais capadócios que defenderam a ortodoxia de Niceia contra os arianistas*, nos anos finais do século IV. Gregório de Nazianzo*, o segundo do grupo, estabeleceu uma amizade fraternal com Basílio quando eram estudantes em Atenas. O terceiro membro do grupo era Gregório de Nissa*, o irmão mais jovem de Basílio, educado em seu lar. Retornando à Capadócia, Basílio dedicou-se a uma vida asceta e devocional e se tornou pioneiro do monasticismo coenobítico. Ele e Gregório de Nazianzo compilaram uma influente coleção dos escritos de Orígenes*, a Philocalia. Os dons intelectuais e administrativos de Basílio o levaram a ser eleito bispo metropolitano de Cesareia, capital da Capadócia, em 372. Com a morte de Atanásio*, no ano seguinte, tornou-se a principal coluna da ortodoxia no Oriente, defendendo a divindade do Filho e do Espírito Santo contra os arianistas e os pneumatoquianos. Foi ele o principal arquiteto da doutrina capadócia da Trindade*, que se tornaria definitiva para o Oriente e o Ocidente. Foi também notável liturgista.


    As duas obras mais importantes de Basílio são: Contra Eunômio, uma resposta ao arianismo extremado, e Sobre o Espírito Santo. Eunômio argumentava que, visto que as criaturas eram geradas, o Filho, sendo gerado, não poderia ser Deus. Basílio nega que “não ser gerado” seja uma definição adequada da essência de Deus, ao mesmo tempo que defende a doutrina (herdada de Orígenes e Atanásio) da geração eterna do Filho. A geração das criaturas é física e temporal; a geração do Filho é inefável e eterna.


    O segundo principal tratado de Basílio, escrito para defender a glorificação do Espírito em sua doxologia, deve ser visto no contexto da emergência dos chamados macedonianos e pneumatoquianos, que negavam a divindade do Espírito. Basílio aceita claramente a divindade do Espírito em suas cartas, mas para repentinamente de fazê-lo com esse tratado, que declara, em muitas palavras, que o Espírito é Deus e consubstancial (homoousion) com o Pai. Foi essa uma estratégia política, para não dar a seus inimigos a oportunidade de derrotá-lo, mas também diplomática. Sem ofender aqueles hesitantes, obrigando-os a fazer uma confissão pública da divindade do Espírito, Basílio argumenta que o Espírito não pode ser uma criatura (a única alternativa de ele ser Criador) e que deve ser adorado.


    Aqui, ele dá sua contribuição distintiva à doutrina trinitariana. Atanásio e os nicenos mais antigos tinham defendido a divindade do Filho, insistindo em que era consubstancial (homoousios) com o Pai e da mesma essência (ousia) dele. Basílio faz a distinção entre ousia e hipóstase* (que, confusamente, poderia ser traduzida por “substância”), termos até então usados indistintamente. Refere-se a uma só ousia de Deus, mas com três hipóstases: a do Pai, a do Filho e a do Espírito Santo. Foi essa que se tornou a doutrina da Trindade definitiva no Oriente. A doutrina dos capadócios viria a influenciar grandemente o Ocidente por meio de Ambrósio*, embora o Ocidente tenha começado a partir da unicidade de Deus, mas falando de três “pessoas”.
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    T.A.N.


    BATISMO. A fim de oferecer uma abordagem consistente do batismo desde suas raízes bíblicas até o presente, o assunto é discorrido aqui em duas partes: teologia bíblica do batismo e reflexão sobre o batismo na teologia histórica e sistemática.


    1. Teologia bíblica


    Natureza do rito. O batismo, como lavagem em água com significado espiritual, tem suas raízes no judaísmo do AT e pré-cristão. A lei prescrevia o banho de pessoas consideradas “imundas” (ver, e.g., Lv 14.8,9 e Lv 15). Arão e seus filhos foram lavados cerimonialmente em sua ordenação ao sacerdócio (Lv 8.5,6). No Dia da Expiação, Arão tinha de se banhar antes de entrar no Lugar Santo e novamente ao deixá-lo (Lv 16.3,4); igualmente, quem soltasse o bode expiatório no deserto teria de se banhar, assim como aquele que queimasse suas roupas (Lv 16.26-28). Esses rituais de lavagem levaram a uma aplicação simbólica de purificação espiritual na oração (e.g., Sl 1.1,2,7-10).


    Pouco antes do advento da era cristã, ocorreu uma espécie de movimento batismal no vale do Jordão, sendo seu exemplo mais marcante o da comunidade monástica de Cunrã (cf. Manuscritos do Mar Morto*). Originária de entre sacerdotes que rejeitavam como corrupta a adoração no templo, os membros dessa comunidade enfatizavam a manutenção do ritual de pureza com banhos diários, acompanhados de atitude interior de arrependimento. É bem provável que o batismo administrado por João Batista fosse uma adaptação da prática de Cunrã. João pregava “um batismo de arrependimento para o perdão dos pecados” (Mc 1.4), como preparação para a vinda do Messias e o seu batismo com o Espírito Santo e com fogo (Mt 3.11-12). Por ser de conversão, esse batismo era aplicado somente uma vez, diferentemente das lavagens repetidas da comunidade de Cunrã.


    Não se sabe ao certo, no entanto, se o batismo praticado em judeus prosélitos surgiu, antes, a tempo de influenciar o batismo cristão primitivo. Fazia parte do rito de iniciação dos gentios no judaísmo, que abrangia circuncisão, batismo e oferta de sacrifícios; e, como as mulheres tinham somente que ser batizadas e oferecer sacrifício, seu batismo certamente assumia, nesse caso, importância maior.


    A submissão de Jesus ao batismo de João, cuja intenção era a de preparar os pecadores para a vinda do Messias, é explicável como um ato deliberado de solidariedade do Senhor para com os homens e mulheres pecadores arrependidos. Era a iniciação no processo pelo qual a soberania salvadora de Deus chegava aos homens, para se manifestar em seu ministério da palavra e de atos do reino de Deus, sua morte e ressurreição e envio do Espírito Santo. Não é de surpreender, por isso, que a comissão missionária dada pelo Senhor ressurreto incluísse a ordem de batizar (Mt 28.18-20). A expressão (batizar) “em nome de”, em um contexto semítico, significa batismo “com o devido respeito a”, mas aqui, especialmente, denota a base do batismo e seu propósito de ingresso da pessoa em um relacionamento em que passa a pertencer a Deus. Os leitores gregos do evangelho certamente entendiam a frase de modo muito semelhante, como que significando: “Apropriação pelo Pai, Filho e Espírito Santo, mediante o uso desse nome” (W. Heitmüller, Im Namen Jesu, [Em nome de Jesus], Göttingen, 1903, p. 121).


    Significado do rito. No ensino apostólico sobre o batismo, o rito primariamente significa união com Cristo*: “ […] pois os que em Cristo foram batizados, de Cristo se revestiram” (Gl 3.27). A linguagem reflete o ato de se despir para, depois, vestir-se, no batismo (cf. o uso da figura em Cl 3.9-14); “revestir-se de” Cristo denota receber Cristo, estar em Cristo e, assim, se tornar um com ele. No ensino de Paulo, uma vez que Cristo é o Senhor crucificado e ressuscitado, o batismo significa união com Cristo em seus atos redentores*; o que inclui a ideia de jazer com ele em seu túmulo e ser com ele um só em sua ressurreição (Rm 6.1-5; Cl 2.11,12), participando assim da nova criação, iniciada com a sua ressurreição (2Co 5.17), antecipadamente à ressurreição* para o reino final (Cl 3.1-4). O batismo significa, além disso, união com Cristo em seu corpo, a igreja, pois estar “em Cristo” significa ser um com todos os que estão unidos a ele (Gl 3.26-28; 1Co 12.12,13). Mais ainda, como é inconcebível a união com Cristo sem o “Espírito de Cristo”, o batismo significa renovação pelo Espírito Santo (assim já com Pedro na proclamação de Pentecoste, At 2.38; e, depois, na teologia de Paulo sobre a igreja, 1Co 12.12,13). O batismo significa também entrada no reino* de Deus, pois a salvação de Cristo não é senão vida sob a soberania salvadora de Deus (cf. Mt 12.28; Jo 12.31,32; Rm 14.17; Cl 1.13,14). A conexão dessa condição com o batismo é feita em João 3.5, em que “o nascer de novo” (v. 3) é explicado como o nascimento “da água e do Espírito”. Isso é mais bem entendido como uma alusão ao batismo de arrependimento, ao qual Nicodemos certamente tinha deixado de se submeter, e ao derramamento do Espírito, que deveria vir com o reino de Deus. No evangelho, esses dois aspectos se unem mediante a redenção de Cristo. O batismo em nome de Jesus, em arrependimento e fé, e a ação recriadora do Espírito e entrada no reino de Deus se tornam, assim, um só fato encadeado. Finalmente, o batismo significa vida em obediência ao governo de Deus, como nos indica Rm 6.4, ao dizer: “Portanto, fomos sepultados com ele na morte por meio do batismo, a fim de que […] também nós vivamos uma vida nova”. Isso é ilustrado de forma breve em Colossenses 3.1-17 e detalhamente explanado no ensino catequético do NT.


    Tudo isso pressupõe uma das proposições fundamentais da proclamação apostólica, de que o batismo é uma corporificação tanto do evangelho como da resposta do homem a este (como é perfeitamente ilustrado em 1Pe 3.21).


    Contudo, no caso de muitos cristãos batizados na infância, como pode o seu batismo se relacionar com a exposição apostólica a respeito desse sacramento? A crença tradicional de que tudo aqui se encaixa perfeitamente é questionada por teólogos sacramentais. Uma teologia do batismo infantil terá de enfatizar a função iniciatória do rito na comunidade do Espírito, respeitando tanto a redenção consumada de Cristo quanto o alvo de apropriação dessa redenção pela fé e consagração ao serviço de Cristo. Qualquer que seja a idade do batizando, o batismo significa graça e chamado para crescimento em Cristo por toda a vida com vistas à ressurreição no último dia.
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    2. Teologia histórica e sistemática


    As referências mais antigas pós-NT vêm da Didaquê (c. 100; ver Pais Apostólicos*). Justino (ver Apologistas*) descreveu o batismo como um renascimento na água e, depois, como uma “iluminação”, termo técnico usado para o batismo por volta do século IV.


    Orígenes* via no batismo a ligação tipológica entre o AT, culminando no batismo de Jesus feito por João, e o batismo escatológico inaugurador da nova era. O batismo teria derivado seu significado das realidades espirituais e, comunicando a graça de Cristo, prefiguraria o estágio final de batismo, a ressurreição dos mortos.


    Tertuliano* indicava a conexão do Espírito Santo com a água do batismo, preparando assim o terreno para a bênção da água batismal. Em meio à perseguição à igreja no século III, não seria de surpreender a descrição do martírio* como o batismo de sangue, que admitia o mártir diretamente na igreja triunfante. Advogava o adiamento do batismo, até que os então batizandos ainda crianças pudessem vir a tomar sua própria decisão, para não acontecer de prejudicarem o futuro espiritual de seus padrinhos. A visão de Tertuliano, Cipriano* e outros de que o batismo cismático era inválido não sobreviveu no Ocidente além do século III, exceto no donatismo*.


    Agostinho* enfatizava o aspecto objetivo do batismo e que, por ser Cristo o ministro real do batismo, a validade do sacramento não seria afetada pelo seu agente humano. Ele tinha absoluta convicção de ser o batismo indispensável à salvação. Em sua disputa com Pelágio, justificou o batismo infantil, desenvolvendo a ligação entre o sacramento e o pecado original*. Não sugeriu que a criança tivesse fé, mas, sim, afirmou que a fé da igreja era benéfica a ela, sendo essa uma postura clássica que tem permanecido como justificativa do batismo infantil. A criança, pelo batismo, seria incorporada à igreja, compartilhando desse modo a fé da igreja, de que agora fazia parte. Os padrinhos, ao se tornarem responsáveis pelo batizando, não o faziam meramente em favor próprio nem simplesmente como menos representantes da criança, mas como agentes da totalidade da igreja, da qual eram os instrumentos de apresentação da criança para o batismo.


    Para os catecúmenos adultos, no entanto, havia a exigência de uma necessária preparação cuidadosa para o batismo. Por volta do século IV, as classes de preparação catequética requeriam uma frequência regular por parte dos discípulos, com reuniões diárias durante a Quaresma. Palestras doutrinárias proferidas, nessa época, por homens como Ambrósio* de Milão, Cirilo de Jerusalém (c. 315-386), João Crisóstomo (c. 344/354-407) e Teodoro de Mopsuéstia (c. 350-428) permanecem disponíveis para nosso conhecimento. Antes dessas aulas, o exorcismo* era uma prática regular e elemento comum no rito batismal. Registros destacam que no batismo os batizandos compartilhavam a redenção, a morte e a ressurreição de Cristo por uma real confissão de fé, colocando-se, assim, em submissão ao Senhor crucificado e ressuscitado. Efetuava o batismo, desse modo, o renascimento do batizando, que era revestido da roupa nova da imortalidade e sobre quem se conferia um selo indissolúvel. O pecado praticado pelo cristão batizado era considerado extremamente grave, fazendo assim muitos seguirem o exemplo de Constantino, adiando seu batismo para o leito de morte (o chamado “batismo clínico”). Um pré-requisito para o batismo era a renúncia a Satanás e a profissão de fé em Cristo, uso que permanece em muitas confissões ainda hoje.


    Os teólogos escolásticos* definiam o batismo como um sacramento de fé, um sinal sagrado que abrangia a totalidade da obra da redenção, representando a santificação do batizando por meio da paixão de Cristo, a graça do Senhor e a consumação escatológica. Contudo, Cristo permanecia Senhor de seus dons, podendo escolher salvar uma alma sem o sacramento do batismo. Tomás de Aquino* ensinava que, embora o batismo removesse a culpa do pecado original, a qualquer momento o pecado poderia se manifestar novamente. Já para Pedro Lombardo*, o batismo enfraquecia o desejo de pecar.


    O Concílio de Trento cristalizou o ensino pré-Reforma que enfatizava a eficácia do batismo infantil, mas destacou a necessidade de o candidato adulto se achegar ao batismo com sinceridade. Reafirmou, ainda, que a graça batismal poderia ser perdida por causa de pecado grave.


    Lutero*, embora adotando muita coisa da teologia batismal católica-romana, assinalou que a água do batismo tornava-se graciosa água de vida, proporcionando um lavar regenerativo pelo poder divino intrínseco da palavra de Deus. Inicialmente, Lutero considerava o efeito do batismo dependente da fé, mas depois, modificando sua opinião, passou a enfatizar a ordem de Deus como justificação para o batismo.


    A acessibilidade das Escrituras produzida pela Reforma levou grupos de anabatistas*, em formação na época, a se recusarem a permitir que seus filhos fossem batizados ainda crianças e a reenfatizar o batismo somente de crentes, considerando-o como o único batismo existente no NT. Contatos com esse tipo de grupo em Amsterdã, em 1609, veio a confirmar a visão a respeito de batismo de John Smyth (1618-1652) e de Thomas Helwys (c. 1550-c. 1616), os primeiros batistas britânicos*.


    A tradição da Igreja Reformada* deu destaque à ideia de que o batismo seria o sinal do novo pacto* e que, portanto, as crianças deveriam ser admitidas à nova aliança tão cedo possível, quanto os meninos judeus eram admitidos à antiga aliança mediante a circuncisão. O batismo fortaleceria a fé, daria aos pais a certeza de que seus filhos estavam incorporados ao novo pacto e, à criança o direito à aliança, mesmo sem ter ainda consciência disso, tornando-se rica fonte de bênçãos e consolação à medida que a criança crescia.


    Barth* introduziu a questão do batismo na esfera do debate ecumênico, advogando a extinção do batismo infantil em favor unicamente do batismo dos crentes, mas sem nenhum rebatismo*. Assumindo a ideia de Cristo como o ministro principal do batismo, enfatizou que o batizando seria “a segunda personagem mais importante no ato”. Palavras e ações de Cristo no batismo tinham um propósito cognitivo, assegurando ao crente sua salvação e recebendo seu penhor de serviço obediente ao Senhor. Como a natureza, o poder e o significado do batismo são dependentes de Cristo, ele não pode ser anulado pela imperfeição humana. Tanto a exegese do NT quanto o ato sacramental requereriam do batizando um desejo e uma disposição responsáveis de receber a promessa da graça a ele conferida e a assumir a promessa de lealdade ao serviço a Deus por gratidão, dele exigido.


    O Concílio Vaticano II (ver Concílios*; Teologia Católica Romana*) ocupou tempo considerável na abordagem da questão do batismo e da restauração do catecumenato, reafirmando que o batismo de adultos deveria ser visto como rito definitivo de iniciação e procurando restaurá-lo em sua condição de Páscoa. Essa restauração tem sido bem recebida em congregações missionárias, mas seus benefícios plenos ainda não foram de todo considerados por ordens tradicionais.


    O documento de Lima do Conselho Mundial de Igrejas (Batismo, eucaristia e ministério, Genebra, 1982) afirma que o batismo “é uma participação na morte e ressurreição de Cristo, uma lavagem do pecado, um novo nascimento, uma iluminação feita por Cristo, um revestimento de Cristo, uma renovação feita pelo Espírito, a experiência da salvação do dilúvio, um êxodo da escravidão e uma libertação para uma nova humanidade, em que são ultrapassadas as barreiras divisórias”. Refere-se ainda ao batismo como “sinal e selo de nosso discipulado em comum” e que, desse modo, constitui um vínculo básico de unidade. O pensamento atual a respeito do batismo o tem visto, não poucas vezes, como uma ordenança válida para todo o povo de Deus. Uma vez que o ministério do cristão está centrado na obra reconciliadora de Cristo, o batismo torna-se a comissão de nos engajarmos nesse ministério.
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    BATISMO DE CRIANÇAS, ver BATISMO.


    BATISMO DE CRISTO. O batismo de Jesus por João Batista no rio Jordão está registrado nos evangelhos sinópticos (Mt 3.13-17; Mc 1.9-11; Lc 3.21,22) e aludido em João 1.31-33. Nas narrativas dos três sinópticos, o evento envolve o Espírito Santo descendo sobre Jesus em forma de pomba, assim como uma voz do céu declarando a aprovação de Jesus como “meu Filho amado, em quem me agrado”. Um entrelaçamento de pleno envolvimento trinitário (Pai, Filho e Espírito Santo) parece aqui inconfundível.


    A importância desse evento no evangelho reside em seu significado público e messiânico. O batismo de Jesus não se trata de simples assunto de natureza particular ou pessoal. O batismo ministrado por João era “de arrependimento” (Mc 1.4; Lc 3.3), e pessoalmente Jesus não tinha necessidade alguma de se arrepender. Ele era santo e sem pecado (e.g., Lc 1.35). Em vez disso, o batismo de Jesus é a sua “coroação”, a ocasião de sua instalação pública e oficial como Messias. A aprovação pronunciada pela voz celestial traduz beneplácito e satisfação na designação messiânica. Ao se submeter ao batismo de João, Jesus dá uma expressão pública inicial de sua identidade e de seu chamado messiânico e, ao fazê-lo, identifica-se também com os pecadores arrependidos. Revela, com esse ato, especificamente, sua solidariedade para com eles em seus pecados e que, como Messias, aqui estava, justamente, para ser o seu representante, o portador dos seus pecados, “o Cordeiro de Deus, que tira o pecado do mundo” (Jo 1.29). Confirma o Pai, consistentemente, sua identidade messiânica, ao mesmo tempo que o unge com o Espírito Santo. Essa unção proporciona a Jesus o requisito essencial de capacitação espiritual, indispensável à tarefa messiânica que tinha diante de si (cf. At 10.38). Tal tarefa, os sinópticos mostram como começando com a tentação (Mt 4.1-11; Mc 1.12,13; Lc 4.1-13), entendida, no contexto mais amplo dos evangelhos sinópticos, como abertura à luta culminante, escatológica, entre o reino de Deus* e o reino de Satanás.


    Em todos os sinópticos, o registro do batismo de Jesus segue-se a uma descrição sumarizada do ministério de João Batista, e cada uma dessas narrativas tem seu auge na profecia de João Batista de futuro batismo, pelo Messias, com o Espírito Santo e com fogo. Em Mateus 3.12 e Lucas 3.17, fica claro que esse batismo futuro envolveria julgamento, sob uma ordem judicial separando os arrependidos (o “trigo”) dos não arrependidos (o “joio”). A conexão íntima entre essa profecia e o batismo de Jesus é que o batismo com o Espírito e com fogo, que não aconteceria de imediato, deveria ser precedido e mediado por um período baseado no próprio batismo do Messias e em sua própria recepção do Espírito. Para que o batismo messiânico profetizado viesse a ser uma bênção salvadora, e não um julgamento destruidor para a comunidade messiânica, o próprio Messias deveria primeiro ser capacitado (“batizado”) com o Espírito, a fim de poder suportar a ira e a condenação que os pecados do mundo mereciam (cf. Jo 1.33; Hb 9.14).


    O batismo no Jordão aponta para o Messias o caminho que ele deveria seguir: caminho de sofrimento, condenação e morte, terminando na cruz, e a cruz sendo sua exposição culminante à ira violenta de Deus sobre o pecado — este, o “batismo” supremo pelo qual teria de passar (Lc 12.50; cf. Mc 10.38,39; Lc 22.42). Na verdade, a totalidade do ministério terreno de Jesus, desde o Jordão até a cruz e a ressurreição, pode ser vista como uma espécie de “batismo”, um batismo de provação.


    O batismo de Jesus não é, portanto, um evento de interesse meramente passageiro: marca uma conjuntura épica, não apenas do ministério de Jesus, mas de toda a história da salvação. Envolve considerações que estão no cerne do evangelho. Isso não significa, no entanto, que Jesus já não fosse o Messias antes de seu batismo por João nem que somente a partir dali se tenha tornado cônscio, pela primeira vez, de o ser. Ensinam os evangelhos, claramente, que ele tanto era o Messias desde seu nascimento quanto estava, de modo correspondente, perfeitamente consciente de sua condição (cf., e.g., Mt 1.21; Lc 1.31ss; 2.21,25-38,49). Ao mesmo tempo, porém, em virtude de sua real humanidade, tinha Jesus a legítima necessidade de sua capacitação pelo Espírito Santo para sua nova fase de filiação e obediência messiânica, inaugurada pelo seu batismo nas águas e tendo culminância na cruz.
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    BATISMO NO ESPÍRITO. É aqui abordado sob diversos aspectos:


    Bíblico


    O Novo Testamento proclama o dom pessoal do Espírito Santo* de estabelecer sua habitação no crente (At 2.18; Rm 8.9; Gl 3.2), como selo, garantia, meio e primícias (Rm 8.23; 2Co 1.22; Ef 1.13,14) de sua vida eterna em comunhão com o Pai e com o Filho (Jo 17.3; 1Jo 1.3). O Espírito, assim, revelado como agente distinto, que fala, indica, testemunha, ajuda, intercede, entristece-se e a ele se pode até mentir (Jo 16.13-15; Rm 816,26; Ef 4.30; At 5.3), é mediador da presença de Cristo (Jo 14.16-18; Ef 3.16, 17); une-nos a ele (Ef 4.3,4); regenera (Jo 3.5,8; 2Co 3.6; Tt 3.5); ilumina (1Co 2.13-16; Ef 1.17); nos transforma (2Co 13.18; Gl 5.22,23); testifica nossa adoção, alterando assim o nosso autoconhecimento (Rm 8.16); sustenta nossa oração (Gl 4.6; Ef 6.18; Jd 20) e nos confere todos os dons para o serviço (1Co 12.4-11). Seu pleno ministério do novo pacto, que pressupunha o retorno de Jesus à glória (Jo 7.39; cf. 17.5; 20.22, uma profecia em ação), teve início no Pentecoste (At 2), de acordo com a promessa pré-ascensional de Jesus de batismo no Espírito (At 1.5; 11.16), em cumprimento à predição de João de que, em sua vinda, o Senhor iria batizar com o Espírito Santo (Mc 1.8; Mt 3.11; Lc 3.16; Jo 1.33). O livro de Atos corporifica as expectativas de que o dom do Espírito, sinalizado visivelmente por manifestações carismáticas, acompanharia o batismo nas águas dos crentes adultos (2.38, etc.), considerando o não acompanhamento como anômalo (8.14-17; 19.1-6). A imagem do batismo mostra que o dom deve ser visto como iniciatório, elemento integrado no processo total pelo qual os pecadores, conscientemente, tornam-se novas criaturas em Cristo, aceitos e vivos como membros de seu corpo (tal como Paulo usa essa figura, em 1Co 12.13). A narrativa de Pentecoste revela o dom como que animando, transformando, encorajando e trazendo capacidade e utilidade ao ministério.


    Histórico


    A ideia de que a experiência apostólica de At 2 (cf. 4.31) fosse um modelo paradigmático e uma necessidade pessoal para todos os cristãos surgiu no protestantismo pietista, de várias formas.


    1. John Fletcher (1729-1785), designado sucessor de Wesley*, e alguns professores reformados posteriores referiam-se a batismos repetidos do Espírito, significando intensificação na certeza e melhor capacitação de uma vida santificada e ministério poderoso.


    2. Charles Finney*, D. L. Moody (1837-1899), R. A. Torrey (1856-1928), Andrew Murray*, A. B. Simpson (1844-1919) e outros fizeram coro a essa ideia, mas assimilando-a de modo diverso da abordagem do pensamento wesleyano, ou seja, de experiência de uma única “segunda bênção”, que elevaria a vida de uma pessoa a um novo nível, permanentemente.


    3. Pentecostais* e carismáticos geralmente veem o batismo no Espírito do modo wesleyano, relacionando-o à recepção plena ou liberação do Espírito no ser de uma pessoa, com segurança, exuberância emocional, glossolalia, liberdade interior para falar de Cristo e florescimento de toda espécie de dons para o ministério, inclusive (assim frequentemente alegado) dons de profecia e de cura. O falar em línguas é geralmente considerado como uma espécie de pedra de toque do batismo no Espírito (ver Dons do Espírito*).


    Teológico


    1. Já que 1Co 12, embora afirmando que todos foram batizados no Espírito, presume que nem todos os assim batizados falam línguas estranhas (v. 30), é difícil fazer da glossolalia uma pedra de toque desse batismo.


    2. O motivo pelo qual os apóstolos tiveram uma experiência cristã em dois estágios é que eles se tornaram crentes antes de ter início o pleno ministério do novo pacto do Espírito neste mundo; e uma vez que esperavam que outros se unissem a esse ministério desde sua conversão (At 2.38; 5.32) é difícil fazer da experiência dos dois estágios uma norma universal.


    3. Visto que a essência de toda denominada experiência de batismo no Espírito parece ser a intensificação da certeza da salvação, enquanto o Espírito testemunha o amor de Deus na adoção e a segurança do crente nesse amor, é mais adequado explicá-la teologicamente, com precisão, nesses termos (Rm 5.5; 8.15-17,38,39, cf. Jo 14.16-23).


    4. Como a experiência de qualidade apostólica é rara e deve ser muito almejada, sendo a igreja, hoje, fraca em razão de sua carência, é justo pedir a Deus que nos conduza a ela, seja qual for o nome que usemos para ela e seja qual for a teologia que a expresse. Nesse sentido, 1Coríntios 12.13; Atos 11.15-17 e João 1.33, com Atos 1.5; 2.4,33,38 como pano de fundo, oferecem, conjuntamente, a definição de batismo no Espírito como o ingresso, mediante a comunhão e o compromisso que a fé gera, à realidade experimentada da vida de ressurreição de Cristo: ingresso que as águas do batismo tanto representam quanto confirmam (Rm 6.2-11; Cl 2.11-13).
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    BAUR, F. C., ver ESCOLA DE TÜBINGEN.


    BAVINCK, HERMAN (1854-1921). Teólogo reformado*. Em 1882, foi nomeado professor de Teologia Dogmática no Seminário Reformado de Kampen, Holanda. Em 1902, assumiu a mesma cátedra na Universidade Livre de Amsterdã, como sucessor do dr. Abraham Kuyper*, que se havia tornado primeiro-ministro holandês. Bavinck foi um teólogo proeminente, profundamente enraizado na tradição reformada. Embora possuísse conhecimento perfeito e uma profunda apreciação da teologia pós-calvinista, preferiu voltar ao próprio Calvino. Ao mesmo tempo, pretendia desenvolver a teologia reformada em constante interação com o pensamento teológico e filosófico de sua época. Sua principal obra em quatro volumes é Gereformeerde Dogmatiek [Dogmática reformada], 41928-1930). Uma característica de seu método é o seu firme fundamento de teologia bíblica, sua completa percepção da teologia histórica e sua abordagem sintética. Buscava sempre incorporar ao seu sistema teológico os elementos da verdade que encontrasse em outros sistemas. Na própria teologia reformada, procurou reunir várias correntes de pensamento em uma nova síntese (e.g., infra e supralapsarianismo — ver Predestinação*; criacionismo e traducianismo –– ver Alma, Origem*). Na Holanda, sua obra dogmática é ainda considerada padrão.
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    K.R.


    BAVINCK, JOHAN HERMAN (1895-1964), missiólogo* holandês. Sobrinho de Herman Bavinck*, estudou teologia em Amsterdã e Erlangen. Sua tese de doutorado (1919) tratou do místico medieval Henry Suso (c. 1296-1366). Serviu como ministro nas Índias Orientais Holandesas e, depois, em Heemstede, Holanda, onde estudou e escreveu sobre psicologia. Retornando para Java, Índias Orientais, seu conhecimento de psicologia religiosa e misticismo* o capacitou a comunicar o evangelho efetivamente aos místicos javaneses. Em 1934, publicou um livro sobre a confrontação entre o evangelho e o misticismo oriental.


    Serviu cerca de quinze anos como missionário, ensinou até mesmo, por alguns anos, Teologia em Jodja. Em 1939, se tornou o primeiro professor de Missiologia no seminário de Kampen das Igrejas Reformadas da Holanda, tendo sido também professor extraordinário de Missiologia na Universidade Livre de Amsterdã. Desde 1955, passou a acumular essa última posição com a de catedrático de Homilética, Liturgia e Pastoral na mesma universidade.


    Embora bastante versado em misticismo, psicologia e religiões não cristãs e sensível à demanda do trabalho missionário, Bavinck foi ardente opositor do sincretismo* e do comprometimento do evangelho. A salvação em Jesus Cristo era inteiramente diferente da salvação oferecida pelas religiões (místicas) — explica ele em um livro sobre a consciência religiosa e a fé cristã, publicado em 1949. Sua principal obra, traduzida para o inglês como An Introduction to the Science of Missions [Introdução à ciência de missões] (Philadelphia, 1960), enfatiza tanto a vocação do missionário para compartilhar a vida e a cultura da comunidade ao seu redor quanto o vasto abismo existente entre a fé em Cristo e as religiões não cristãs. Semelhanças superficiais quando investigadas se tornam diferenças profundas. Um de seus últimos livros, sobre religiões e visão mundial, de 1961, enfatiza a singularidade do evangelho contra as tentativas de se querer harmonizar as diversas religiões do mundo em uma frente comum.


    Ver também CRISTIANISMO E OUTRAS RELIGIÕES.
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    BAXTER, RICHARD (1615-1691). Importante clérigo puritano inglês. Em 1641-1642 e 1647-1661 (tendo sido capelão do Exército do Parlamento, 1642-1647), Baxter exerceu em Kidderminster, Worcestershire, o mais próspero pastorado puritano jamais registrado, convertendo quase a totalidade daquela cidade. Sob a estrutura da igreja estabelecida por Cromwell (que propiciava independência), formou uma associação interdenominacional de pastores de Worcestershire, comprometida com a prática da evangelização congregacional, catequizando famílias inteiras e mantendo a disciplina eclesiástica paroquial, tendo ministros como membros na corte do consistório informal. Na Restauração, Baxter recebeu o bispado de Hereford, mas declinou do cargo. Na Conferência de Savoy, em 1661, advogou, sem sucesso, a forma não prelatícia e sinodal de episcopado, esboçada por seu falecido amigo arcebispo Ussher (1581-1656), bem como uma revisão puritana do Livro de oração. Após as deposições de 1662, Baxter passou a viver nos arredores de Londres, como reconhecido líder dos depostos, e a escrever muito, tornando-se o mais fecundo autor de obras dentre todos os teólogos britânicos.


    Sua fértil produção inclui três livretes: A Christian Directory [Orientador cristão] (1673), que sumariza, em muitas palavras, toda a teologia “prática”, “experimental” e “casuística”* dos puritanos (i.e., ensino ético e devocional); Catholick Theology [Teologia católica] (1675), obra, como indica o subtítulo, “clara, pura e amena, para a pacificação dos contendores de palavras”, abrangendo as visões sobre a graça* segundo as perspectivas calvinista, arminiana, luterana e católica-romana (dominicana e jesuíta), em um esforço de acomodação ecumênica; e Methodus Theologiae Christianae [Método de teologia cristã] (1681), análise em estilo ramista da verdade cristã, em latim, tricotomizando-a, em vez de a dicotomizar, como o fizeram Ramus* e outros puritanos. Outros três livros referenciais seus são: The Saints’ Everlasting Rest [O descanso eterno dos santos] (1650), clássico de 800 páginas que estabeleceu Baxter como o supremo autor devocional do puritanismo; o apaixonado Reformed Pastor [O pastor reformado] (1656) (não significando “reformado”, no caso, propriamente, calvinista, mas, sim, “revivificado”), trabalho que o bispo Hensley Henson, da Broad Church (facção liberal da Igreja Anglicana), descreveu, em 1925, como “o melhor manual dos deveres do clérigo em língua inglesa”; e o eletrizante Call to the Unconverted [Chamado ao não convertido] (1658), livro de bolso pioneiro em evangelização, que vendeu dezenas de milhares de exemplares na época. A crônica bem elaborada que Baxter fez de sua vida e época, Reliquiae Baxterianae [Relíquias baxterianas] (1696), é, também, uma obra interessante, fonte básica e confiável para a história da igreja no século XVII.


    Chamado indevidamente de presbiteriano, Baxter foi um hesitante não conformista que favorecia a monarquia, as igrejas nacionais, a liturgia e o episcopado. Ele poderia até aceitar a nada simpática revisão do Livro de oração de 1662; mas o Ato de Uniformidade, daquele ano, exigia a renúncia do juramento dos ideais puritanos de reforma como condição de participação em cargos na Igreja da Inglaterra restaurada, e Baxter simplesmente se recusou a aceitar isso.


    O evangelho de Baxter apresenta a morte de Cristo como um ato de redenção universal, penal e vicário, embora não estritamente substitutivo, em virtude do qual Deus decretou uma nova lei, oferecendo anistia aos transgressores penitentes da antiga lei. O arrependimento e a fé, formas de obediência à nova lei, constituem a justiça salvadora individual, a que a vocação eficaz induz e a graça preservadora sustém. Chamado de “neonomianismo”, esse esquema é substancialmente amiraldista*, acrescido do ensino arminiano da “nova lei”. Sua evidente tendência legalista, não reconhecida por Baxter, foi muito criticada na própria época. Baxter abordou também a razoabilidade do cristianismo, com base em sua coerência com a teologia natural*, método que se tornou impraticável por produzir unitarismo* entre seus seguidores presbiterianos ingleses após a sua morte.
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    BECK, JOHANN TOBIAS (1804-1878). Teólogo bíblico alemão, professor em Basileia (1836-1843) e Tübingen (1843-1878). Batalhador quase sempre solitário contra o racionalismo e a crítica histórica, foi influenciado pelo pietismo* de Württemberg, embora divergindo, às vezes, de alguns pietistas, individualmente. Apesar de identificado com o “biblicismo”, não pode ser enquadrado em determinado molde específico. Entre seus discípulos, sobressaíram-se C. A. Auberlen (1824-1864) e Martin Kähler*. A Sociedade para a Promoção do Conhecimento Teológico e da Vida Cristã levou Beck para Basileia a fim de poder contrabalançar a força da crítica de Wilhelm De Wette (1780-1849).


    Beck exigia que fosse feita uma “exegese pneumática das Escrituras”. Para ele, sem fé é impossível chegar a “um entendimento com o espírito do cristianismo”. A Bíblia é um sistema unificado de ensino, “a imagem fiel (Abbild) da revelação, da qual é a apresentação transmitida”. Não deveríamos ser conduzidos pelas confissões de igrejas nem por pressuposições dogmáticas, mas só pelas Escrituras.


    O “plano divino para o mundo” é expresso pelo reino de Deus, que já está presente, mas ainda não visível. Somente Deus pode realizá-lo. Beck acreditava no reino milenar* de Cristo: a profecia* é uma coluna fundamental da Bíblia.


    Ele insiste na “separação moral” do mundo, na “apropriação pessoal” da verdade e na “purificação moral”. A santificação*, nesse caso, é a preocupação central do pietismo.
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    G.M.


    BELARMINO, ROBERTO (1542-1621). Roberto Francesco Romolo Belarmino nasceu em Monte Pulciano, na Toscana, Itália. Sua mãe era irmã do futuro papa Marcelo II. Em 1560, uniu-se aos jesuítas*, sendo enviado para Louvain, Bélgica, em 1569, para ajudar na luta contra o protestantismo* militante. No ano seguinte, tornou-se o primeiro jesuíta professor de Teologia na Universidade de Louvain. Ali serviu por seis anos, após o que retornou a Roma para se tornar professor de Teologia Polêmica no Collegium Romanum. De 1576 a 1588, Belarmino ensinou inglês e alemão a estudantes missionários em Roma. Viria a se tornar, depois, diretor espiritual (1588) e, a seguir, reitor (1592) do colégio local da província napolitana dos jesuítas (1594) e teólogo a serviço do papa Clemente VIII (1597). Em 1599, foi designado cardeal. Serviu durante algum tempo como arcebispo de Cápua (1602-1605), mas foi chamado de volta a Roma para um ministério mais amplo.


    Belarmino dedicou-se à controvérsia com o protestantismo. Nunca chegou a se defrontar pessoalmente com líderes do protestantismo e era cuidadoso em apresentar suas posições com justeza. Estava preparado para saber reconhecer tanto a força quanto a fraqueza da teologia de seus adversários. Seu objetivo era o de responder ao protestantismo por meio de argumentação racional, em vez de usar de abuso ou de um vulnerável apelo às autoridades. Dedicou-se ao estudo da Bíblia, dos pais da igreja e da história eclesiástica, a fim de se tornar bem equipado para sua tarefa. Era um formidável oponente, tanto assim que passaram a ser criadas cátedras de Teologia em universidades protestantes com o propósito primacial de refutá-lo. Suas palestras no Collegium Romanum formaram a base de sua maior obra, em três volumes, intitulada Debate sobre controvérsias a respeito da fé cristã contra os hereges da presente época (1586-1593). Essa obra é geralmente considerada uma das melhores afirmações da teologia trinitária católica-romana.


    Belarmino, contudo, deixou-se enredar seriamente em algumas dessas controvérsias. Suas ideias a respeito do papado* trouxeram-lhe problemas. Ele assumiu posição ao lado do papa em polêmica com líderes de Veneza sobre as imunidades clericais (1606-1607). Todavia, em 1610, refutando uma obra de W. Barclay, de Aberdeen (1546-1608), que negava que o papa tivesse qualquer autoridade temporal (em oposição à espiritual), Belarmino alegou que o papa não detinha nenhuma autoridade temporal direta. Os governantes recebiam sua autoridade de Deus. Ao papa cabia somente uma jurisdição temporal indireta. Mas, se um governante prejudicasse a salvação eterna de seus súditos, o papa poderia, sim, intervir, a ponto de depor o governante, para libertar os súditos da obrigação de obedecer-lhe. Isso poderia até parecer uma concessão de considerável poder para o papa; mas para Sisto V não era o suficiente. Em 1590, esse papa colocou no Índex [catálogo de livros cuja leitura era proibida pela igreja] o primeiro volume do Debate sobre as controvérsias, de Belarmino, onde nega o poder temporal direto do pontífice.


    Belarmino esteve também envolvido na fase inicial da questão da igreja contra Galileu, condenado por afirmar que a terra girava em torno do sol. A Inquisição declarou solenemente, em 1616, que era a terra, e não o sol, que estava no centro do universo e que o sol é que se movia ao redor da terra. A Belarmino foi confiada simplesmente a tarefa de comunicar essa decisão a Galileu.


    Ele foi também muito atuante em outras áreas. Integrou a comissão que produziu a edição revisada, chamada “Sisto-Clementina”, da Vulgata, em 1592. Escreveu uma gramática hebraica e, no final de sua vida, diversas obras ascéticas. Logo após sua morte, iniciou-se um movimento em favor de sua canonização, mas a apreciação dessa proposta foi adiada por séculos, até 1930, por causa de suas ideias a respeito da autoridade papal.


    Ver também CONTRARREFORMA CATÓLICA; TEOLOGIA CATÓLICA ROMANA.
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    BENGEL, JOHANN ALBRECHT (1687-1752), luterano alemão que se distinguiu como erudito do Novo Testamento. Foi o pioneiro da moderna crítica textual (ver Crítica Bíblica*), tendo produzido uma edição do NT grego (1734) e formulado a regra sobre o cânon de que “a interpretação mais difícil deve ser a preferida”. É principalmente lembrado por sua obra Gnomon Novi Testamenti [Guia do Novo Testamento] (1742), um comentário bastante apreciado, profundamente focado no contexto. João Wesley* escreveu: “Não conheço nenhum outro comentador da Bíblia que se iguale a Bengel”, referindo-se ao Gnomon (que aqui significa algo como “aquilo que aponta para”) como a base de suas Explanatory Notes upon the New Testament [Notas explicativas sobre o Novo Testamento].


    Bengel era um pietista da corrente de Württemberg* “que em seu biblicismo se aproximava da atitude da ortodoxia e em seu moralismo, à do iluminismo cristão” (Barth). Herdeiro de Johannes Cocceius (1603-1669) (ver Teologia Pactual*), assim como oponente à “neologia” do Iluminismo*, expôs também um quiliasmo profético (ver Milênio*) em estudo que fez sobre o Apocalipse (TI, parcial, London, 1757) e é autor de obras cronológicas que fixam o início do milênio em 1836.
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    BENTO E A TRADIÇÃO BENEDITINA. O padrão de vida monástica estabelecido por Bento de Núrsia (c. 480-c. 550), na regra que impôs à sua comunidade de Monte Cassino, Itália, iria se tornar a principal norma observada por todo o monasticismo ocidental, especialmente a partir de c. 800. As reformas monásticas geralmente se centraram em um retorno à observância estrita da regra beneditina, como aconteceu no muitíssimo infuente movimento dos monges cluniacenses, ocorrido dos séculos X ao XII. Outras ordens, nessa mesma época, notadamente a dos cartusianos e dos cistercienses, basearam-se na regra de Bento de Núrsia apesar de sua exigência de disciplina da maior austeridade. Esse regulamento foi, assim, de extraordinária importância por todos os “séculos monásticos” do cristianismo europeu.


    Bento não frequentou propriamente os bancos escolares. Como narra seu biógrafo Gregório, o Grande*, “deu as costas” para a educação mais elevada, assumindo a vida asceta “conscientemente ignorante e sabiamente inculto*” (scienter nescius et sapienter indoctus). Não obstante, era dotado de muita leitura dos grandes pais latinos, e seus monges empregavam até quatro horas por dia em lectio divina, leitura contemplativa espiritual das Escrituras e dos pais da igreja, especialmente de escritores monásticos como Basílio* e João Cassiano (c. 360-435). A escola (destinada ao ensino dos mais jovens consagrados à vida monástica), a biblioteca e o escritório (onde eram copiados manuscritos) se tornaram aspectos característicos das comunidades beneditinas. Nelas desenvolveu-se uma cultura monástica distinta, com seu estilo próprio de teologia, brilhantemente analisado pelo eminente erudito cisterciense moderno Jean Leclercq (n. 1911), membro da abadia de Claraval, Luxemburgo.


    A teologia da regra beneditina não é notável em si mesma exceto no que se refere à sutil ordenação da vida asceta na comunidade. A teologia mostra-se de uma continuidade deliberada da teologia patrística*, derivando desta tanto sua forma literária quanto seu conteúdo, amplamente procedente dos pais. (Os clássicos latinos, que eram também ensinados nas escolas monásticas beneditinas, de acordo com o programa educacional das Instituições de Cassiodoro [c. 485-c. 580], exerceram, igualmente, alguma influência no estilo.) Assim, era orientada para a tradição. Na teologia, tomando a auctoritas da Bíblia e dos ais como sua base, representava a humildade, tão fortemente inculcada pela regra monástica. Como salientou um escritor, os monges beneditinos tão somente respigavam a seara, após grandes ceifeiros, como Agostinho*, Jerônimo* e Gregório, o Grande*, terem feito a colheita. Abordavam a Bíblia em espírito de meditação e frequentemente a interpretavam de maneira alegórica.


    Não é de admirar que pouca originalidade apresentassem os luminares do princípio da Idade Média, tais como Beda (c. 673-735), o primeiro e mais notável erudito bíblico, que se apoiava grandemente nos pais em seus comentários e homilias. Os beneditinos constituíam uma ordem destacada na Renascença carolíngia, mas sua contribuição em teologia residiu principalmente em colher a sabedoria bíblica e doutrinária dos pais da igreja e aplicá-la às necessidades de seu tempo. Escritores como Alcuin de York (c. 735-804), Rabanus Maurus de Fulda (c. 776-856) e Walafrid Strabo de Reichenau (c. 808-849) eram muitíssimo prolíficos, enquanto outros, como Paschasius Radbertus* e Ratramnus*, ambos monges em Corbie, envolveram-se em controvérsias sobre a eucaristia e predestinação* em que dependiam da interpretação sobre o assunto dada pelos pais.


    A teologia na tradição beneditina floresceu nos séculos XI e XII, sobretudo com Bernardo de Claraval*. A controvérsia com o escolasticismo* emergente retrata em cores bem vivas suas características. A teologia determinada para os monges visava ao objetivo da vida monástica –– o conhecimento de Deus –– e era estudada relativamente à experiência monástica, cujo cerne se contituía em adoração e oração. Preservava respeito pelo mistério e desconfiava muito da ênfase dada à técnica da dialética.


    Por sua vez, os teólogos de formação monástica, como Anselmo*, Guilherme de St. Thierry (c. 1085-c. 1148) e Ailred de Rievaulx (1109-1167), o “Bernardo inglês”, combinavam com eficiência uma diretriz de vida ascética com métodos especulativos. Discípulo de Anselmo, Eadmer de Cantuária (c. 1055-1124) foi expositor pioneiro da imaculada conceição de Maria*. Outros mestres importantes foram o reformador Pedro Damião (1007-1072), Pedro, o Venerável (c. 1092-1156), abade de Cluny, e Rupert (c. 1070-1129), abade de Deutz, próximo a Colônia.


    No final da Idade Média, os mosteiros perderam sua proeminência como centros de reflexão teológica. O surgimento das universidades, a predominância do escolasticismo, o sucesso de novos movimentos como os dos franciscanos* e dominicanos*, assim como a atração do humanismo, vieram a eclipsar a tradição beneditina de teologia. Mais tarde, a Reforma e os conflitos políticos reduziriam drasticamente o número de comunidades obedientes à regra básica monástica.


    Durante um século antes da Revolução Francesa, os estabelecimentos da congregação de St. Maur, perto de Cluny, especialmente o de St. Germain-des-Prés, em Paris, realizaram feitos monumentais em matéria de erudição, incluindo uma imponente edição de Agostinho (com um admirável índice), expondo-se à acusação de jansenismo (ver Agostinianismo*). Jean Mabillon (1632-1707) editou as obras de Bernardo, enquanto Montfaucon (1655-1741) editou as de Atanásio* e Crisóstomo. Nem todos os clérigos, porém, aprovavam tamanha dedicação à erudição por parte dos monges.


    Com o ressurgimento da vida beneditina no século XIX, a tradição maurista de erudição teológica foi também revivida. Importantes abadias foram fundadas: na Bélgica, em Maredsous, abadia publicadora da Revue Bénédictine, e em Steenbrugge, abadia editora das coleções patrística e medieval do Corpus Christianorum; na Alemanha, em Beuron e em Maria Laach, e na França, em Solesmes, essas três dedicadas ao estudo e à renovação da liturgia, cerne do cristianismo beneditino e que em seu regulamento é chamado “obra de Deus” (opus Dei).
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    BERDYAEV, NICOLAI, ver TEOLOGIA ORTODOXA RUSSA.


    BERENGÁRIO (c. 999-1088). Teólogo, último oponente importante da doutrina da transubstanciação antes de Wyclif*. Era reitor das escolas de St. Martin, em Tours, e arcediago de Angers. Em 1049, Berengário enviou uma carta a Lanfranc (c. 1005-1089), na época prior de Bec, firme defensor do ensino eucarístico* de Paschasius Radbertus*, em que se declarava discípulo de João Escoto Erígena* (a quem ele pode também ter atribuído o tratado de Ratramnus*), opositor de Paschasius. Como resultado dessa posição e sua persistência nela, foi condenado em mais de um sínodo e por algum tempo excomungado. Foi obrigado também a fazer diversas retratações, incluindo um famoso “Ego Berengário […]” (1059), em que afirma que o corpo de Cristo, com seu sangue, é “perceptivelmente, e não apenas simbolicamente, mas verdadeiramente, tocado e partido pelas mãos dos sacerdotes e mastigado pelos dentes dos fiéis”. Sua principal obra, De Sacra Coena [Sobre a Santa Ceia], escrita, por volta de 1068-1070, em resposta ao tratado de Lanfranc permaneceu perdida até 1770. O ensino positivo ali apresentado é uma forma de simbolismo*, embora Berengário dedique muito de sua obra em defender a própria conduta e desenvolver objeções lógicas à transubstanciação.
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    Edição crítica de De Sacra Coena, in W. H. Deekenkamp (ed.), Kerkhistorisch Studien 2 (The Hague, 1941); N. Dimock, The “Ego Berengarius” (London, 1895); A. J. Macdonald, Berengar and the Reform of Sacramental Doctrine (London, 1930).


    R.T.B.


    BERKELEY, GEORGE (1685-1753). Filósofo irlandês, bispo e apologista. Nascido em Kilkenny e educado no Trinity College, Dublin, foi ordenado na Igreja Anglicana em 1707. De 1728 a 1731, empenhou-se em fundar um colégio nas Bermudas para a obra missionária anglicana. Foi bispo de Cloyne desde 1734 até sua morte.


    Embora seus escritos sobre filosofia da ciência sejam de interesse, Berkeley é mais conhecido pelo “imaterialismo” desenvolvido em sua obras Principles of Human Knowledge [Princípios do conhecimento humano] e Three Dialogues between Hylas and Philonous [Três diálogos entre Hylas e Philonous]. As cores, os sons e as sensações (“ideias”, na terminologia de Berkeley) de que somos diretamente conscientes são suficientemente reais; portanto, é a mente que as percebe. Mas não há por que supor que haja qualquer “substância material” inerte subjacente às ideias, de algum modo indefinível, mas incognoscível, a não ser mediante as próprias ideias; na verdade, um tal conceito não tem significado. Os objetos físicos consistem de “ideias”, e sua esse e percipi, ou seja, a existência delas consiste em serem percebidas; é impossível um objeto totalmente imperceptível. Desse modo, como ninguém duvida de que os objetos existem quando nós mesmos não os percebemos, deve haver outra mente que está sempre consciente deles todos, a mente infinita de Deus. Além do mais, uma vez que as “ideias” não são causa umas das outras, e não há nenhuma “substância material” para causá-las, as fontes delas devem ser a mente ou espírito. (As leis científicas expressam padrões de eventos entre as coisas, mas não explicam sua existência.) Nós mesmos causamos algumas “ideias”, as da memória e imaginação, mas a maioria delas tem de ser atribuída a um outro espírito — Deus.


    Em Alciphron, sua única obra puramente apologética, Berkeley acrescentou um argumento, não ligado ao imaterialismo, ao tradicional argumento do desígnio (ver Teologia Natural*). A melhor indicação da pessoalidade é a linguagem, isto é, sinais usados para comunicar significados, mas sem nenhuma conexão intrínseca com a coisa significada. É esse exatamente o relacionamento que nossas experiências visuais têm com as coisas sobre as quais elas nos informam: assim, tamanho pequeno e tenuidade indicam distância, embora não a acarretem nem a representem. As impressões visuais são, desse modo, análogas à linguagem humana, “a linguagem universal do Autor da natureza”, pela qual ele nos instrui e nos guia e é prova de sua realidade e pessoalidade.


    Berkeley era filósofo e apologista, e não teólogo, e, de certo modo, até duvidava do valor da teologia. “A religião cristã”, disse ele em um sermão, “foi calculada para a maior parte da humanidade e, portanto, não pode consistir em noções sutis e agradáveis”. Seus mistérios deveriam ser aceitos com humildade e fé, e não medidos pela razão. Mas a razão poderia defendê-los contra os críticos ateístas* e deístas*, mostrando a razoabilidade da religião em geral e dando suporte à ideia de revelação.


    Bibliografia


    Obras ed. por A. A. Luce & T. E. Jessup, 7 vols. (London, 1948-1956); textos selecionados, em Principles of Human Knowledge (London, 1962) e Philosophical Works (London, 1910).


    A. A. Luce, Life of George Berkeley (London, 1949); E. A. Sillem, George Berkeley and the Proofs for the Existence of God (London, 1957); G. Warnock, Berkeley (Harmondsworth, 1953).


    R.L.S.


    BERKHOF, HENDRIKUS (n. 1914). Professor de Teologia Sistemática na Universidade de Leiden e um dos mais importantes dogmaticistas reformados* do século XX. Sua obra combina a total familiaridade com as tradições dos dogmaticistas reformados clássicos e a apreciação delas, com a sensibilidade para com os desenvolvimentos em teologia e filosofia contemporâneas. Seu principal trabalho, Christian Faith [Fé cristã], é uma das tentativas mais convincentes de elaboração de uma teologia sistemática* nas últimas décadas, não menos por causa de seu uso intenso de crítica bíblica* e mais por causa de seu relacionamento não crítico com a ortodoxia clássica. Berkhof é autor também de escritos abordando a teologia histórica, como no caso de Christ the Meaning of History [Cristo, o sentido da história], que contém discussões valiosas quanto aos tratamentos do tema sob as visões existencialista* e da história da salvação. Sua obra The Doctrine of the Holy Spirit [A doutrina do Espírito Santo] é, por sua vez, um dos melhores estudos do assunto já realizados por um teólogo protestante da atualidade. Berkhof é, além disso, bastante dedicado a assuntos ecumênicos.


    Bibliografia


    Obras em TI: Christ and the Powers (London, 1962); Christ and the Meaning of History (London, 1966); Christian Faith. An Introduction to the Study of the Faith (Grand Rapids, MI, 1979, 21986); The Doctrine of the Holy Spirit (London, 1964); Well-founded Hope (London, 1969).


    J.B.We.


    BERKHOF, LOUIS (1873-1957). Teólogo reformado*, influente, sobretudo, pelo uso constante em seminários, faculdades e igrejas, de sua obra, continuamente reimpressa, Sistematic Theology [Teologia Sistemática], publicada inicialmente em 1932 sob o título de Reformed Dogmatics [Dogmática reformada].


    Nascido na Holanda, Berkhof foi para os Estados Unidos em 1882. Graduou-se no Calvin College e no Calvin Seminary, da Igreja Cristã Reformada, tendo realizado estudos posteriores no Princeton Seminary (1902-1904), sob orientação de B. B. Warfield* e G. Vos*. De 1906 a 1944, atuou em vários cargos no Calvin Seminary, ocupando, desde 1931, a presidência da instituição.


    Berkhof esteve sempre muito vinculado à tradição reformada holandesa, seguindo especialmente a de H. Bavinck*. A força de sua magnum opus reside, mais do que propriamente em sua criatividade teológica, em sua apresentação, nessa tradição, com uma roupagem de língua inglesa e em sua forma de compêndio inteligível, com discussões atualizadas (e.g., do primitivo Barth*).


    Bem menos conhecida é sua obra anterior, que mostra considerável interesse no desenvolvimento de uma cosmovisão reformada coerente (e.g., The Church and Social Problems [A Igreja e os problemas sociais], Grand Rapids, MI, 1913; The Christian Laborer in the Industrial Struggle [O trabalhador cristão na luta pela vida na era industrial], Grand Rapids, MI, 1916). Em 1920-1921, participou de conhecida série de conferências denominada Palestras Stone, no seminário de Princeton, discorrendo sobre “O reino de Deus na vida e no pensamento modernos”, palestra publicada sob esse mesmo título em 1951.


    Na ausência de um compêndio recente mais adequado da teologia reformada em inglês, sua obra de teologia sistemática continua a desfrutar da mais ampla aceitação.


    Bibliografia


    James D. Bratt, Dutch Calvinism in Modern America: A History of a Conservative Subculture (Grand Rapids, MI, 1984); H. Zwaanstra, Louis Berkhof, in D. F. Wells (ed.), Reformed Theology in America (Grand Rapids, MI, 1985).


    S.B.F.


    BERKOUWER, GERRIT CORNELIS (n. 1903), teólogo reformado*. Tendo atuado no magistério da Universidade Livre de Amsterdã desde 1940, foi designado, em 1945, para a cátedra de Dogmática* da instituição, anteriormente ocupada por A. Kuyper*, H. Bavinck* e V. Hepp (1879-1950). Mostrou-se indubitavelmente mais atraído pela abordagem bíblico-histórica de Bavinck do que pela mais especulativa de Kuyper ou pelo método fortemente escolástico de Hepp. Sua tese de doutorado, de 1932, tratou do relacionamento entre fé* e revelação* na teologia alemã recente. Esse relacionamento conquistou especialmente a sua atenção por toda a sua carreira teológica.


    Em seus primeiros anos de atividade, Berkouwer revelou dois principais focos de interesse, sendo o primeiro deles a teologia de Karl Barth*. Em sua primeira obra de destaque, Karl Barth (1936), mostra-se muito crítico. Em sua segunda grande obra, The Triumph of Grace in Theology of Karl Barth [O triunfo da graça na teologia de Karl Barth] (1954; TI, Grand Rapids, MI, & London, 1956), demonstra um entendimento mais cordial quanto às intenções de Barth, embora não lhe tenha poupado críticas incisivas. O segundo foco de interesse de Berkouwer foi a teologia católica-romana*. Em seu primeiro estudo sobre o dogma católico-romano, Barthianisme en Katholicisme [Barthianismo e catolicismo] (1940), a crítica novamente prevalece. Isso prossegue no segundo trabalho sobre o tema, Conflict with Rome [Conflito com Roma] (1948; TI, Philadelphia, 1958), embora a abordagem seja, de modo geral, mais conciliatória. Em 1961, foi convidado como observador oficial do Concílio Vaticano II. Desde essa época, publicou dois outros livros sobre a teologia católica: The Second Vatican Council and the New Theology [O Concílio Vaticano II e a Nova Teologia] (Grand Rapids, 1965) e Nabetrachting op het Concilie [Reflexão após o Concílio] (Kampen, 1968), em que ele oferece uma análise penetrante tanto do concílio quanto do pensamento teológico católico em tempos recentes.
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